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Governo do Distrito de Chibuto

DESPACHO 

Um grupo de cidadãos em representação do Comité Comunitário 
de Gestão de Recursos Naturais e Desenvolvimento de Dumacude 
Mondlane, com sede na Província de Gaza, Distrito de Chibuto, 
Posto Administrativo de Malehice, na Localidade de Mbambane, na 
Comunidade de Banganhane, requereu neste Governo do Distrito de 
Chibuto o reconhecimento como pessoa jurídica, juntando aos pedidos 
os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que se trata de uma 
associação que prossegue fins lícitos determinados e os estatutos do 
mesmo cumprem o escopo e os requisitos exigidos por lei nada obstando 
ao seu reconhecimento.

Nestes termos e, ao abrigo no disposto no n.º 1 do artigo 5 da Lei                  
n.º 8/91, de 18 de Junho, conjugado com artigo 1 do Decreto n.º 21/91, 
de 3 de Outubro e, com as disposições do artigo 5 do Decreto-Lei  n.º 
2/2006, de 3 de Maio, vai reconhecida como pessoa jurídica o Comité 
de Gestão de Recursos Naturais e Desenvolvimento de Dumacude 
Mondlane, Posto Administrativo de Malehice Distrito de Chibuto.

Governo do Distrito de Chibuto, aos 27 de Outubro de 2017.                                        
— A Administradora do Distrito, Brígida Anita Jorge Mathavele.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação do Comité Comunitário 
de Gestão de Recursos Naturais e Desenvolvimento de Hoyohoyo 
Mondlane, com sede na Província de Gaza, Distrito de Chibuto, 
Posto Administrativo de Malehice, Localidade de Coca Missava, na 
Comunidade de Chegua, requereu neste Governo do Distrito de Chibuto o 
reconhecimento como pessoa Jurídica, juntando aos pedidos os estatutos 
da sua constituição.

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que se trata de uma 
associação que prossegue fins lícitos determinados e os estatutos do 
mesmo cumprem o escopo e os requisitos exigidos por lei nada obstando 
ao seu reconhecimento.

Nestes termos e, ao abrigo no disposto no n.º 1 do artigo 5 da lei 8/91, 
de 18 de Junho, conjugado com artigo 1 do Decreto n.º 21/91, de 3 de 
Outubro e, com as disposições do artigo 5 do decreto-lei N0 2/2006, de 
3 de Maio, vai reconhecida como pessoa jurídica o Comité de Gestão de 
Recursos Naturais e Desenvolvimento de Hoyohoyo Mondlane, Posto 
Administrativo de Malehice, Distrito de Chibuto.

Governo do Distrito de Chibuto, aos 27 de Outubro de 2017.                          
— A Administradora do Distrito, Brígida Anita Jorge Mathavele.

Napula Mining, S.A.

Nairoto Mining, S.A.

Nacaca Mining, S.A.

Meluco Mining, S.A.
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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Governo do Distrito de Jangamo
DESPACHO

Um grupo de cidadãos da Associação denominada, Associação Agro-

Pecuária Tsacane Pumbudue, com sede na Localidade de Cumbana, 

Posto Administrativo de Cumbana, Distrito de Jangamo, Província 

de Inhambane, requereu o seu reconhecimento como pessoa jurídica, 

juntando ao pedido os estatutos da constituição da Associação e todos 

os demais documentos legalmente exigidos para o efeito.

Analisados os documentos que fazem parte do processo, verifica-se 

que a Associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 

acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem os requisitos 

fixados na lei, nada obstando ao reconhecimento.

Governo do Distrito de Inharrime
DESPACHO

No uso das competências que me são conferidas pelo artigo 5 do 
n.º 1, Decreto n.º 2/2002, de 3 de Maio, reconheço a Associação Agro-
Pecuária Isaura Nhussi, sedeada em Muchipa, Localidade de Nhanombe 
para desenvolver actividades Agrícolas.		

Governo do Distrito de Inharrime, 31 de Agosto de 2017.                                           
— O Administrador distrital, Lucas António Simbine.

Nestes termos e em observância do disposto no artigo 5, n.º 1 da Lei                                                                                                                                      
n.º 2/2006, de 3 de Maio, é reconhecida, como pessoa jurídica, 
Associação Agro-Pecuária Tsacane Pumbudue.                       

Governo do Distrito de Jangamo, 14 de Julho de 2017.                                                            
— O Administrador do Distrito, Azarias Xavier.

Comité Comunitário 
Dumacude Mondlane                      

de Banganhane
CAPÍTULO I

Das disposições gerais

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

O comité adopta a denominação de Comité 
Comunitário Dumacude Mondlane de Gestão 
de Recursos Naturais e Desenvolvimento de 
Banganhane.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

O Comité Comunitário Dumacude 
Mondlane tem a sua sede na Província de Gaza, 
Distrito de Chibuto, Posto Administrativo 
de Malehice, Localidade de Mbambane, 
comunidade de Banganhane.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

O Comité Comunitário Dumacude 
Mondlane constituí-se por um tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a 
partir da data de publicação do seu estatuto.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

Objectivos

O Comité Comunitário Dumacude 
Mondlane de Gestão dos Recursos Naturais 
e  de  Desenvolvimento, têm carácter 
predominantemente sócio cultural e para 
prossecução dos seus objectivos deverá:

a) Desenvolver acções de promoção 
de gestão sustentável de recursos 
naturais;

b) Promover acções que visam o 
desenvolvimento local;

c) Monitorar a acção dos operadores 
ligados aos recursos naturais 
locais;

d) Celebrar acordos de parcerias, 
representar as comunidades 
locais no processo de auscultação 
nos domínios da terra, turismo, 
florestas e fauna bravia;

e) Celebrar parcerias com entidades 
públicas e privadas no âmbito de 
actividades comunitárias sócio 
culturais;

f) Coordenar e supervisionar a gestão 
de  pro jec tos  comuni tá r ios 
implementados  pe los  seus 
parceiros;

g) Gerir infraestruturas comunitárias;
h) Conceber e promover actividades que 

possam gerar o auto-emprego para 
os membros da comunidade local.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO QUINTO

Membros dirigentes do comité

A direcção do Comité Comunitário 
Dumacude Mondlane é a seguinte:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho directivo;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO SEXTO

Assembleia Geral

Um) A assembleia geral é o órgão mais alto 
do comité é constituído pela totalidade dos 
membros da comunidade, naturais e residentes 
na comunidade de Banganhane.

Dois) A assembleia geral reúne-se uma 
vez por ano.

Três) A reunião extraordinária poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Quatro) As decisões são tomadas pela 
maioria.

Cinco)  A assembleia geral deverá discutir 
os seguintes assuntos:

i)  Balanço do plano de actividades;
ii) Aprovação do relatório de contas;
iii) Contribuição do comité (em valor 

ou trabalho) e;
iv) Plano de Actividades.

ARTIGO SÉTIMO

Mesa da Assembleia Geral

Um) A mesa da Assembleia Geral será 
constituída por 3 membros eleitos pela 
assembleia geral, sendo:

 a) Um Presidente;
 b) Um Vice-presidente;
 c) Um secretário.

Dois)   Idade mínima permitida é de 18 anos 

ARTIGO OITAVO

Conselho directivo

A gestão do comité é assegurada por um 
Conselho Directivo, composto por cinco 
membros:

 a) O Conselho Directivo será composto 
por um presidente, um vice-
presidente, um secretário, um 
tesoureiro e um chefe de produção;

b)  Idade mínima de vinte e um anos;
c)  O conselho directivo reúne 

ordinariamente de quinze em 
quinze dias.
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ARTIGO NONO

Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal é composto por 
três (3) membros, sendo um Presidente, um 
vice-presidente e um secretário.

Dois) O conselho fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

ARTIGO DÉCIMO

Duração e limitação dos membros

Um) A duração do mandato do conselho 
directivo é de cinco anos.

Dois) Os membros não podem ser eleitos 
mais de dois (2) mandatos consecutivos.

CAPÍTULO IV

Fundos do comité

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Fundo do comité 

Constituem fundos do Comité Comunitário 
Dumacude Mondlane de Gestão de Recursos 
Naturais o seguinte:

 a) Os 20% provenientes das taxas de 
acesso a exploração e utilização dos 
recursos florestais e faunísticos;

b) As provenientes das contribuições das 
iniciativas realizações do comité;

c) Quaisquer subsídios, financiamentos, 
patrocínios, heranças ligados a 
doações todos bens adquiridos a 
título gratuito ou oneroso, devendo 
a sua aceitação depender da 
compatibilidade com os membros 
da comunidade.

 CAPÍTULO V

Dos membros

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Membros

São membros fundadores todos membros 
que outorgaram a escritura da constituição do 
Comité bem como as pessoas singulares que 
como tal sejam admitidos por deliberação da 
assembleia geral e desde que se confirmem 
com o estabelecido no presente estatuto e 
cumpram as obrigações nele prescrito.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Saída dos membros

Voluntária:	

a) Os membros podem sair do comité 
por sua livre vontade;

b) Essa decisão deve ser comunicado ao 
conselho directivo.

Exclusão:

 O membro só pode ser excluído do comité 
por decisão da Assembleia Geral.

Estatuto do Comité Comunitário Hoyohoyo 
Mondlhane de Chegua

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

ARTIGO  PRIMEIRO

Denominação

O comité adopta a denominação de Comité 
Comunitário de Gestão de Recursos Naturais 
e Desenvolvimento de Hoyohoyo Mondlane 
de Chegua.

ARTIGO  SEGUNDO

Sede

O  Comité Comunitário Hoyohoyo 
Mondlane de Chégua tem a sua sede na 
Província de Gaza, Distrito de Chibuto, Posto 
Administrativo de Malehice, Localidade de 
Coca Missava, comunidade de Chegua.

ARTIGO  TERCEIRO

Duração

O Comité Comunitário de Gestão de 
Recursos Naturais e Desenvolvimento de 
Hoyohoyo Mondlane de Chegua constitui-se 
por um tempo indeterminado, contando-se o 
seu início a partir da data de publicação do 
seu estatuto.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO  QUARTO

Objectivos

O Comité Comunitário de Gestão dos 
Recursos Naturais e de Desenvolvimento 
de Hoyohoyo Mondlhane,têm carácter 
predominantemente sócio cultural e para 
prossecução dos seus objectivos deverá:

a) Desenvolver acções de promoção 
de gestão sustentável de recursos 
naturais;

b) Promover acções que visam o 
desenvolvimento local;

c) Monitorar a acção dos operadores 
ligados aos recursos naturais 
locais;

d) Celebrar acordos de parcerias, 
representar as comunidades 
locais no processo de auscultação 
nos domínios da terra, turismo, 
florestas e fauna bravia;

e) Celebrar parcerias com entidades 
públicas e privadas no âmbito de 
actividades comunitárias sócio 
culturais;

f) Coordenar e supervisionar a gestão 
de  pro jec tos  comuni tá r ios 
implementados  pe los  seus 
parceiros;

g) Gerir infra-estruturas comunitárias;
h) Conceber e promover actividades que 

possam gerar o auto-emprego para 
os membros da comunidade local.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO  QUINTO

Membros dirigentes do comité

A direcção do Comité Comunitário 
Dumacude Mondlane é a seguinte:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho directivo;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO  SEXTO

Assembleia Geral

Um) A Assembleia Geral é o órgão mais 
alto do comité é constituído pela totalidade dos 
membros da comunidade, naturais e residentes 
na Comunidade de Chégua.

Dois) A Assembleia Geral reúne-se uma 
vez por ano.

Três) A reunião extraordinária poderá 
realizar-se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal.

Quatro) As decisões são tomadas pela 
maioria.

Cinco) A Assembleia Geral deverá discutir 
os seguintes assuntos:

i) Balanço do plano de actividades;
ii) Aprovação do relatório de contas;
iii) Contribuição do comité (em valor 

ou trabalho) e;
iv) Plano de Actividades.

ARTIGO  SÉTIMO

Mesa da Assembleia Geral

 A Mesa da Assembleia Geral será 
constituída por três membros eleitos pela 
Assembleia Geral, sendo:

a)  Um Presidente;
b)  Um Vice-presidente;
c) Um secretário.
d) Idade mínima permitida é de 18 anos.

ARTIGO  OITAVO

Conselho directivo

A gestão do Comité é assegurada por 
um Conselho Directivo, composto por cinco 
membros:

a) O Conselho Directivo será composto 
por um presidente, um vice-
presidente, um secretário, um 
tesoureiro e um chefe de produção.

b) Idade mínima de vinte e um  anos.
c)  O conselho di rec t ivo  reúne 

ordinariamente de quinze em 
quinze dias.
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ARTIGO  NONO

Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal é composto por três 
(3) membros, sendo um Presidente, um vice-
presidente e um secretário.

Dois) O conselho fiscal reúne-se uma vez 
por mês.

ARTIGO  DÉCIMO

Duração e limitação dos membros

Um) A duração do mandato do conselho 
directivo é de cinco anos.

Dois) Os membros não podem ser eleitos 
mais de dois (2) mandatos consecutivos.

CAPÍTULO IV

Fundos do comité

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

Fundo do comité 

Constituem fundos do Comité Comunitário 
de Gestão de Recursos Naturais Hoyohoyo 
Mondlhane o seguinte:

a) Os 20% provenientes das taxas de 
acesso a exploração e utilização 
dos recursos florestais e faunísticos;

b) As provenientes das contribuições das 
iniciativas realizações do comité;

c) Quaisquer subsídios, financiamentos, 
patrocínios, heranças ligados a 
doações todos bens adquiridos a 
titulo gratuito ou oneroso, devendo 
a sua aceitação depender da 
compatibilidade com os membros 
da comunidade.

CAPÍTULO V

Dos membros

ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

Membros

São membros fundadores todos membros 
que outorgaram a escritura da constituição do 
Comité bem como as pessoas singulares que 
como tal sejam admitidos por deliberação da 
Assembleia Geral e desde que se confirmem 
com o estabelecido no presente estatuto e 
cumpram as obrigações nele prescrito.

ARTIGO  DÉCIMO TERCEIRO

Saída dos membros

Voluntária:	

a) Os membros podem sair do comité por 
sua livre vontade;

b) Essa decisão deve ser comunicado ao 
conselho directivo.

Exclusão:
O membro só pode ser excluído do comité 

por decisão da Assembleia Geral.     

Associação Agro-Pecuária 
Isaura Nhussi

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A associação adopta a denominação de 
Associação Agro-Pecuária Isaura Nhussi.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A  Associação Agro-Pecuária Isaura Nhussi 
tem a sua sede na Província de Inhambane, 
Distrito de Inharrime, em Muchipa, Localidade 
de Nhanombe. 

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A Associação Agro-Pecuária Isaura Nhussi, 
constitui-se por um tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
publicação dos seus estatutos.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

Objectivos

A Associação Agro-Pecuária Isaura Nhussi, 
tem como objectivos o desenvolvimento 
das Actividades Agro-pecuárias com vista 
a melhoria das condições de vida dos seus 
associados. A associação poderá exercer 
outras actividades conexas ou subsidiárias da 
actividade principal com vista a melhorar os 
rendimentos dos seus associados, desde que 
permitidas pela lei vigente.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO QUINTO

Os órgãos sociais da Associação Agro 
-Pecuária Isaura Nhussi,são os seguintes:

a) Assembleia Geral;
b) Mesa da Assembleia Geral;
c) Conselho de Direcção, e;
d) Conselho Fiscal.

ARTIGO SEXTO

Assembleia Geral

A Assembleia Geral é o órgão máximo da 
associação e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos:

a) A Assembleia reúne duas vezes ao ano;
b) Reunião extraordinária poderá realizar-

se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal;

c) As decisões serão tomadas pela 
maioria, e;

d) A assembleia deverá discutir os 
seguintes assuntos:

i) Balanço do plano de actividades;
ii) Aprovação do relatório de contas;
iii) Contribuição dos membros (em 

valor ou em trabalho), e;
iv) Plano de actividades.

ARTIGO SÉTIMO

Mesa da Assembleia Geral

A mesa da Assembleia Geral será constituída 
por três membros eleitos pela Assembleia Geral, 
sendo: 

a) Um presidente;
b) Um vice-presidente;
c) Um secretário, e.

Dois) Idade mínima permitida é de 18 anos.

ARTIGO OITAVO

Conselho de gestão

A Gestão da Associação é assegurada 
pelo Conselho de Gestão composto por cinco 
membros:

a) O Conselho de Gestão será composto 
por: um presidente, um vice-
presidente, um secretário, um 
tesoureiro, um Chefe de produção; 

b) Idade mínima é de 18 anos, e;
c)  O Conse lho  d i rec t ivo  reúne 

ordinariamente uma vez por mês.

ARTIGO NONO

Conselho Fiscal

Conselho fiscal é composto por três 
membros: 

a) Um presidente e dois vogais;
b) Conselho fiscal reúne-se uma vez por 

mês, e;
c) Idade mínima é de dezoito anos.

ARTIGO DÉCIMO

Duração e limitação dos mandatos

Um) A duração do mandato dos órgãos é 
de 5 anos; e

Dois) Os membros não podem ser eleitos 
para mais de dois mandatos consecutivos.

CAPÍTULO IV

Fundos da Associação

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Quotas e jóias)

Um) Constitui fundo da associação todas 
contribuições em forma de jóias e quotas bem 
como quaisquer outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
quota o valor de 20,00MT (vinte meticais), e.
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Três) No acto de inscrição para membros 
da associação, cada associado deverá pagar o 
valor de 100,00 MT (cem meticais), pagos numa 
única prestação.

CAPÍTULO V

Dos membros

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Membros

São membros fundadores todos aqueles 
que outorgaram a escritura da constituição da 
associação bem como as pessoas singulares que 
como tal sejam admitidas por deliberação da 
Assembleia Geral e desde que se conformem 
com o estabelecido nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações neles prescritos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Saída dos membros

Voluntária:

a) Os membros podem sair da associação, 
por sua livre vontade, e;

b) Essa decisão deve ser comunicada ao 
conselho de gestão.

Exclusão: 

O membro só pode ser excluído da 
a s soc iação  por  dec i são  da 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução

A associação dissolve-se por:
a) Impossibilidade de realizar o seu 

objectivo;
b) Diminuição do número de membros 

abaixo do número mínimo de dez, 
desde que tal redução dure mais de 
cento e oitenta dias;

c) Fusão com outra associação, e;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois terços dos seus membros.

Associação Agro-pecuária 
Tsacane Pumbudue

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A Associação adopta a denominação 
de Associação Agro-pecuária Tsacane de 
Pumbudue - Guicundo.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A Associação Agro-pecuária Tsacane de 
Pumbudue, tem a sua sede na Província de 
Inhambane, Distrito de Jangamo, Localidade de 
Cumbana, na comunidade de Guicundo.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A Associação Agro-Pecuária Tsacane 
de Pumbudue constitui-se por um tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da publicação dos seus estatutos.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

Objectivos

A Associação Agro-pecuária Tsacane 
de Pumbudue tem como objectivos o 
desenvolvimento das Actividades Agro-
pecuárias com vista a melhoria das condições 
de vida dos seus associados. A Associação 
poderá exercer outras actividades conexas ou 
subsidiárias da actividade principal com vista 
a melhorar os rendimentos dos seus associados, 
desde que permitidas pela lei vigente.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO QUINTO

Órgãos sociais

Os órgãos sociais da Associação Agro-
Pecuária Tsacane de Pumbudue são os seguintes:

a) Assembleia Geral;
b) Mesa da Assembleia Geral;
c) Conselho de Direcção, e;
d) Conselho Fiscal.

ARTIGO SEXTO

Assembleia Geral

A Assembleia Geral é o órgão máximo da 
associação e é constituído pela totalidade dos 
seus membros em pleno gozo dos seus direitos:

a) A Assembleia reúne duas vezes ao ano;
b) Reunião extraordinária poderá realizar-

se a pedido de pelo menos 1/3 dos 
membros ou do Conselho Fiscal;

c) As decisões serão tomadas pela 
maioria, e;

d) A Assembleia deverá discutir os 
seguintes assuntos:

i) Balanço do plano de actividades;
ii) Aprovação do relatório de contas;

iii) Contribuição dos membros (em 
valor ou em trabalho), e;

iv) Plano de actividades.

ARTIGO SÉTIMO

Mesa da Assembleia Geral

Um) A mesa da Assembleia Geral será 
constituída por 3 membros eleitos pela 
Assembleia Geral, sendo:

a) Um presidente, 
b) Um vice-presidente;
c) Um secretário, e.

Dois) Idade mínima permitida é de dezoito 
anos.

ARTIGO OITAVO

Conselho de gestão

Um) A Gestão da Associação é assegurada 
pelo Conselho de Gestão composto por cinco 
membros.

Dois) O Conselho de Gestão será composto 
por: 

a) Um presidente; 
b) Um vice-presidente;
c) Um secretário; 
d) Um tesoureiro;
e) Um Chefe de produção. 

Três) Idade mínima é de dezoito anos; e
Quatro) O Conselho directivo reúne 

ordinariamente uma vez por mês.

ARTIGO NONO

Conselho Fiscal

Conselho fiscal é composto por três 
membros:

a) Um presidente e dois vogais;
b) Conselho fiscal reúne-se uma vez por 

mês, e;
c) Idade mínima é de dezoito anos.

ARTIGO DÉCIMO

Duração e limitação dos mandatos

Um) A duração do mandato dos órgãos é de 
cinco anos; e

Dois) Os membros não podem ser eleitos 
para mais de dois mandatos consecutivos.

CAPÍTULO IV

Fundos da Associação

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Quotas e jóias)

Um) Constitui fundo da associação todas 
contribuições em forma de jóias e quotas bem 
como quaisquer outras doações.

Dois) Mensalmente os associados pagam de 
quota o valor de 20,00MT (vinte meticais), e.
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Três) No acto de inscrição para membros 
da associação, cada associado deverá pagar o 
valor de 100,00 MT (cem meticais), pagos numa 
única prestação.

CAPÍTULO V

Dos membros

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Membros

São membros fundadores todos aqueles 
que outorgaram a escritura da constituição da 
Associação bem como as pessoas singulares 
que como tal sejam admitidas por deliberação 
da assembleia geral e desde que se conformem 
com o estabelecido nos presentes estatutos e 
cumpram as obrigações neles prescritos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Saída dos membros

Voluntária:

a) Os membros podem sair da Associação, 
por sua livre vontade, e;

b) Essa decisão deve ser comunicada ao 
conselho de gestão.

Exclusão: 

O membro só pode ser excluído da 
Associação por decisão da Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI

Disposições Finais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução

A Associação dissolve-se por:
a) Impossibilidade de realizar o seu 

objectivo;
b) Diminuição do número de membros 

abaixo do número mínimo de dez, 
desde que tal redução dure mais de 
cento e oitenta dias;

c) Fusão com outra associação, e;
d) Decisão da Assembleia Geral tomada 

por dois terços dos seus.

Mozambique Maritime 
Service, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, da 
sociedade Mozambique Maritime Service, 
Limitada, matriculada sob NUEL 100921464, 
entre Blessing Rosa da Conceição Belchior, 
solteira, natural de Chimoio, província de 
Manica, de nacionalidade moçambicana, 
nascida em 9 de Abril de 1994, residente na 
Beira, Bairro de Palmeiras II, casa S/N, portador 
de Bilhete de Identidade n.º  060101470715BF, 
emitido em 22 de Outubro de 2013 pelo Arquivo 
de Identificação Civil da Beira e Noémia João 
Sarmento Nhassengo, solteira, natural de 
Beira, província de Sofala, de nacionalidade 
moçambicana, nascida a 26 de Maio de 1985, 
residente na Beira, Bairro da Munhava, casa 

n.º 307, portadora de Bilhete de Identidade                       
n.º 70246699, emitido em 15 de Fevereiro de 
2017 pelo Arquivo de Identificação Civil da 
Beira, constituída uma sociedade nos termos 
do artigo 90 as cláusulas:

CAPÍTULO I

Denominação, sede e duração

ARTIGO UM

A sociedade adopta a denominação 
Mozambique Maritime Service, Limitada, e 
constitui-se sob forma de uma sociedade por 
quotas. A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura da escritura pública.

ARTIGO DOIS

 (Sede e representação)

A sociedade tem a sua sede na cidade da 
Beira, 4.º Bairro-Maquinino, Rua Acordos de 
Lusaka, podendo por decisão da assembleia ou 
dos administradores, mudar a sua sede para outro 
local dentro do território nacional. Podendo 
abrir sucursais por decisão da assembleia e dos 
administradores.

ARTIGO TRÊS 

 (Objecto)

A sociedade tem por objecto o exercício das 
actividades de: Shipchandling (Abastecimento 
de viveres ao Navio), consultoria, prestação de 
serviços, limpeza, importação e exportação, 
agenciamento de mercadorias em trânsito e 
agenciamento de navios.

 CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUATRO

 (Capital social)

 O capital social da sociedade, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
30.000,00MT (trinta mil meticais), corresponde 
a soma de duas quotas iguais dos sócios 
Blessing Rosa da Conceição Belchior e Noémia 
João Sarmento Nhassengo, ambos com 15 
000,00MT, correspondente a 50% para cada 
sócio, totalizando 100% do capital social.

CAPÍTULO III

Administração e gerência                             
da sociedade

ARTIGO CINCO

Um) A administração e gerência da 
sociedade são exercidos por seus sócios, ou a 
terceiros a que será conferido poder mediante 
uma procuração e exercerá a função de director 
-geral.

 Dois) Compete ao conselho de administração 
e gerência a representação da sociedade em 
todos os seus actos activa e passivamente, 
em juízo e fora dele, tanto na ordem jurídica 
interna como internacional, dispondo dos mais 
amplos poderes legalmente consentidos para a 
administração corrente dos negócios sociais.

 Três) Para obrigar a sociedade bastará a 
assinatura dos seus sócios, ou a terceiros a que 
será conferido poder mediante uma procuração, 
que fará parte do conselho de administração, o 
qual poderá designar um ou mais mandatários 
e neles delegar total ou parcialmente os seus 
poderes.

CAPÍTULO IV

 ARTIGO SEIS

 (Balanço anual)

 Um) O exercício social corresponde ao 
ano civil.

 Dois) O Balanço encerrado com a data de 
trinta e um de Dezembro de cada ano civil, será 
submetido a aprovação da assembleia geral da 
sociedade.

 Três) Findo o Balanço, os lucros que o 
mesmo apurar, líquidos de todas as despesas 
e encargos, depois de deduzida a percentagem 
obrigatória para o fundo de reserva legal e 
as que forem deliberadas para outros fundos, 
será entregue ao seu sócios na proporção da 
suas quotas. No mínimo 25% do lucro anual é 
reservado para fundo de reserva legal.

  CAPÍTULO V

 ARTIGO SETE

(Cessão e transferência de quotas)

 Um) A cessão ou venda total ou parcial 
da quota a estranhos à sociedade, bem como a 
sua divisão, depende do prévio consentimento 
da sociedade e só produzirá efeitos a partir da 
data da notificação da respectiva escritura. Essa 
notificação deverá ser feita por carta registada 
ficando dela dispensada a sociedade quando a 
quota lhe seja cedida, total ou parcialmente.

 Dois) Em caso de morte de um dos sócios, 
a quota que lhe cabe, poderão ser herdados por 
um herdeiro competente e capaz de arcar com as 
responsabilidades inerentes ou alguém indicado 
pelo falecido/a em testamento aferido.

CAPÍTULO VI

Dissolução da sociedade

 ARTIGO OITO

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos e pela forma que a lei estabelecer.

Dois) Dissolvendo-se a sociedade por 
decisão dos sócios, estes procederão a liquidação 
conforme deliberar.

 Está conforme.
B e i r a ,  2 6  d e  J a n e i r o  d e  2 0 1 8 .                                                          

— A Conservadora Técnica, Ilegível.
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CB-Business Solucion                     
& Comércio, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação 
que, no dia 7 de Novembro  de 2017, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100924315 uma 
entidade denominada CB-Business Solucion  
& Comércio, Limitada, entre:

Primeiro :  Cláudio Mauro Fil imão, 
solteiro, maior, natural da cidade de Maputo, 
residente no bairro Sanjala, quarteirão 12, casa                                                                                    
n.º 253, n.º 1, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 010100189633B, emitido aos doze de 
Dezembro do ano dois mil e quinze, pelo 
Arquivo de Identificação Civil da Cidade de 
Lichinga. 

Segundo: Filimão Chigalanhane Balate,  
natural da Beira, residente em Quelimane, bairro 
1 de Maio, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º AA 152929, emitido aos Dezassete de Abril 
do ano dois mil, pelo Arquivo de Identificação 
Civil da Cidade de Maputo. 

Constituem entre si uma sociedade de 
responsabilidade limitada que reger- se-á pelos 
seguintes artigos:

CAPÍTULO I

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
CB-Business Solucion & Comércio, Limitada 
tem a sua sede na Avenida Patrice Lumumba 
n.º 863 , Cidade  de Maputo. 

Dois) Podendo por deliberação da assembleia 
geral, abrir ou encerrar sucursais dentro e fora 
do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto:

a) Comércio geral, a grosso e retalho 
de sementes agrícolas, bebidas e 
produtos alimentares, fornecimento 
de bens e serviços diversos com 
importação e exportação;

b) Prestação de serviços diversos;
c)  A sociedade poderá  adquir i r 

participações financeiras em 
sociedades a constituir ou já 
constituídas ainda que tenha como 
objecto social diferente do da 
sociedade.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social é integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de cinquenta mil 
meticais, correspondente a soma de duas 
quotas. Uma quota no valor de trinta e cinco 
mil meticais, correspondente ao sócio Claudio 
Mauro Filimão, equivalente a setenta por cento 
do capital social, e outra quota de quinze mil 
meticais, correspondente ao sócio Filimão 
Chigalanhane Balate, equivalente a trinta por 
cento do capital social respectivamente.

  CAPÍTULO III

ARTIGO QUINTO

Gerência

A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, 
activa e passivamente, será exercida de forma 
rotativa pelos sócios por períodos a definir em  
Assembleia Geral. O sócio Claudio Mauro 
Filimão, desde já fica nomeado gerente, com 
dispensa de caução, bastando a sua assinatura, 
para obrigar a sociedade e com todos  plenos 
poderes para nomear mandatário/s a sociedade.

ARTIGO SEXTO

Da assembleia geral

A assembleia geral reúne-se ordinariamente 
uma vez por ano para apreciação e aprovação do 
balanço e contas do exercício findo e repartição 
de lucros e perdas.

CAPÍTULO IV

ARTIGO SÉTIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO OITAVO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seus representantes segundo o preceituado nos 
termos da lei.

ARTIGO NONO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pela lei 
e em demais legislação aplicável na República 
de Moçambique.

Maputo, 21 de Dezembro de 2017.                                                   
— O Técnico, Ilegível.

Xenolith Minerals, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação que, no 
dia 13 de Fevereiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100957604 uma entidade 
denominada Xenolith Minerals, S.A.

CAPÍTULO I

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, natureza e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Xenolith Minerals, S.A. (doravante somente 
designada por a sociedade), e é constituída sob 
a forma de sociedade comercial anónima de 
responsabilidade limitada, que se rege pelos 
presentes estatutos, assim como pelos preceitos 
legais aplicáveis. 

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Representações sociais)

Um) A sociedade poderá transferir a sua 
sede para qualquer localidade do território 
nacional, mediante deliberação do Conselho 
de Administração.

Dois) A sociedade poderá abrir ou encerrar 
quaisquer filiais, sucursais, agências, delegações 
ou qualquer outra forma de representação social, 
no país ou no estrangeiro, mediante deliberação 
do Conselho de Administração.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por principal objecto 
as seguintes actividades:

a) Prospecção e pesquisa de recursos 
minerais;

b) Comercialização de produtos minerais;
c) Aquisição de títulos mineiros.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participação financeira em sociedades a 
constituir ou já constituídas, ainda que tenham 
objecto social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e parcialmente realizado, em dinheiro e em 
espécie, é de cem mil meticais.

Dois) As acções poderão ser nominativas 
ou ao portador, nos termos a estabelecer pelo 
Conselho de Administração. 
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Três) As acções nominativas ou ao portador 
são reciprocamente convertíveis nos termos da 
lei, sendo as despesas de conversão a cargo do 
accionista solicitante. 

Quatro) Os accionistas terão direito de 
preferência de subscrição nos aumentos de 
capital social da sociedade, na proporção das 
suas respectivas participações sociais.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital)

 O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuido quantas vezes forem necessárias 
desde que a Assembleia Geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação total ou parcial de 
quotas deverá  ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

CAPÍTULO III

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele activa 
e passivamente, a Assembleia Geral nomeia em 
Acta o Conselho de Administração com direito 
a remuneração, a sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de dois sócios sendo a do Director 
Executivo obrigatória, até a realização da 
primeira Assembleia Geral onde deve nomear o 
Conselho de Administração nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato.

D o i s )  É  v e d a d o  a  q u a l q u e r  d o s 
Administradores, Directores ou mandatário 
assinar em nome da sociedade quaisquer actos 
ou contratos que digam respeito a negócios 
estranhos a mesma.

Três) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
direcção.

ARTIGO OITAVO

(Da assembleia geral)

Um) A Assembleia Geral reúne–se 
ordinariamente na sede social, uma vez por 
ano para apreciação e aprovação do balanço e 
contas do exercício findo e repartição de lucros 
e perdas. 

Dois) A Assembleia Geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 

necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

CAPÍTULO IV

ARTIGO NONO

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da Lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela Lei ou por comum acordo dos 
sócios quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

 Os casos omissos serão regulados pela 
legislação Comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo,  20 de Fevereiro de 2018.                                       
— O Técnico, Ilegível.

CRST Moz, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, no 
dia 15 de Fevereiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100959097 uma entidade 
denominada CRST Moz, Limitada, entre:

  Primeiro: Ali Ramuli Maquina Riquicho, 
solteiro, portador do Bilhete de Identidade                            
n . º  110100651874C,  emit ido aos  24 
de Novembro de 2015, pelo Arquivo de 
Identificação Civil da cidade de Maputo, 
residente na Avenida Eduardo Mondlane                  
n.º 10, 2.º  andar, na cidade de Maputo; 

Segundo: Bernardo Atanázio Matsimbe, 
solteiro, portador do Bilhete de Identidade                       
n.º 110200053760A, emitido aos 19 de Fevereiro 
de 2015, pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo, residente na  Rua de Évora número 
nove, na Cidade de Maputo e Ines da Graça 
R.Maquina Riquicho, solteira, portador de  
Bilhete de Identidade n.º 110100147850Q, 
emitido aos 4 de Maio de 2015, residente na 
Avenida 25 de Setembro n.º 1123, 8.º A flat B, 
entende por tempo indeterminado, criação da 
sociedade comercial do tipo por quotas, a qual 
se rege pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade tem como denominação 
de CRST Moz, Limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Cidade 
de Maputo, Avenida Maguiguana n.o 1708, 
podendo por deliberação da assembleia geral, 
abrir e encerrar sucursais, agências, delegações 
e outras formas de representação na República 
de Moçambique e no estrangeiro, mediante 
autorização das autoridades competentes.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto

A sociedade tem o seguinte objecto:
a) Prestação de serviços de tradução, 

das línguas chinesa, inglesa e 
portuguesa;

b) Fornecimento de equipamentos 
de tecnologia de informação, 
comunicação e vídeo vigilância;

c) Compra e venda de pedras preciosas 
de todos tipos;

d) Venda e fornecimento de produtos de 
hidrocarbonetos; 

e) Investigação social;
f )  Impor tação  e  expor tação  de 

equipamentos e bens diversos;
g) A sociedade poderá ter participação 

em outras empresas ou representar 
empresas congéneres nacionais ou 
estrangeiras e;

h) A sociedade poderá exercer actividades 
permitidas por lei e aprovadas em 
assembleia.

ARTIGO TERCEIRO

Capital

O capital social, realizado em dinheiro é de 
vinte mil meticais, assim representado:

a) Uma quota com o valor nominal 
de seis mil oitocentos meticais, 
correspondente a 34%, pertencente 
ao sócio Ali Ramuli Maquina 
Riquicho e;

b) Uma quota com o valor nominal 
de seis mil seiscentos meticais, 
correspondente a 33%, pertencente 
ao sócio Bernardo Atanázio 
Matsimbe;

c) Uma quota com o valor nominal 
de seis mil seiscentos meticais, 
correspondente a 33%, pertencente 
ao sócio Inês da Graça R.Maquina 
Riquicho.

ARTIGO QUARTO

Cessão de quotas

Na cessão onerosa de quotas, terão direito 
de preferência, sucessivamente, a sociedade e 
os sócios, na proporção das respectivas quotas.

ARTIGO QUINTO

Conselho de administração

Um) A administração e gerência da sociedade 
fica exercida pelos sócios ou administradores 
nomeados pelos sócios. 

Dois) A sociedade obriga-se em todos os 
actos e contratos, com assinatura conjunta de 
dois  sócios ou representantes dos sócios.
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ARTIGO SEXTO

Dissolução da sociedade

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados na lei.

Dois) Pela decisão de 50% dos sócios da 
sociedade. 

ARTIGO SÉTIMO

Omissos

Em tudo quanto omisso, regularão as 
disposições legais vigentes na República de 
Moçambique.

Maputo,  26 de Fevereiro de 2018.                                         
— O Técnico, Ilegível.

ACCEPT Material Pronto 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, no 
dia 23 de Fevereiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100952500 uma entidade 
denominada ACCEPT Material Pronto 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o contrato nos termos do artigo 
90 do Código Comercial.

Félix Pedro Cezerilo, moçambicano, maior, 
portador do Bilhete de Identidade                                         
n.º 080101898271S, residente nesta cidade 
de Maputo, Bairro do Jardim, Rua da 
Agricultura.
Constituída por uma sociedade por quota 

unipessoal limitada pelo presente contracto, em 
escrito particular, que se regerá pelos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade é criada por tempo indeterminado 
e adopta a seguinte denominação: ACCEPT 
Material Pronto Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade adopta a designação 
ACCEPT Mater ia l  Pronto  Sociedade 
Unipessoal, Limitada com sede em Maputo, 
no Bairro do Jardim.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requisitos legais.

Três)  O sócio único pode decidir abrir 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 

representação no país e no estrangeiro, desde 
que observadas as leis e normas em vigor ou 
quando for devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

 Um) A sociedade tem por objecto a 
prestação de serviços nas  seguintes áreas:

a) A ACCEPT Material Pronto tem 
como objecto o fornecimento 
de artigos de papelaria, livros, 
revistas e jornais, computadores, 
equipamentos  per i fér icos  e 
programas informáticos, outros 
componentes e equipamento 
electrónicos de telecomunicação e 
suas partes, máquina e equipamento 
de escritório. 

b) A ACCEPT Material Pronto  poderá 
também exercer a actividade de 
consultoria em contabilidade e 
fiscalidade.

Dois)  A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades relacionadas, direita ou 
indirectamente, com o seu objecto principal, 
praticar todos os actos complementares da 
sua actividade e outras actividade com fins 
lucrativos não proibidas por lei, desde que 
devidamente autorizada.

Três) A sociedade poderá no exercício da sua 
actividade, participar no capital social de outras 
sociedades existentes ou a constituir, ainda que 
de objecto social diferente, bem como associar-
se a terceiras entidades, sob quaisquer formas 
permitidas por lei, para, nomeadamente, formar 
novas sociedades, agrupamentos colectivos ou 
singulares, consórcios e/ou associações em 
participação.

CAPÍTULO II

Capital social e outros, administração 
da sede

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de 10.000,00MT (dez 
mil meticais).

Dois )  Fe l ix  Pedro  Cezer i lo ,  com 
10.000,00MT, equivalente a 100%.

Três) O capital social poderá, ser aumentado 
mediante proposta do sócio.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

O sócio poderá efectuar suprimentos ou 
prestações suplementares de capital à sociedade, 
nas condições que entender convenientes. 

ARTIGO SEXTO

(Administração, representação                                
da sociedade)

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio Félix Pedro Cezerilo.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do sócio único ou do procurador 
especialmente designado para o efeito.

CAPÍTULO III

Disposições gerais

ARTIGO SÉTIMO 

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO OITAVO

(Apuramento e distribuição de resultados)

Um) Ao lucro apurado em cada exercício 
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos termos 
da lei ou sempre que seja necessária reintegrá-la.

Dois) Só após os procedimentos referidos 
poderá ser decidida a aplicação do lucro 
remanescente.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

   A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO 

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição do 
único sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa. 

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos aplicar-se-ão as disposições 
do Código Comercial e demais legislação em 
vigor na República de Moçambique. 

Maputo,  26 de Fevereiro de 2018.                                        
— O Técnico, Ilegível.

Colégio Kutiva, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, 
no dia 6 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100912236 uma entidade 
denominada Colégio Kutiva, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

(Partes)

Primeiro: Gervázio Jeremias, maior,solteiro, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110502081063I, 
emitido pelo Arquivo de Identificação de 
Maputo, aos 14 de Julho de 2016, residente no 
Bairro Magoanine C, Rua da Mesquita, casa 72, 
na Cidade de Maputo;
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Segundo: Sheila Lina Jeremias Rufasse, 
maior, solteira, de nacionalidade moçambicana, 
por tadora  do  Bi lhe te  de  Iden t idade                                            
n.º 110504754574J, emitido pelo Arquivo de 
Identificação da cidade de Maputo, aos 25 de 
Abril de 2014, residente no Bairro de Zimpeto, 
quarteirão 62, casa 63, na Cidade de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

Constituem entre si uma sociedade, por 
quotas de responsabilidade limitada, de direito 
moçambicano, denominada Colégio Kutiva, 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, centrando-se o seu início a partir 
da celebração do presente contrato social.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Cidade de 
Maputo, podendo por deliberação da assembleia 
geral, abrir filiais, agências ou outras formas 
de representação social em território nacional.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objectivo principal 
prestação de serviços de:

a) Educação de Infância; 
b) Ensino Primário Completo;
c) Ensino Secundário Geral;
d) Ensino Técnico e Profissional;
e) Outras actividades similares, n.e.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações sociais em outras sociedades.

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral a sociedade poderá desenvolver outras 
actividades não compreendidas no actual objecto 
social, desde que devidamente Licenciada para 
o efeito.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, a ser integralmente subscrito 
e realizado, é de cem mil meticais, e acha-se 
dividido nas seguintes quotas:

a) Uma quota com o valor nominal 
de setenta e cinco mil meticais, 
representativa de setenta e cinco por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Gervázio Jeremias; e

b) Outra quota com o valor nominal 
de vinte e cinco mil meticais, 
representativa de vinte e cinco por 
cento do capital social, pertencente a 
sócia Sheila Lina Jeremias Rufasse.

ARTIGO SEXTO

(Administração)

Um) A administração e gestão da Empresa e 
sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passam desde já a cargo do sócio 
Gervázio Jeremias, como sócio gerente e com 
plenos poderes.

Dois) Ao conselho de administração 
competem os mais amplos poderes de gestão e 
representação social, nomeadamente: 

a) Representar a sociedade em juízo ou 
fora dele nas suas relações com 
terceiros;

b) Estabelecer os objectivos, a política 
e a orientação dos negócios da 
sociedade;

c) Propor o desenvolvimento de nova 
linha de negócios no âmbito do 
objecto social da sociedade;

d) Manifestar-se, previamente, sobre 
o Relatório da Administração, 
as  contas  da  sociedade,  as 
demonstrações Financeiras do 
exercício e examinar balancetes;

e) Estabelecer directrizes para o 
desenvolvimento da sociedade;

f) Propor o orçamento anual da sociedade 
e suas revisões;

g) Propor o plano de negócios da 
sociedade;

h) Garantir a gestão corrente da sociedade;
i) Submeter à assembleia geral a proposta 

de aplicação do lucro líquido do 
exercício;

j) Aprovar qualquer aquisição a qualquer 
título, de quaisquer bens móveis 
ou imóveis que componham o 
activo permanente da sociedade, 
nos termos previstos no orçamento 
anual; 

k)	 Analisar e submeter à aprovação 
da assembleia a prática de actos 
jurídicos que gerem obrigações para 
a sociedade, inclusive quaisquer 
contratos ou negócios quando o 
valor ultrapasse, individualmente 
o valor estabelecido no orçamento 
anual;

l) Propor a constituição e participação 
em consórcios, bem como, a 
participação em outras sociedades 
com o objecto diferente da 
sociedade, mediante constituição ou 
aquisição de participações sociais;   

m) Dirigir e superintender todos os 
negócios sociais, bem como praticar 
todos os actos necessários ao normal 
funcionamento da sociedade;

n) Executar as deliberações da assembleia 
geral;

o) Delegar as suas competências em 
um ou mais dos seus membros ou 
em determinados empregados da 
sociedade, fixando as condições e 
limites dos poderes delegados.

Três) A sociedade obriga-se somente:

A sociedade fica obrigada pela assinatura 
de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela 
gerência nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato.

ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos e estabelecidos na Lei.

Dois) Dissolvendo-se, a liquidação será feita 
na forma aprovada por deliberação dos sócios 
sem assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Omissões)

Todos casos omissos serão regulados 
pela legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Está conforme.

Maputo ,  9  de  Fevere i ro  de  2018.                                          
— O Técnico, Ilegível.

Luso Alimentares–Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 22 de Fevereiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100962314, uma entidade 
denominada Luso Alimentares-Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Nos termos do artigo 90 do Código  
Comercial:

José Célio de Araújo, viúvo, natural da 
República da África do Sul, de nacionalidade 
sul-africana, titular do Passaporte n.º 
477932254, emitido a dezasseis de Julho de 
dois mil e oito, pela Administração Interna 
da República da África do Sul, residente 
em Bedfordview-Gauteng, 68 Mont Pellier, 
Netteleton Rd, RSA, pelo presente escrito 
particular constitui uma sociedade por quotas 
unipessoal limitada, que se regerá pelos 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I     

Da denominação, duração, sede                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de Luso 
Alimentares-Sociedade Unipessoal, Limitada, 
criada por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social na 
cidade da Matola, na Avenida 30 de Janeiro, 
n.º 302.
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Dois) Mediante simples, decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requisitos legais.

Três) O sócio único poderá decidir a abertura 
de sucursais fixas ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) O objecto da sociedade consite na 
comercialização de produtos alimentares, 
bebidas alcoólicas, produtos electrónicos e 
bicicletas, importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
desde que para tal obtenha aprovação das 
entidades competentes.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou constituídas ainda que seja com 
objecto diferente da sociedade, assim como 
associarse com outras sociedades para a 
prossecução do seu objecto.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito, é de 
cinquenta mil meticais, correspondente a uma 
quota do único sócio e equivalente a 100% do 
capital social.

ARTIGO QUINTO 

  (Prestações suplementares)

O sócio poderá efectuar prestações 
suplementares de capital ou suprimentos á 
sociedade nas condições que forem estabelecidas 
por lei.

ARTIGO SEXTO

(A administração e representação                       
da sociedade)

Um) A sociedade será administrada pelo 
único sócio José Célio de Araújo.

Dois) A sociedade fica obrigada, pela 
assinatura do administrador, ou ainda por 
procurador especialmente designado para o 
efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos limites 
específicos do respectivo  mandato.

CAPÍTULO III  

    Das disposições gerais

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a um de janeiro e terminando a trinta 
e um de Dezembro.

Dois)  O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados.

ARTIGO OITAVO

(Lucros)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos termos 
da lei sempre que seja necessário reintegrá-la.

Dois) O exercício social coincide com o 
ano civil.

Três) O balanço e contas de resultados 
fecharseão com referência a 31 de Dezembro 
de cada ano.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade dissolvese nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição de 
único sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido interdito 
os quais nomearão entre si um que a todos 
represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos aplicarseão as disposições 
do Código Comercial e demais legislação em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo,  26 de Fevereiro de 2018.                                                 
— O Técnico, Ilegível.

Palm Hotel, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que  no 

dia 21 de Fevereiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100961776, uma entidade 
denominada Palm Hotel, Limitada, entre:

Primeiro: Juneid Ahmed Anvar, maior, 
natural  de Maputo,  de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 1101300203396 M, emitido 
pela Direcção de Identificação Civil da Cidade 
de Maputo, aos 16 de Maio de 2016, titular do                                           
NUIT 100695278, residente em Maputo; 

Segundo: Issufo Ismail Vali, maior, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
p o r t a d o r  d o  B i l h e t e  d e  I d e n t i d a d e                                                  
n.º 110300516225 C, emitido pela Direcção 
de Identificação Civil da Cidade de Maputo, 
aos 9 de Outubro de 2015, titular do NUIT 
101578534, residente em Maputo;

Terceiro: Ahmed Anvar, maior, natural de 
Beira, de nacionalidade moçambicana, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 11030010937 N, 

emitido pela Direcção de Identificação Civil 
da Cidade de Maputo, aos 6 de Maio de 2010, 
titular do NUIT 100695316, residente em 
Maputo.

É celebrado, aos dezanove de Fevereiro 
do ano de dois mil e dezoito ao abrigo do 
disposto nos artigos 90 e 283 e seguintes do 
Código Comercial vigente em Moçambique, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 2/2005, de 27 
de Dezembro, o presente contrato de sociedade 
que se rege pelas cláusulas insertas nos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, duração e sede)

Um) É constituída uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada que 
adopta a denominação Palm Hotel, Limitada, 
adiante designada abreviadamente por Palm 
Hotel ou simplesmente por sociedade, criada 
por tempo indeterminado e que tem a sua sede 
na Avenida Eduardo Mondlane, n.º 174, cidade 
de Maputo.

Dois) A sociedade poderá, mediante simples 
deliberação da assembleia geral, deslocar 
a respectiva sede para qualquer outro local 
dentro do território nacional, provisória ou 
definitivamente, bem como criar ou encerrar 
sucursais, filiais, agências ou qualquer outra 
forma de representação, onde e quando for 
julgado conveniente para a prossecução dos 
interesses sociais. 

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto exercício 
de actividades comerciais relacionadas com a 
actividade imobiliária, compra e venda de bens 
móveis e imóveis, gestão e arrendamento de 
imóveis e ainda actividades relacionadas com 
hotelaria e turismo, restauração, rent-a-car 
e a prestação de serviços, intermediação ou 
mediação nas áreas de imobiliária, hotelaria 
e turismo, bem como a representação e 
agenciamento de empresas do ramo e ao 
exercício de outras actividades conexas 
que, tendo sido deliberadas pela respectiva 
assembleia geral, sejam permitidas por lei.

Dois) A sociedade poderá deter participações 
em outras sociedades, bem como exercer 
quaisquer outras actividades, directa ou 
indirectamente relacionadas com o seu 
objecto, para cujo exercício reúna as condições 
requeridas.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de 20.000,00MT (vinte mil 
meticais), correspondente à soma de três quotas 
assim distribuídas:

a) Juneid Ahmed Anvar, com uma quota 
no valor nominal de 5.000,00MT 
(cinco mil meticais), correspondente 
a 25% do capital social;
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b) Issufo Ismail Vali, com uma quota 
no valor nominal de 10.000,00MT 
(dez mil meticais), correspondente 
a 50% do capital social;

c) Ahmed Anvar com uma quota no valor 
nominal de 5.000,00MT (cinco mil 
meticais), correspondente a 25% do 
capital social. 

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação dos sócios os quais gozam 
do direito de preferência na subscrição dos 
aumentos. 

ARTIGO QUARTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital. Os sócios poderão conceder à 
sociedade os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas é livre quando 
realizada entre os sócios.

Dois) A cessão ou transmissão de quotas 
a terceiros depende sempre da aprovação da 
assembleia geral da sociedade, gozando os 
sócios de direito de preferência na sua aquisição 
que deverá ser exercido no prazo legal indicado 
no Código Comercial.

ARTIGO SEXTO

(Exclusão e amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá deliberar a 
amortização de quotas no caso de exclusão ou 
exoneração de sócio nos termos estabelecidos 
no artigo 300 do Código Comercial. 

Dois) Se outra coisa não for deliberada em 
assembleia geral, a contrapartida da amortização 
será o correspondente ao valor nominal da quota 
amortizada se, contabilisticamente, não lhe 
corresponder valor inferior que, em tal caso, 
se aplicará.

Três) Amortizada qualquer quota, a 
mesma passa a figurar no balanço como quota 
amortizada, podendo posteriormente os sócios 
deliberar a criação de uma ou várias quotas, em 
vez da quota amortizada, destinadas a serem 
adquiridas pela sociedade se esta tiver direito de 
amortizá-la ou alienadas a um ou alguns sócios 
ou a terceiros.

Quatro) A exclusão de sócios poderá ocorrer 
nos seguintes casos:

a) Cedência de quota a estranhos à 
sociedade sem prévia deliberação 
positiva da assembleia geral da 
sociedade ou sem que seja dada a 
oportunidade de exercer o direito de 
preferência a que alude o n.º 2 do 
artigo quinto dos estatutos;

b) Quando o sócio violar reiteradamente 
os seus deveres sociais ou adopte 
comportamento desleal  que, 
pela sua gravidade ou reiteração, 
seja seriamente perturbador do 
funcionamento da sociedade, ou 
susceptível de lhe causar grave 
prejuízo; 

c) Quando o sócio violar qualquer das 
obrigações que lhe derivam do 
pacto social, da lei ou de deliberação 
social validamente proferida em 
assembleia geral;

d) Por decisão judicial.

Cinco) A exclusão do sócio não prejudica 
o dever de este indemnizar a sociedade pelos 
prejuízos que lhe tenha causado.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração, gerência e vinculação)

Um) A administração, gerência e vinculação 
da sociedade é realizada por um conselho de 
administração em que todos os sócios fazem 
parte como sócios administradores, que desde já 
são nomeados, com dispensa de caução. 

Dois) Para que a sociedade fique obrigada, 
validamente em todos actos e contratos, 
é obrigatória a assinatura de pelo menos 
um dos sócios administradores ou de um 
procurador constituído dentro dos limites 
conferidos, especificamente, pelo conselho de 
administração.

Três) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados somente por um administrador ou 
de procurador constituído para o efeito. 

Quatro) Para qualquer acto ou transacção 
que envolva a venda ou oneração de qualquer 
património da sociedade, é sempre obrigatória 
uma decisão, reduzida em acta, da assembleia 
geral da sociedade, lavrada no livro próprio de 
actas da sociedade. 

ARTIGO OITAVO

(Assembleias gerais)

Um) Sem prejuízo das formalidades legais de 
carácter imperativo, as assembleias gerais serão 
convocadas, por qualquer dos administradores, 
por carta registada com aviso de recepção 
expedida aos sócios com quinze dias de 
antecedência.

Dois) Será dispensada a reunião da 
assembleia geral, bem como as formalidades 
da sua convocação, quando todos os sócios 
concordem por escrito na deliberação ou 
concordem por escrito, em que dessa forme 
se delibere, ou quando estejam presentes ou 
representados todos os sócios, ainda que as 
deliberações sejam tomadas fora da sede social, 
em qualquer ocasião e qualquer que seja o 
seu objecto, excepto tratando-se de alteração 
do contrato social, de fusão, de cisão, de 
transformação ou de dissolução da sociedade 
ou outros assuntos que a Lei exija maioria 

qualificada onde deverão estar presentes ou 
representados os sócios que detenham, pelo 
menos, participações correspondestes a um 
terço do capital social.

Três) Podem também os sócios deliberar 
sem recurso a assembleia geral, desde que todos 
declarem por escrito o sentido do seu voto, em 
documento que inclua a proposta de deliberação, 
devidamente datado, assinado e endereçado à 
sociedade.

ARTIGO NONO

(Ano social e distribuição de resultados)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil e dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal; enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros  terá a 
aplicação que for determinada pela assembleia 
geral. 

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se por deliberação 
dos sócios e/ou nos casos determinados por lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos, vigorarão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação aplicável no 
ordenamento jurídico moçambicano.

Maputo,  26 de Fevereiro de 2018.                                        
— O Técnico, Ilegível.

Criagem, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação,  que 
no dia 23 de Fevereiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100962926, uma entidade 
denominada Criagem, Limitada.

Nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial, entre:

Primeiro: Manuel Pacheco Pondja, solteiro, 
de nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, residente nesta cidade, bairro Hulene 
A, quarteirão 14, casa n.º 597, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110102285270M, 
emitido pelo Arquivo de Identificação de 
Maputo, aos 8 de Setembro de 2017;

Segundo: Frenk Baltazar José Nhamussua, 
solteiro, nacionalidade moçambicana, natural 
de Maputo, residente nesta cidade, Avenida 
Albert Lithuli, casa n.º 997, 2.º andar, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110101563033B, 
emitido pelo Arquivo de Identificação de 
Maputo de Maputo, aos 6 de Setembro de 
2016; e
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Terceiro: Ramanos Cureuana José, solteiro, 
de nacionalidade moçambicana e residente 
nesta cidade, bairro Hulene B, quarteirão 41, 
casa n.º 120, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110300516114C, emitido pelo Arquivo de 
Identificação de Maputo, aos 14 de Fevereiro 
de 2013, pretendem constituir uma sociedade 
por quotas limitada pelo presente contrato, em 
escrito particular, que se regerá pelos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                       
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adapta a denominação de 
Criagem, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede no distrito 
municipal Kampfumo, cidade de Maputo, rua 
Fernão Mendes Pinto, casa n.º44, bairro do 
Alto Maé, podendo criar ou extinguir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social no país e no estrangeiro, 
bem como transferir a sua sede para outro local 
do território nacional e é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

O objecto da sociedade consiste na:

a) Criação e concepção de material 
gráfico;

b) Gráfica e serigrafia;
c) Criação de websites;
d) Publicidade e marketing digital;
e) Prestação de serviços.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente realizado, é 
de 50.000,00 MT (cinquenta mil meticais), que 
corresponde a soma de três quotas desiguais 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de vinte 
mil meticais, ou seja quarenta por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Ramanos Cureuana José;

b) Uma quota no valor nominal de quinze 
mil meticais, ou seja trinta por cento 
do capital social, pertencente ao 
sócio Manuel Pacheco Pondja;

c)  Uma quota no valor nominal de quinze 
mil meticais, ou seja trinta por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Frenk Baltazar José 
Nhamussua.

ARTIGO QUINTO

O capital social poderá ser aumentado ou 
reduzido, uma ou mais vezes, por decisão da 
sócia, aprovada em assembleia geral.

CAPÍTULO III

Da cessão e divisão de quotas

ARTIGO SEXTO

Um) A divisão e a cessão de quotas entre 
os sócios é livre e a terceiros dependem de 
autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da assembleia geral.

Dois) O sócio que pretender alienar a sua 
quota prevenirá a sociedade com antecedência 
mínima de trinta dias úteis, por carta registada, 
declarando o nome do adquirente, o preço 
ajustado e as demais condições da cessão, 
sendo nula qualquer cessão sem observância 
dos estatutos.

CAPÍTULO IV

Da assembleia geral, gerência                    
e representação da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

A assembleia geral reunirá ordinariamente 
uma vez por ano, para a aprovação, apreciação 
ou modificação do balanço e contas do exercício 
e para deliberar quaisquer outros assuntos para 
que tenha sido convocada e extraordinariamente 
sempre que for necessário.

ARTIGO OITAVO

A gestão da sociedade compete ao sócio 
gerente, que desde já fica nomeado Manuel 
Pacheco Pondja ou através de um representante 
por si indicado, sendo necessária a intervenção 
no máximo de apenas um para obrigar a 
sociedade em actos e contratos.

ARTIGO NONO

O ano comercial coincide com o ano civil e 
o balanço e contas dos resultados fechar-se-ão 
com referência a 31 de Dezembro de cada ano, 
sendo de seguida submetidos a apreciação da 
assembleia geral ordinária.

ARTIGO DÉCIMO

A sociedade dissolve-se nos casos 
determinados pela lei e pela resolução unânime 
dos sócios.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Em todo o omisso regularão as disposições 
legais aplicáveis na República de Moçambique.

Maputo,  26 de Fevereiro de 2018.                                    
— O Técnico, Ilegível.

SEC Construções                                
e Consultores, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 21 de Fevereiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 

Legais sob NUEL 100961490, uma entidade 
denominada SEC Construções e Consultores, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos da lei, entre:

Primeiro :  Olívio Manuel Melembe, 
casado, natural de Maputo, de nacionalidade 
mocambicana, residente em Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110100289128F, 
emitido em 16 de Junho 2015, pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil de Maputo;

Segundo: Marieta da Conceição Chissano, 
solteira, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente na Matola, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110100322739J, 
emitido em 7 de Novembro de 2014, pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil de 
Maputo; e

Terceiro: Magode Amosse Magaia, solteiro, 
natural Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
residente em Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100393429C, emitido em 
21 de Janeiro 2016, pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, SEC 
Construções e Consultores, Limitada, que regerá 
pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

É constituída nos termos da lei e dos 
presentes estatutos uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada que adopta 
a denominação de SEC Construções e 
Consultores, Limitada. 

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo.

Dois) A sociedade poderá transferir a sua 
sede para qualquer localidade do território 
nacional por deliberação da assembleia geral.

Três) Por deliberação da assembleia poderá a 
sociedade, quando se mostrar conveniente, abrir 
e encerrar delegações, sucursais, filiais ou outras 
formas de representação, no país ou fora dele.

ARTIGO TRÊS

Um) A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado e o seu começo conta-se, para 
todos os efeitos, a partir da data da aprovação 
dos presentes estatutos.

Dois) A sociedade têm como objecto:

a) Obras públicas e construção civil, 
instalações eléctricas e hidráulicas;

b) Reabilitação e manutenção de imóveis;
c) Realização de projectos de engenharia;
d) Consultoria  em construção e 

engenharia;
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e) Instalação de meios de frio;
f) Transporte nacional e internacional de 

mercadorias;
g) A actividade de gestão, arrendamento 

e  conse rvação  de  imóve i s 
propriedades de terceiros, desde 
que, para o efeito, tenha sido 
contratada;

h) A actividade de exploração, gestão e 
arrendamento de imóveis próprios 
por ela adquiridos ou construídos 
e a prestação de serviços conexos, 
com a latitude consentida por lei;

i) A venda de imóveis por ela construídos 
ou adquiridos;

j) Venda e aluguer de equipamentos e/ou 
máquinas de construção civil;

k) Instalação e venda de sistemas 
eléctricos de segurança;

l) Avaliação imobiliária;
m) A intermediação nas operações 

de compra e venda de imóveis 
propriedade de outrem sob sua 
gestão ou não;

n) A aquisição de títulos de uso e 
aproveitamento de parcelas de terra 
a título próprio ou de terceiros.

Três) Compreende-se no seu objecto a 
participação, directa ou indirectamente, em 
projectos de desenvolvimento e de investimento 
em áreas relacionadas com o objecto 
principal, e em outras actividades conexas ou 
complementares.

Quatro) Subsidiariamente, a sociedade poderá 
também estabelecer acordos e convenções 
especiais com outras sociedades ou empresas 
congéneres, assumir a sua representação e 
exercer a respectiva direcção.

Cinco) Na prossecução do seu objecto social, 
a sociedade é livre de adquirir participações em 
sociedades já existentes ou de se associar com 
outras entidades, sob qualquer forma permitida 
por lei, bem como a livre gestão e disposição 
das referidas participações.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Um) O capital social é de 2.000.000,00MT 
(dois milhões de meticais), integralmente 
subscrito pelos sócios Olívio Manuel Melembe, 
Magode Amosse Magaia e Marieta da Conceição 
Chissano devidamente constantes na escrita da 
sociedade, dividido em três quotas, pertencentes 
a:

a) Uma quota no valor de 1.140.000,00MT 
(um milhão e cento e quarenta mil 
meticais), pertencente ao Olívio 
Manuel Melembe, correspondente 
a 57% (cinquenta e sete por cento) 
do capital social;

b)  Uma quota no valor de 700.000,00MT 
( s e t e c e n t o s  m i l  m e t i c a i s ) , 

pertencente a Marieta da Conceição 
Chissano, correspondente a 35% 
(trinta e cinco por cento) do capital;

c) Uma quota no valor de 160.000,00MT 
(cento e sessenta mil meticais), 
pertencente ao Magode Amosse 
Magaia, correspondente a 8% (oito 
por cento) do capital.

Dois) O capital social será integralmente 
realizado em dinheiro.

ARTIGO QUINTO

O capital social poderá ser aumentado por 
deliberação da assembleia geral, sob proposta 
do conselho de gerência ou dos sócios.

ARTIGO SEXTO

Um) Mediante deliberação da assembleia 
geral, e nas condições por esta fixadas, a 
sociedade poderá, se a sua situação económica 
e financeira o permitir, adquirir, nos termos da 
lei, quotas próprias, desde que inteiramente 
liberadas, até ao limite máximo cumulativo 
de 10% do montante correspondente ao seu 
capital social, e realizar sobre elas, no interesse 
da sociedade, quaisquer operações permitidas 
por lei.

Dois) A sociedade pode adquirir quotas 
próprias que ultrapassem o limite estabelecido 
no número anterior quando:

a) A aquisição resulte do cumprimento 
pela sociedade de disposições da 
lei;

b) A aquisição vise executar uma 
deliberação de redução do capital;

c) A aquisição seja feita a título gratuito.

Três) A alienação ou cedência de quotas 
próprias depende de deliberação da assembleia 
geral, salvo se for imposta por lei ou pelos 
estatutos, caso em que poderá ser decidida pelo 
conselho de gerência, o qual, todavia informará 
na primeira assembleia geral seguinte sobre os 
motivos e as condições da operação efectuada.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO SÉTIMO

São órgão sociais a assembleia geral, o 
conselho de gerência e a direcção executiva.

SECÇÃO I

Das disposições comuns

ARTIGO OITAVO

Um) A mesa da assembleia geral e os 
membros do conselho de gerência são eleitos 
pela assembleia geral com a observância do 
disposto na lei e nos presentes estatutos, sendo 
permitida a sua reeleição.

Dois) Os membros dos órgãos sociais 
exercem as suas funções por períodos renováveis 
de três anos, contando-se como completo o ano 
civil em que forem eleitos.

Três) Os membros dos órgãos sociais, embora 
designados por prazo certo e determinado, 
manter-se-ão em exercício, mesmo depois de 
terminado o mandato para que foram eleitos, 
até à nova eleição e tomada de posse, salvo os 
casos de substituição, renúncia ou destituição.

Quatro) Se qualquer entidade eleita para 
fazer parte dos órgãos sociais não entrar no 
exercício de funções, por facto que lhe seja 
imputável, nos sessenta dias subsequentes à 
eleição, caducará automaticamente o respectivo 
mandato.

ARTIGO NONO

Um) Sendo eleito para qualquer dos órgãos 
sociais uma pessoa colectiva ou sociedade, deve 
ele designar em sua representação, por carta 
registada ou fax, confirmado por carta registada, 
dirigidos ao presidente da mesa da assembleia 
geral, uma pessoa singular que exercerá o cargo 
em nome próprio, no entanto, a sociedade ou 
pessoa colectiva responde solidariamente com 
a pessoa designada pelos actos desta.

Dois) A pessoa colectiva ou sociedade pode 
livremente mudar do representante ou desde 
logo indicar mais uma pessoa para o substituir 
relativamente ao exercício dos cargos nos 
órgãos sociais.

ARTIGO DÉCIMO

Os membros dos corpos sociais poderão ser 
remunerados, cabendo à assembleia geral fixar 
as respectivas remunerações e a periodicidade 
destas.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) A assembleia geral representa a 
universalidade dos sócios, e as suas decisões, 
quando tomadas nos termos da lei e dos 
presentes estatutos, são obrigatórias para todos 
os sócios.

Dois) As assembleias gerais são ordinárias e 
extraordinárias e reunir-se-ão nos termos e com 
a periodicidade estabelecida na lei e de acordo 
com os presentes estatutos.

Três) Haverá reuniões extraordinárias da 
assembleia geral sempre que o conselho de 
gerência ou a direcção executiva o julguem 
necessário ou quando a convocação seja 
requerida por um dos sócios.

Quatro) A assembleia geral realizar-se-á por 
regra em Maputo, na sede social, mas poderá 
reunir em outro local a designar pelo presidente, 
de harmonia com o interesse e conveniência da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) A mesa da assembleia geral é composta 
por um presidente e um secretário, cujas faltas 
são supridas nos termos da lei.
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Dois) Compete ao presidente da mesa da 
assembleia geral convocar e dirigir as reuniões 
da assembleia geral, dar posse aos membros 
do conselho de gerência e assinar os termos de 
abertura e de encerramento dos livros de actas 
da assembleia geral e do livro de autos de posse, 
bem como exercer as demais funções conferidas 
pela lei e pelos presentes estatutos.

Três) Incumbe ao secretário, além de 
coadjuvar o presidente, organizar todo o 
expediente e escrituração relativos à assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Um) A convocação da assembleia geral 
far-se-á com a antecedência mínima de quinze 
dias, por meio de avisos publicados no jornal 
diário da cidade de Maputo com maior tiragem 
ou por carta endereçada directamente ao sócio, 
com a indicação expressa dos assuntos a tratar.

Dois) As assembleias gerais poderão 
funcionar em primeira convocação quando 
estejam presentes ou representados sócios cujas 
quotas correspondam a sessenta por cento do 
capital social, salvo nos casos em que na lei 
ou nos estatutos se exija maior representação.

Três) Quando a assembleia geral não possa 
realizar-se por insuficiente representação do 
capital será convocada nova reunião para o 
mesmo fim, que se efectuará dentro de trinta 
dias, mas não antes de quinze, considerando-
se como válidas as deliberações tomadas 
nesta segunda, qualquer que seja o número 
de sócios presentes e o quantitativo do capital 
representado.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Um) Quando a assembleia geral esteja em 
condições legais de funcionar, mas não seja 
possível, por insuficiência do local designado ou 
por outro motivo justificável, dar-se conveniente 
início aos trabalhos ou tendo-se-lhes dado início 
eles não possam, por qualquer circunstância, 
concluir-se, será a reunião suspensa para 
prosseguir em dia, hora e local que forem 
no momento indicados e anunciados pelo 
presidente da mesa, sem que haja de se observar 
qualquer outra forma de publicidade.

Dois) A assembleia geral só poderá deliberar 
suspender a mesma reunião duas vezes, não 
podendo distar mais de noventa dias entre duas 
sessões.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Um) A assembleia geral é composta 
exclusivamente pelos sócios.

Dois) A presença em assembleias gerais 
de qualquer pessoa não indicada nos números 
anteriores depende de autorização do presidente 
da mesa, mas a assembleia pode revogar essa 
autorização.

Três) Os membros do conselho de gerência 
e do conselho fiscal deverão estar presentes 
nas reuniões da assembleia geral e participar 

nos seus trabalhos quando solicitados para 
se pronunciarem nessa qualidade, não tendo, 
porém, direito a voto. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Um) Os sócios, apenas podem fazer-se 
representar por outro sócio.

Dois) Exceptuam-se da regra do número 
anterior os sócios que tenham dado todas as suas 
quotas em usufruto, caso em que os usufrutuários 
poderão participar nas assembleias gerais desde 
que autorizados pelos respectivos proprietários 
de raiz e em representação destes.

Três) Os incapazes e as pessoas colectivas 
serão representados pelas pessoas a quem 
legalmente couber a respectiva representação, 
podendo no entanto o representante delegar essa 
representação num sócio.

Quatro) Por morte de um sócio, pessoa 
singular, gozam de preferência na aquisição da 
respectiva quota, na sequência seguinte:

a) Os sócios;
b) Os herdeiros por sucessão;
c) Outros sucessíveis.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Um) Como instrumento de representação 
voluntária bastará uma simples carta, assinada 
pelo representado, dirigida e entregue ao 
presidente da mesa até oito dias antes da data 
marcada para a reunião, devendo a respectiva 
assinatura ser reconhecida notarialmente no 
caso de tal reconhecimento constar do aviso 
convocatório ou quando o presidente da 
mesa o exigir, podendo, igualmente, exigir a 
autenticação dos documentos de representação 
legal.

Dois) A concessão da representação é 
revogável, considerando-se revogada quando o 
representado esteja presente na reunião.

Três) Os instrumentos de representação 
voluntária devem conter, pelo menos:

a) A indicação precisa da pessoa a quem 
é conferida a representação;

b) A especificação da assembleia, 
mediante a indicação do lugar, dia 
e hora da reunião com referência 
ao respectivo aviso convocatório;

c) O sentido em que o representante 
exercerá o  voto na falta de instruções 
concretas do  representado;

d) A menção de que, no caso de 
circunstâncias imprevistas, o 
representante votará no sentido 
que julgue satisfazer melhor os 
interesses do representado.

Quatro) Compete ao presidente da mesa 
verificar a regularidade dos mandatos e das 
representações, com ou sem audiência da 
assembleia geral, segundo o seu prudente 
critério.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Para além do disposto na lei e nos presentes 
estatutos, compete em especial à assembleia 
geral deliberar sobre:

a) A alteração ou reforma dos estatutos;
b) O aumento, redução ou reintegração 

do capital social;
c) A cisão, fusão, transformação, 

dissolução ou aprovação das contas 
de liquidação da sociedade;

d) A venda de imóveis, o trespasse de 
estabelecimentos, a aquisição, 
alienação ou oneração de bens, 
incluindo participações sociais, 
sempre que a transacção seja de 
valor superior a dez por cento do 
montante correspondente ao capital 
social da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Um) As deliberações, são tomadas por 
maioria qualificada de ¾ (três quartos) de votos 
dos sócios presentes ou representados, sobre:

a) Alteração ou reforma dos estatutos;
b) Aumento, redução ou reintegração do 

capital social;
c) Cisão, fusão, transformação dissolução 

ou aprovação das contas de 
liquidação da sociedade;

d) A venda de imóveis, o trespasse de 
estabelecimentos, a aquisição, 
alienação ou oneração de bens, 
incluindo participações sociais, 
sempre que a transacção seja de 
valor superior a dez por cento do 
montante correspondente ao capital 
social da sociedade.

Dois) O sócio que, por qualquer motivo, 
sentir justo receio de ser prejudicada a sua 
propriedade com a alteração dos presentes 
estatutos, poderá ceder a sua quota aos outros 
sócios se estes manifestarem vontade de a 
adquirir, no prazo de 15 dias após a notificação 
para o exercício do direito de preferência.

ARTIGO VIGÉSIMO

Um) Sem prejuízo do disposto no artigo 
anterior, para além dos casos em que a lei o 
exija, só serão válidas, desde que aprovadas por 
maioria qualificada de ¾ (três quartos) dos votos 
contados em assembleia a que compareçam 
ou se façam representar sócios possuidores do 
mínimo de setenta e cinco por cento do capital 
social, as deliberações que tenham por objecto:

a) Alteração ou reforma dos estatutos;
b) Aumento, a redução ou a reintegração 

do capital social;
c)  Cisão,  fusão,  t ransformação, 

dissolução ou aprovação das contas 
de liquidação da sociedade;

d) A venda de imóveis, o trespasse de 
estabelecimentos, a aquisição, 
alienação ou oneração de bens, 
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incluindo participações sociais, 
sempre que a transacção seja de 
valor superior a dez por cento do 
montante correspondente ao capital 
social.

Dois) Não tendo comparecido ou feito 
representar-se, em assembleia geral convocada 
para deliberações abrangidas pelo número 
anterior, sócios que representem setenta e 
cinco por cento do capital social, poderá a 
deliberação ser tomada por maioria simples 
em nova assembleia geral, a efectuar dentro 
de trinta dias, mas não antes de quinze, desde 
que a ela compareçam ou se façam representar 
possuidores de metade do capital social.

Três) Sempre que os aumentos de capital 
visem repor o rácio de quarenta por cento entre 
a soma do capital social e reservas e o activo 
líquido total, a respectiva deliberação poderá ser 
tomada, em primeira convocação, por maioria 
simples dos votos correspondentes a sessenta 
por cento do capital social.

SESSÃO III

Do conselho de gerência

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Um) A gestão da sociedade é exercida pelo 
conselho de gerência composto por um número 
ímpar de três a sete membros, sendo um deles 
o presidente e os restantes vogais.

Dois) Os membros do conselho de gerência 
são eleitos pela assembleia geral.

Três) O presidente têm voto de qualidade.
Quatro) Os membros do conselho de 

gerência poderão ser ou não sócios, nesse caso 
devem ser pessoas singulares com capacidade 
jurídica plena.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Um) O conselho de gerência escolherá de 
entre os seus membros, o presidente e quem, 
dentre eles, o substituirá nas suas faltas e 
impedimentos de carácter temporário.

Dois) O conselho de gerência poderá delegar 
certas matérias de gestão, designadamente a 
gestão corrente da sociedade, numa direcção 
executiva cujos elementos podem ser ou não 
estranhos à sociedade.

Três) O conselho de gerência deverá 
definir as matérias ou áreas e os limites da 
delegação a que se refere o número anterior e 
eleger o director-geral que presidirá a direcção 
executiva.

Quatro) o conselho de gerência pode, 
ainda e dentro dos limites legais, encarregar 
especialmente algum ou alguns dos seus 
membros de se ocupar de certas matérias de 
administração.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Um) Havendo vacatura no número de 
membros do conselho de gerência, este poderá 
designar, de entre os sócios, novos membros do 

conselho de gerência que ocuparão os lugares 
vagos até à próxima assembleia geral que votará 
o preenchimento definitivo.

Dois) No caso de, no decurso de um triénio, 
haver aumento de capital com entrada de novos 
sócios, e não se achando preenchidos todos os 
lugares do conselho de gerência, este poderá, 
sempre que se justificar, designar membros 
representantes dos novos sócios, que ocuparão 
os seus lugares até à próxima assembleia geral 
ordinária em que cesse o mandato dos restantes 
membros deste órgão.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Um) Ao conselho de gerência compete 
exercer os mais amplos poderes, representando 
a sociedade, sem reservas, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, celebrar contratos e 
praticar todos os actos atinentes à realização do 
objecto social que a lei ou presentes estatutos 
não reservarem à assembleia geral.

Dois) Compete-lhe, em particular:

a) Propor à assembleia geral que delibere 
sobre quaisquer assuntos de 
interesse relevante para a sociedade;

b) Adquirir, vender, permutar ou por, 
qualquer forma, onerar bens e 
direitos, mobiliários ou imobiliários, 
da sociedade; 

c) Obter a concessão de créditos e 
contratar  todas e  quaisquer 
operações bancárias;

d) Adquirir e ceder participações 
e m  q u a i s q u e r  s o c i e d a d e s , 
empreendimentos ou agrupamentos 
de empresas constituídas ou a 
constituir;

e) Tomar ou dar de arrendamento, 
bem como tomar de aluguer ou 
locar quaisquer bens ou parte dos 
mesmos;

f )  Trespassa r  e s t abe lec imentos 
propriedade da sociedade ou tomar 
de trespasse estabelecimentos de 
outrem, bem como adquirir, gerir 
ou ceder a exploração destes;

g) Obter a concessão de créditos e 
contratar  todas e  quaisquer 
operações bancárias, bem como 
prestar as necessárias garantias nas 
formas e pelos meios legalmente 
permitidos;

h) Constituir mandatários quer para 
os efeitos do artigo ducentésimo 
sexagésimo quinto do Código 
Comercial quer para outros fins, 
conferindo-lhes os poderes que 
entender convenientes.

Três) Fica excluída da competência do 
conselho de gerência, salvo deliberação expressa 
da assembleia geral em contrário, a venda 
de imóveis, o trespasse de estabelecimentos, 
a aquisição, alienação ou oneração de bens, 
incluindo participações sociais, sempre que 

a transacção seja de valor superior a dez por 
cento do montante correspondente ao seu 
capital social.

Quatro) Compete ainda ao conselho de 
gerência definir a estrutura organizativa 
da empresa, a hierarquia de funções e as 
correspondentes atribuições.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Sem prejuízo do disposto nos presentes 
estatutos, a gestão diária da sociedade poderá 
ser confiada a um director-geral, designado 
pelo conselho de gerência, que lhe determinará 
as funções, fixando-lhe as respectivas 
competências, e a quem prestará contas.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

Um) A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura do presidente do 
conselho de gerência dentro dos 
limites ou quanto às matérias da 
delegação do conselho de gerência;

b) Pela assinatura conjunta de dois 
membros do conselho de gerência;

c) Pela assinatura do director-geral, no 
exercício das funções conferidas 
nos termos destes estatutos, ou 
de procurador especialmente 
constituído, nos termos e limites 
do respectivo mandato;

d) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por um membro do 
conselho de gerência, pelo director-
geral ou por qualquer empregado 
devidamente autorizado;

e) Para alienar ou onerar bens imobiliários 
é sempre necessário a assinatura 
de dois membros do conselho 
de gerência sendo um deles o 
presidente.

Dois) É interdito em absoluto aos membros 
do conselho de gerência e mandatários obrigar 
a sociedade em negócios que a ela sejam 
estranhos, incluindo letras de favor, fianças, 
avales e outros procedimentos similares, sendo 
nulos e de nenhum efeito os actos e contratos 
praticados em violação desta norma sem 
prejuízo da responsabilidade dos seus autores 
pelos danos que causarem.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

Um) O conselho de gerência reúne sempre 
que necessário para os interesses da sociedade, 
e pelo menos trimestralmente, sendo convocado 
pelo presidente, por sua iniciativa ou por 
solicitação de dois membros, exigindo-se a 
presença ou representação da maioria dos seus 
membros para que possa validamente deliberar.

Dois) Salvo nos casos contemplados no 
número seguinte, as deliberações do conselho 
de gerência serão tomadas por maioria simples 
de votos, tendo o presidente, ou quem sua vez 
fizer, voto de qualidade.
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Três) É permitida a representação entre os 
membros mediante simples carta, telefax ou 
telegrama dirigidos ao presidente do conselho 
de gerência, mas cada instrumento de mandato 
apenas poderá ser utilizado uma vez. 

Quatro) Nenhum membro do conselho de 
gerência poderá representar na sessão mais do 
que um outro membro.

Cinco) As reuniões do conselho de gerência 
realizar-se-ão por regra na sede da sociedade, 
podendo, no entanto ter lugar noutro local 
quando o interesse da sociedade o justificar.

CAPÍTULO IV

 Da aplicação de resultados

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e os balanços e contas fechar-se-ão com 
referência a 31 de Dezembro de cada ano.

Dois) Os lucros do exercício, apurados de 
conformidade com a lei, terão sucessivamente 
a seguinte aplicação:

a) Cobertura de eventuais prejuízos de 
exercícios anteriores;

b) Outras finalidades que a lei estabeleça 
ou que a assembleia geral delibere, 
incluindo dividendos a distribuir 
aos sócios.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e 
nos termos estabelecidos na lei e nos presentes 
estatutos.

Dois) Sendo a dissolução decidida pelos 
sócios, a deliberação só será válida quando 
votada de harmonia com o disposto nos 
presentes estatutos.

 ARTIGO TRIGÉSIMO

A primeira assembleia geral da sociedade, 
que deverá proceder à eleição dos órgãos 
sociais, será convocada para reunir dentro do 
prazo máximo de dois meses, contado a partir 
da data da aprovação dos presentes estatutos.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

Em todos os casos omissos nos presentes 
estatutos, observar-se-ão as disposições contidas 
na legislação aplicável. 

Maputo,  26 de Fevereiro de 2018.                                       
— O Técnico, Ilegível.

Farol, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 15 de Fevereiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100959143, uma entidade 
denominada Farol, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro: Mário Ferreira Gomes, divorciado, 
de nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, residente na Avenida da Marginal, 
número dois mil, setecentos e noventa e 
cinco, bairro da Sommerschield, na cidade 
de Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110300603544B, emitido pela Direcção 
de Identificação Civil de Maputo, aos vinte 
e um de Outubro de dois mil e dez e válido 
vitaliciamente; e 

Segundo: Ângela Maria Lopes de Freitas 
Mendonça, divorciada, de nacionalidade 
portuguesa, natural de Quelimane-Moçambique, 
residente na Avenida da Marginal, número dois 
mil, setecentos e noventa e cinco, bairro da 
Sommerschield, na cidade de Maputo, portadora 
do DIRE Permanente n.º 11PT00003211B, 
emitido pelo Serviço Provincial de Migração da 
Cidade de Maputo, aos vinte e quatro de Agosto 
de dois mil e dezasseis e válido até vinte e quatro 
de Agosto de dois mil e vinte e um. 

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                       
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adapta a denominação de Farol, 
Limitada, é uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada. Tem a sua sede na 
cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado. Contando-se o seu início a partir 
da data da constituição. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:  

a) Venda de mobiliário e outros afins 
domésticos (artigos do lar); 

b)  Importação e exportação de produtos 
relacionados com o seu objecto.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades directas ou indirectamente 
relacionadas com o seu objecto, desde que 
devidamente autorizada pelas entidades 
competentes.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de um milhão de 
meticais, correspondendo a soma de duas quotas 
já realizadas assim distribuídas:

a) Uma quota no valor de setecentos 
e  c i n q u e n t a  m i l  m e t i c a i s , 
correspondente a setenta e cinco 
por cento e pertencente a Mário 
Ferreira Gomes;

b) Outra quota no valor de duzentos 
e  c i n q u e n t a  m i l  m e t i c a i s , 
correspondente a vinte e cinco por 
cento e pertencente a Ângela Maria 
Lopes de Freitas Mendonça.

Parágrafo único. O capital social poderá 
ser aumentado uma ou mais vezes. Mediante 
deliberação da assembleia geral, alterando-se o 
pacto social em observância das formalidades 
estabelecidas por lei.  

ARTIGO QUINTO

Venda e cessão de quotas

A venda, cessão ou transferências quotas 
na sociedade ou a terceiros depende do prévio 
consentimento dos sócios.

Parágrafo único. É nula qualquer divisão, 
cessão ou alteração de quotas feita sem a 
observância do disposto nos presentes estatutos.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, administração                 
e gerência

ARTIGO SEXTO

Assembleia geral

As assembleias gerais serão convocadas pelo 
presidente da assembleia geral, por meio de 
carta registada, com aviso de recepção, telefax 
o fax dirigidos aos sócios com antecedência 
mínima de quinze dias, salvo os casos em que 
a lei prescreve formalidades de convocação.

ARTIGO SÉTIMO

Administração, gerência e representação

A administração e gerência da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente será exercida pelo sócio Mário 
Ferreira Gomes que desde já fica nomeado 
gerente, com dispensa de caução e com todos os 
poderes e atribuições conferidos por lei.

Parágrafo primeiro: Para obrigar a sociedade 
em todo e qualquer acto ou documento é bastante 
a assinatura do sócio Mário Ferreira Gomes ou 
de um procurador legalmente constituído.

Parágrafo segundo: É expressamente 
proibido aos sócios o uso da denominação 
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social em negócios ou documentos de qualquer 
natureza, alheios aos fins sociais, bem como 
avaliar ou afiançar obrigações de terceiros, só 
podendo prestar aval ou fiança em proveito da 
própria sociedade.

CAPÍTULO IV

Da aplicação de resultados

ARTIGO OITAVO

A partilha dos resultados auferidos pela 
sociedade, pela sua actividade, constituem o 
seu objecto bem como as retiradas por conta 
de tais resultados serão feitas de comum acordo 
entre os sócios.

Parágrafo único. Os prejuízos por ventura 
havidos, serão transferidos aos exercícios 
seguintes, observadas as disposições legais.

ARTIGO NONO

Cessão de quotas

O sócio que desejar retirar-se da sociedade 
manifestará a sua vontade com noventa dias de 
antecedência por carta registada ou através do 
cartório, a sociedade e apurarão de seus haveres 
far-se-á um balanço especial para o dia da saída 
só do seu sócio estimando-se os seus haveres 
pelo seu valor real e serão pagos pelos sócios os 
remanescentes na proporção das suas quotas em 
doze prestações mensais iguais e consecutivas. 

ARTIGO DÉCIMO

Por interdição

A sociedade não será dissolvida nem 
consequentemente entrará em liquidação por 
saída impedimento permanente ou morte de 
qualquer dos sócios.

Parágrafo único. Em caso de morte ou 
impedimento permanente de um dos sócios 
caberá ao remanescente decidir sobre a 
constituição da sociedade com o herdeiro ou 
herdeiros do falecido ou impedido desde que 
tenham condições legais impostas pela lei. Se 
a sociedade não continuar com os herdeiros os 
haveres do sócio falecido ou impedido serão 
apurados da mesma forma instituída no artigo 
anterior para o sócio retirante.  

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Exclusão de sócio

É lícita a exclusão de sócio da sociedade, 
por falta de colaboração ou por outra falta 
grave, bastando para tal a decisão da maioria na 
assembleia geral. O sócio excluído receberá da 
sociedade, no prazo de doze meses, a contar do 
término do mês da alteração do contrato social, 
o valor da sua quota, calculada de acordo com o 
estabelecido nos artigos oitavo e nono parágrafo 
único dos presentes estatutos.       

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Exercício social

Um) O exercício social, coincide com o ano 
seguinte.

Dois) O balanço fechar-se-á com referência 
a trinta e um de Dezembro de cada ano e será 
submetido à apreciação da assembleia geral 
ordinária. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Conflitos

As partes elegem o tribunal da cidade 
de Maputo, para dirimir quaisquer questões 
oriundas do presente pacto social.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique. 

Maputo,  26 de Fevereiro de 2018.                                                
— O Técnico, Ilegível.

Cometa Express, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 22 de Fevereiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100962179, uma entidade 
denominada Cometa Express, Limitada, entre:

Primeiro: Sulemane Yassin Padamo, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110300059444B, 
emitido em Maputo, aos 9 de Maio de 2016; e

Segundo: Nadira Nicolas Sulemane Padamo, 
de nacionalidade moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110100123101P, 
emitido na cidade de Maputo, aos 15 de Abril de 
2015, casados entre si em regime de comunhão 
de bens adquiridos.

É celebrado o presente contrato social, que 
se regerá pelas cláusulas que abaixo se seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação  
de Cometa Express, Limitada,  e tem a sua 
sede na cidade de Maputo, rua do Telegráfo,                             
n.º 122, rés-do-chão, bairro da Polana, podendo 
por deliberação da assembleia geral abrir ou 
encerrar filiais, sucursais, delegações, agências 
ou outra forma de representação social dentro 
do território nacional ou estrangeiro.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, a 
gerência pode transferir a sede da sociedade para 
uma outra localidade nacional ou estrangeira.

CLÁUSULA SEGUNDA

(Duração)

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da sua 
constituição.

CLÁUSULA TERCEIRA

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social o 
seguinte:

a) Transporte de mercadorias dentro e 
fora do país;

b) Prestação de serviços; 
c) Logística;
d) Importação & exportação.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
actividades subsidiárias e ou conexas ao 
objecto principal, desde que obtenha para tal 
as necessárias autorizações. 

Três) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades desde que haja deliberação válida 
da assembleia geral. 

CLÁUSULA QUARTA

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à soma de duas quota igual, 
divididas como se segue:

a) Uma quota no valor de dez mil meticais, 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Sulemane Yassin Padamo;

b) Uma quota no valor de dez mil  
met ica i s ,  cor respondente  a 
cinquenta por cento do capital 
social, pertencente a sócia Nadira 
Nicolas Sulemane Padamo. 

Dois) A cessão de quotas é livre entre os 
sócios, mas o sócio que queira ceder as suas 
quotas em favor de terceiros tem que oferecê-
las em primeiro lugar à sociedade e em segundo 
lugar aos sócios individualmente, e o valor das 
quotas a que se refere o presente artigo será o 
que resultar do último balanço aprovado e do 
valor resultante do bom nome comercial. 

Três) O capital social poderá aumentar por 
entrada em numerário ou admissão de novos 
sócios, podendo para tal ser deliberado em 
assembleia geral.

CLÁUSULA QUINTA

(suprimentos e prestações                                       
complementares)

Um) Depende da deliberação dos sócios em 
assembleia geral, a celebração de contratos de 
suprimentos.

Dois) Os sócios poderão fazer à sociedade os 
suprimentos de que ela carecer, nas condições 
que forem fixadas pela assembleia geral. 

CLÁUSULA SEXTA

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano, para 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício, bem como 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
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constantes da respectiva convocatória e em 
sessão extraordinária sempre que se mostre 
necessário.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos. 

Três) Das reuniões da assembleia geral 
será lavrada acta em que constam os nomes 
dos sócios presentes ou representados e neste 
caso também os dos seus representantes e as 
deliberações que forem tomadas, devendo 
ser assinada por todos os sócios ou seus 
representantes que a ela assistiram.

Quatro) A assembleia geral será convocada 
por meio de carta registrada e dirigida aos sócios 
com a antecedência mínima de quinze dias.

CLÁUSULA SÉTIMA

(Gerência e representação da sociedade)

Um) A administração da sociedade e 
representação em juízo e fora dele activa ou 
passivamente será exercida pelo sócio gerente 
Sulemane Yassin Padamo.

Dois) Em caso algum poderá o sócio 
gerente obrigar a sociedade em actos ou 
contratos estranhos as operações comerciais, 
designadamente em letras de favor, em fianças 
e abonações, sem aprovação por escrito de todos 
os sócios em deliberação social.

Três) Anualmente será efectuado um balanço 
com a data de trinta e um de Dezembro e os 
lucros líquidos apurados em cada exercício 
económico, depois de feitas as deduções 
acordadas em assembleia geral e a dedução de 
pelo menos cinco por cento para o fundo de 
reserva legal, serão divididos pelos sócios na 
proporção das suas quotas.

CLÁUSULA OITAVA

(Disposições finais)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei e sendo-o por acordo entre os 
sócios todos serão liquidatários, procedendo-
se à partilha e divisão dos seus bens sociais de 
acordo com o que for deliberado em assembleia 
geral.

Dois) Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições da lei e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique.

Maputo,  26 de Fevereiro de 2018.                                      
— O Técnico, Ilegível.

A3 Supplier, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 23 de Fevereiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100962837, uma entidade 
denominada A3 Supplier, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do disposto no artigo 90 do Código 
Comercial, entre:

Primeiro: Tarmamade Adamji Tarmamade, 
solteiro, natural de Nampula, de nacionalidade 

moçambicana, titular do Bilhete de Identidade 
n.º 110100533225B, emitido em 19 de Outubro 
de 2017, pela Direcção Nacional de Identificação 
Civil em Maputo, com o NUIT 117532941, 
residente no bairro Central, Avenida Olof Palme 
n.º 416, 10.º andar.

Segundo: Nádia Shakira Daúde Calú, 
solteira,  natural  de Nacala Porto,  de 
nacionalidade moçambicana, titular do Bilhete 
de Identidade n.º 030100417380B, emitido em 
11 de Maio de 2016, pela Direção Nacional de 
Identificação Civil em Cidade de Maputo, e do                                                                               
NUIT 109001635, residente no Bairro de 
Infulene, quarteirão A, casa n.º 367, cidade 
da Matola.

Que outorgam e constituem entre si uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada A3 Supplier, Limitada, 
que se regerá pelos estatutos seguintes, que são 
parte integrante do presente contrato:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
A3 Supplier.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Patrice Lumumba n.º 391.

Dois) A administração poderá deslocar a 
sede social para qualquer outro local, dentro 
do território nacional, desde que com o 
consentimento dos sócios e poderá ainda abrir 
sucursais, agências, delegações, filiais ou outras 
formas de representação, quer no estrangeiro 
quer no território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a realização 
da seguinte actividade:

Prestação e fornecimento de bens e 
serviços.

Dois) A sociedade pode ainda exercer 
actividades conexas, complementares ou 
acessórias às actividades referidas no número 
anterior, mediante deliberação dos sócios.

Três) A sociedade poderá participar e 
adquirir participações no capital social de 
outras sociedades, ainda que estas tenham um 
objecto social diferente do da sociedade e pode 
associar-se, seja qual for a forma de associação, 
com outras empresas ou sociedades, para a 
prossecução dos seus interesses, mediante 
deliberação dos sócios. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 60.000,00MT, e 
corresponde à soma de duas quotas, distribuídas 
da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de 
36.000,00MT, correspondente 
a 60% (sessenta porcento) da 
totalidade do capital social, 
pertencente ao sócio Tarmamade 
Adamji Tarmamade;

b) Uma quota no valor nominal de 
24.000,00MT, correspondente 
a 40% (quarenta porcento) da 
totalidade do capital social, 
pertencente ao sócio Nadia shaquira 
Daude Calu.

ARTIGO QUINTO

  (Convocação e reunião da assembleia 
geral) 

Um) A assemble ia  gera l  reun i rá , 
ordinariamente, uma vez por ano, para 
apreciação, aprovação ou modificação do balanço 
e contas do exercício e, extraordinariamente, 
sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada por 
qualquer dos administradores da sociedade, 
mediante carta registada com aviso de recepção 
dirigida aos sócios, com a antecedência mínima 
de 15 dias, dando-se a conhecer a ordem de 
trabalhos e a informação necessária à tomada 
de deliberação, quando seja esse o caso. 

Três) A assembleia geral poderá reunir e 
validamente deliberar sem dependência de 
prévia convocatória se todos os sócios estiverem 
presentes ou representados e manifestarem 
unanimemente a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto. 

Quatro)  Os sócios  poderão fazer-
se representar nas assembleias gerais por 
mandatário que seja advogado, sócio ou 
administrador da sociedade, constituído com 
procuração por escrito outorgada com prazo 
determinado de, no máximo 12 meses e com 
indicação dos poderes conferidos.

ARTIGO SEXTO

 (Competências da assembleia geral)

Além de outros previstos na lei e nos 
presentes estatutos, dependem de deliberação 
da assembleia geral os seguintes actos:

a) Contratação de suprimentos e 
fixação dos termos e condições de 
reembolso dos mesmos;

b) Aquisição de quotas pela sociedade;
c) Oneração de quotas;
d) Propositura de acções judiciais contra 

os administradores;
e) Contratação de empréstimos e 

prestação de garantias com bens 
da sociedade;
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f) Aquisição, oneração, alienação, 
cessão de exploração, trespasse e 
arrendamento de estabelecimento 
comercial da sociedade, bem como 
aluguer, arrendamento, aquisição, 
oneração e alienação de bens móveis 
e imóveis da sociedade, incluindo 
bens do activo imobilizado.

ARTIGO SÉTIMO 

 (Quórum, representação e deliberações)

Um) A cada duzentos e cinquenta meticais 
do valor nominal de uma quota corresponde 
um voto.

Dois) Salvo estipulação contrária da lei, as 
deliberações das assembleias gerais são tomadas 
por maioria de cinquenta e um porcento dos 
votos presentes ou devidamente representados.

ARTIGO OITAVO

(Administração da sociedade)

Um) A administração e representação 
da sociedade são exercidas por  dois 
administradores, nomeadamente: Tarmamade 
Adamji Tarmamde e Nádia Shakira Daúde 
Kalú, cada um em representação de cada um 
dos sócios, a serem eleitos em assembleia geral. 

Dois) Salvo deliberação em contrário da 
assembleia geral, os administradores são eleitos 
pelo período de 3 (três) anos renováveis, podendo 
ser eleitas pessoas estranhas à sociedade, sendo 
dispensada a prestação de qualquer caução para 
o exercício do cargo. 

Três) A gestão corrente da sociedade poderá 
ser confiada a um dos administradores, a ser 
designado em assembleia geral, podendo a 
qualquer momento revogar o seu mandato. 

Quatro) A sociedade obriga-se: 

a )  P e l a  a s s i n a t u r a  d o s  d o i s 
administradores; 

b )  P e l a  a s s i n a t u r a  d e  u m  d o s 
administradores ou mandatário a 
quém os administradores tenham 
confiado poderes necessários e 
bastantes por meio de procuração. 

Cinco) Nos actos e documentos de mero 
expediente é suficiente a assinatura de qualquer 
um dos administradores ou do mandatário da 
sociedade com poderes bastantes para o acto. 

ARTIGO NONO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma 
aprovada por deliberação dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO 

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo,  26 de Fevereiro de 2018.                                        
— O Técnico, Ilegível.

Macview Holding-Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 18 de Maio de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100822407, uma entidade 
denominada Macview Holding-Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial:

Aniceto Júlio Chitofo, solteiro, de nacionalidade 
moçambicana, residente nesta cidade, 
portador do Bilhete de Identidade n.º 
110100578357S, emitido em 19 de Janeiro 
de 2016, em Maputo.
Pelo presente contrato de sociedade outorga 

e constitui uma sociedade por quotas unipessoal 
de responsabilidade limitada, que se regerá 
pelos artigos seguintes, e pelos preceitos legais 
em vigor na República de Moçambique:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
Macview Holding-Sociedade Unipessoal, 
Limitada, criada por tempo indeterminado, 
regendo-se pelos presentes estatutos e pela 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Ahmed Sekou Touré, n.º 1072, 1.º andar, na 
cidade de Maputo.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a consultoria geral, prestação de serviços nas 
áreas de: limpeza geral, imobiliária, transporte 
e logística; comécio geral a grosso e a retalho 
com importação e exportação, ginásio, tradução 
e indústria.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou ja constituidas ainda que tenha 
como objecto social diferente do da sociedade.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social da sociedade integralmente 
realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais (50.000,00MT), correspondente à uma 
quota do único sócio Aniceto Júlio Chitofo.

ARTIGO QUINTO

(Administração, representação                               
da sociedade)

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio Aniceto Júlio Chitofo.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador, ou ainda procurador 
especialmente designado para o efeito.

ARTIGO SEXTO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO SÉTIMO

(Omissões)

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo,  26 de Fevereiro de 2018.                                             
— O Técnico, Ilegível.

Triton Consulting, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 23 de Fevereiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100962748, uma entidade 
denominada Triton Consulting, Limitada.

Nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial, entre:

Primeiro: Mishal Charania, maior, solteira, 
natural de Monte Sinai Vila Toronto, de 
nacionalidade moçambicana, residente na rua 
Bernabe Tawe n.º 484, bairro Sommershield, 
cidade de Maputo, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 110102257053M, emitido 
aos 11 de Agosto de 2016, pela Direcção de 
Identificação Civil de Maputo;

Segundo:  Natacha Juma Fateally, maior, 
solteira, natural de Sao S. Da Perreira, de 
nacionalidade moçambicana, residente 
na Avenida Frederick Emgels n.º 231, 3.º 
andar, bairro Polana Cimento, cidade de 
Maputo, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 110102022739C, emitido aos 31 de Julho 
de 2017, pela Direcção de Identificação Civil 
de Maputo.

As partes decidiram, nos termos da 
legislação aplicável e em vigor na República de 
Moçambique, constituir entre si uma sociedade 
por quotas, a qual se regerá pelos estatutos 
constantes das cláusulas abaixo:

CAPÍTULO I

Do tipo, firma, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

 (Tipo, firma e duração)

A sociedade adopta o tipo de sociedade 
por quotas e a firma denominada Triton 
Consulting, Limitada, sendo constituída por 
tempo indeterminado.
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ARTIGO SEGUNDO

 (Sede) 

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
24 de Julho n.º 11, 6.º andar, escritório E, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação 
social onde e quando os sócios o julgarem 
conveniente.

Dois) A sociedade poderá transferir a sede 
para qualquer localidade do território nacional 
por deliberação da assembleia geral.

Três) A sociedade poderá por simples 
deliberação do conselho de administração, 
abrir e encerrar filiais, estabelecimentos, 
sucursais, delegações ou qualquer outra forma 
de representação social, as quais serão objecto 
de registo junto das entidades competentes.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto: 

a) Comércio com importação e exportação 
e prestação de serviços nas áreas de 
impressão gráfica;

b )  P r o d u ç ã o ,  d i s t r i b u i ç ã o  e 
comercialização de todo tipo 
de revistas imprensas, online e 
applicativos; 

c) Produção de publicidade online;
d) Organização eventos; 
e) Consultoria em marketing, branding e 

procurement; 
f) Qualquer outro tipo de negócio que os 

sócios resolvam explorar e sejam 
permitidos por lei.

Dois) A sociedade poderá participar no 
capital de qualquer outra pessoa colectiva de 
objecto social igual ou distinto do objecto 
por ela prosseguido, detendo para o efeito os 
títulos ou participações que para o efeito sejam 
necessários, podendo igualmente associar-se a 
qualquer entidade, mediante acordos de parceria 
ou associação, mediante qualquer forma de 
associação legalmente consentida.

CAPÍTULO II

Do capital social, prestações 
suplementares e suprimentos 

ARTIGO QUARTO

 (Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
e corresponde à soma de duas (2) quotas iguais, 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor de dez mil meticais, 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social, pertencente 
à sócia Mishal Charania;

b) Uma quota no valor de dez mil meticais, 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social, pertencente 
à sócia Natacha Juma Fateally.

Dois) Mediante os votos representativos da 
maioria absoluta do capital social, este poderá 
ser aumentado, uma ou mais vezes, por via 
de entradas em numerário ou espécie, pela 
incorporação dos suprimentos feitos à caixa 
pelos sócios ou por capitalização de toda ou 
parte dos lucros ou das reservas. 

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares de capital                    
e suprimentos)

Não haverá prestações suplementares de 
capital, mas os sócios poderão fazer à sociedade 
os suprimentos de que ela carecer, ao juro, à 
taxa Libor, e demais condições a estabelecer 
em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

 (Divisão, cessão e oneração de quotas)

Um) É livre a cessão ou divisão de quotas 
entre os sócios, preferindo os sócios em 
primeiro lugar e a sociedade em segundo lugar, 
quando a cessão ou divisão sejam feitas a favor 
de entidades estranhas à sociedade.

Dois) No caso de nem a sociedade nem os 
sócios desejarem fazer uso do mencionado 
direito de preferência, então o sócio que deseje 
alienar a sua quota poderá fazê-lo livremente, 
a quem e como entender.

Três) A divisão ou cessão de quota a 
favor de entidades estranhas à sociedade, 
nos termos indicados no número anterior, 
deverá ser concretizada no prazo máximo 
de sessenta dias, contados da data em que se 
torna comprovadamente conhecida pelo sócio 
cedente, a intenção de nem os demais sócios 
nem a sociedade fazerem uso do respectivo 
direito de preferência. A falta de cumprimento 
deste prazo originará a anulação de todo o 
processo de divisão ou cessão de quota a 
favor de entidades estranhas à sociedade, 
devendo o mesmo ser reiniciado nos termos 
estatutariamente estabelecidos.

Quatro) A constituição de quaisquer ónus ou 
encargos sobre as quotas, carece de autorização 
prévia da assembleia geral de sócios.

Cinco) É nula qualquer divisão, cessão, 
alienação ou oneração de quotas que não observe 
o preceituado nos números antecedentes.

CAPÍTULO III

 Dos órgãos sociais, da administração 
e representação da sociedade

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO SÉTIMO

 (Convocação da assembleia geral)

A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária uma vez em cada ano, para 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício, bem como 

para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória, e, em 
sessão extraordinária, sempre que se mostrar 
necessário.

ARTIGO OITAVO

 (Quórum)

A assembleia geral poderá deliberar, 
validamente, desde que estejam presentes ou 
devidamente representados mais de cinquenta 
por cento do capital social. Se não houver 
quorum na primeira convocação, a assembleia 
geral será realizada quinze dias depois, em 
segunda convocação, deliberando, validamente, 
com qualquer que seja o número de sócios 
presentes ou representados e independentemente 
do capital que representem.

SECÇÃO II

Da administração e representação da 
sociedade

ARTIGO NONO

 (Administração)

Um) A sociedade será administrada pelos 
administradores eleitos pela assembleia geral.

Dois)  A sociedade  pode  des ignar 
administradores não sócios ou pessoas estranhas 
à sociedade ou aos respectivos sócios.

Três) Os administradores são dispensados de 
prestar caução para o exercício das suas funções.

Quatro) Compete aos sócios aprovarem a 
remuneração dos administradores.

Cinco) As funções de administrador cessarão 
se o administrador em exercício:

a) Cessar as suas funções em virtude da 
aplicação da lei ou de uma ordem 
de exoneração ou desqualificação 
feita após a a nomeação;

b) Renunciar ao cargo através de 
comunicação escrita à sociedade;

c) Sofrer ou vir a sofrer de uma anomalia 
psíquica clinicamente certificada;

d) For destituído das suas funções por 
decisão unânime dos sócios.

S e i s )  F i c a m  d e s d e  j á  n o m e a d o s 
administradores da sociedade as senhoras 
Mishal Charania e Natacha Juma Fateally.

ARTIGO DÉCIMO

 (Competências)

Um) Sujeito às competência reservadas 
aos sócios nos termos destes estatutos e da 
lei, compete aos membros do conselho de 
administração, agindo isolada ou conjuntamente, 
exercer os mais amplos poderes, representando 
a sociedade em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, celebrar contratos de trabalho, 
receber quantias, passar recibos e dar quitações, 
e assinar todo o expediente dirigido a quaisquer 
entidades públicas ou privadas.

Dois) Compete ainda ao conselho de 
administração representar a sociedade em 
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quaisquer operações bancárias incluindo abrir, 
movimentar, e encerrar contas bancárias, 
contrair empréstimos e confessar dívidas da 
sociedade, bem como praticar todos os demais 
actos tendentes à prossecução dos objectivos 
da sociedade, que por lei ou pelos presentes 
estatutos, não estejam reservados à assembleia 
geral.

Três) Os administradores podem delegar 
poderes num ou mais dos seus pares.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Deliberações)

A s  d e l i b e r a ç õ e s  d o  c o n s e l h o  d e 
administração serão tomadas por maioria 
simples dos administradores presentes ou 
representados na reunião. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

 (Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade ficará obrigada:

a) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores;

b) Pela assinatura de procurador a quem 
o conselho de administração tenha 
especialmente constituído, nos 
termos e limites específicos do 
respectivo mandato.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por um administrador.

Três)  Em caso  a lgum poderão  os 
administradores, empregado ou qualquer 
outra pessoa comprometer a sociedade em 
actos ou contratos estranhos ao seu objecto, 
designadamente em letras e livranças de favor, 
fianças e abonações.

Três) Fica, desde já, vedada a concessão de 
garantias sob qualquer forma, pela sociedade 
a favor dos próprios sócios ou a entidades 
terceiras, participadas ou não pelos sócios. 

Quatro) Os administradores respondem para 
com a sociedade pelos danos a esta causados, 
por actos ou omissões praticados com preterição 
dos deveres legais ou contratuais, salvo se 
provarem que procederam sem culpa.

CAPÍTULO V

Das contas e aplicação de resultados

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 (Ano financeiro)

O ano social coincide com o ano civil ou com 
qualquer outro que venha a ser aprovado pelos 
sócios e permitido nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 (Destino dos lucros)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição ou 
reintegração do fundo de reserva legal.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior e deduzidos os encargos fiscais 
estabelecidos por lei, pelo menos cinquenta por 
cento dos lucros apurados serão distribuídos 
pelos sócios na proporção das respectivas 
quotas, devendo a parte restante dos lucros 
merecer a aplicação que for determinada pelos 
sócios, observando-se, tanto quanto possível, 
os valores e os critérios recomendados pelo 
conselho de administração.

Três) A declaração de lucros apresentada 
pelos administradores será final e vinculativa.

Quatro) Qualquer valor devido à sociedade 
por um sócio será deduzido com prioridade dos 
respectivos dividendos.

Cinco) Por eventual atraso na entrega dos 
dividendos aos sócios não incidirão quaisquer 
juros contra a sociedade.

CAPÍTULO VI

Das disposições diversas

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Dissolução da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei.

Dois)	 Serão liquidatários os administradores 
em exercício à data da dissolução, salvo 
deliberação em contrário dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Omissões)

Em todo o omisso regularão as disposições 
legais aplicáveis em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo,  26 de Fevereiro de 2018.                                        
— O Técnico, Ilegível.     

Techexperts, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 16 de Fevereiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100959518, uma entidade 
denominada Techexperts, Limitada, entre:

Egídio Eduardo Chibique, solteiro, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
com o Bilhete de Identidade n.º 110100476892J, 
emitido aos 12 de Fevereiro de 2018 e válido 
até 12 de Fevereiro de 2023, residente em 
Machava, cidade da Matola, Patrice Lumumba; 
Octávio César Pechisso, solteiro, natural de 
Maputo, de nacionalidade moçambicana, com 
o Bilhete de Identidade n.º 110201678677S, 
emitido aos 10 de Maio de 2017 e válido até 
10 de Maio de 2022, residente em Maputo, 
Distrito Municipal 5, Luís Cabral e  Johanes 
Cristóvão Fumo, solteiro, natural de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana, com o bilhete 
de identidade n.º 110100257363C, emitido 
aos 7 de Dezembro de 2015 e válido até 7 de 

Dezembro de 2020, residente em Maputo, é 
constituída uma sociedade de responsabilidade 
limitada, nos termos do presente contrato, todos 
com quotas de cinco mil meticais, pertencentes 
à cada um dos sócios, correspondente à cem por 
cento do capital social integralmente subscrito 
e irá reger-se pelos presentes estatutos e pela 
legislação aplicável.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e duração                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, com a 
denominação de Techexperts, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede social)

A sociedade tem a sua sede em Maputo 
Avenida Josina Machel, n.º 140, 6.º andar.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Exercer e desenvolver serviços 
de telecomunicações de valor 
acrescentado, como sejam sistema 
global de comunicações móveis 
(GSM), telefonia por computador e 
comunicações, sistema de resposta 
de voz interactiva e serviços de 
desenvolvimento de software para 
mensagens móveis e serviços de 
mensagens curtas (SMS) e portais 
de mensagens;

b) Exercer actividade de desenvolvimento, 
agregação, distribuição e cessação 
de conteúdos relativos a quaisquer 
meios de comunicação, quer sejam 
telemóveis, comunicação sem fio, 
internet, áudio, visual;

c) Exercer actividade de consultoria, 
gestão ou assessoria, relativamente 
à questões tecnológicas referentes a 
soluções electrónicas em tecnologia 
sem fio, comércio móvel, comércio 
electrónico, telecomunicação 
conexa e qualquer outra tecnologia 
de informação e comunicação;

d) Desenvolvimento de aplicações 
electrónicas ewebsites;

e) Condução de acções de promoção 
de banca electrónica e sistema de 
pagamentos electrónicos; 
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f) Prestação de serviços e assistência 
técnica em diversas áreas dos ramos 
de indústria, comércio e outros 
serviços afins;

g) Assessoria em diversos ramos, 
elaboração de projectos diversos, 
consignações e representações 
comerciais.

Dois) Fica o conselho de administração 
autorizado a deliberar o exercício de quaisquer 
actividades não compreendidas no presente 
artigo, desde que o faça com observância das 
disposições legais referentes ao licenciamento 
industrial e comercial.

Três) A sociedade poderá participar, 
sem limite, no capital de outras sociedades 
constituídas ou a constituir, que tenham objecto 
diferente do seu, por investimento próprio ou 
associando-se a terceiros. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de quinze mil 
meticais, correspondentes à três  quotas iguais 
de cinco mil  meticais, pertencentes a cada sócio.

Dois) Por consentimento da assembleia 
geral o capital social poderá ser aumentado em 
uma ou mais vezes, quer seja por incremento 
realizado pelos sócios ou pela admissão de 
novos sócios.

Três) Por consentimento dos sócios, no 
meio dos exercícios poderão haver prestações 
suplementares de capital, que serão devidamente 
espelhados no fecho de contas anual e entendidos 
pela sociedade como empréstimos a serem 
reembolsados.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) Compete à assembleia geral deliberar 
por unanimidade dos sócios com maior 
participação, quer estejam presentes ou 
representados sobre:

a) Quaisquer e alterações dos estatutos e 
ou aumentos de capital;

b) A alienação ou cessão parcial ou total 
do seu património;

c) A política de dividendos;
d) Os empréstimos para além daqueles 

necessários para a gestão corrente 
da sociedade;

e) A aprovação de qualquer acordo ou 
transacção incluindo pagamentos 
às empresas onde eventualmente os 
accionistas tenham participações;

f) Aprovação das participações financeiras 
em outras sociedades;

g) Emissão de qualquer resolução especial 
relativa às questões consagradas no 
presente artigo.

Dois) Compete à assembleia geral deliberar 
por maioria qualificada de setenta e cinco por 
cento dos votos presentes ou representados:

a) Sobre o relatório da gestão e as contas 
do exercício;

b) As propostas de aplicação dos 
resultados;

c) A eleição ou destituição da mesa da 
assembleia geral, do conselho de 
administração e do director-geral.

CAPÍTULO IV

Da gerência e administração                        
da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e gerência)

Um) A sociedade será administrada por um 
conselho de gerência nomeado pelos sócios.

Dois) Os sócios podem delegar poderes 
em qualquer ou quaisquer dos seus membros 
e  const i tuir  mandatár ios  confer indo-
os competências de acordo com o que for 
determinado pela assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade ficará obrigada:

Pela assinatura conjunta dos sócios ou 
pela assinatura de um mandatário 
ao qual os sócios, tenham conferido 
poderes, nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelo gerente, pelo director-geral 
ou por qualquer empregado devidamente 
autorizado.

Três) Em caso algum, poderão os gerentes, 
director-geral ou mandatários comprometer 
a sociedade em actos ou contratos estranhos 
ao seu objecto designadamente em letras e 
livranças de favor, fianças e abonações.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e 
termos que a lei estabelecer.

Dois) A liquidação da sociedade reger-se-á 
pelas disposições da lei e pelas deliberações da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO 

(Casos omissos)

Em todo o que for omisso regularão as 
disposições legais em vigor na República de 
Moçambique.  

Maputo,  26 de Fevereiro de 2018.                                        
— O Técnico, Ilegível.

SA Agronegócios, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 23 de Fevereiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100962535, uma entidade 
denominada SA Agronegócios, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
entre:

Primeiro: Gulamo Aly Cassamo Abobakar, 
solteiro, maior, nascido a 18 de de Novembro de 
1964, de nacionalidade moçambicana, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 0220100057250M, 
emitido a vinte e cinco de Janeiro dois mil e 
dez, com domicílio na rua Principal, cidade de 
Pemba, Praia do Wimbe, Cabo Delgado; e

Segundo: Suheil Abdula, solteiro, maior, 
nascido a 12 de Julho de 1993, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110103994405S, emitido a vinte e nove 
de Junho de dois mil e quinze, com domicílio 
na Avenida Ho Chi Min n.º 572, rés-do-chão, 
Maputo.

Para a constituição de uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, 
denominada SA Agronegócios, Limitada com 
a sua sede na Avenida Ho Chi Min n.º 572, 
rés-do-chão, Maputo, nesta cidade de Maputo, 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

SA Agronegócios, Limitada, é uma sociedade 
constituída sob forma de sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, sendo constituída 
por tempo indeterminado, contando-se o seu 
início, para todos os efeitos legais, a partir da 
data da escritura.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na na Avenida 
Ho Chi Min n.º 572, rés-do-chão, Maputo, 
podendo por simples decisão ou deliberação 
da administração, abrir ou encerrar, delegações, 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação social no país ou no estrangeiro, 
bem como transferir a sua sede para outro 
local do território nacional, depois de obtidas 
as necessárias autorizações das autoridades 
competentes.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem como objecto social 
principal o exercício de actividade agropecuária 
com a máxima amplitude permitida por lei, 
onde se destaca, mas não limitando a  produção, 
plantação, processamento, distribuição e 
comercialização de produtos agrícolas e 
insumos, incluindo cereais, vegetais, e fruta 
bem como seus derivados; criação, distribuição 
e comercialização de todo tipo de animais 
incluindo aves, bovinos, caprinos, ovinos, bem 
como seus derivados e insumos;  beneficiamento 
de sementes agrícola, a prestação de serviço no 
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ramo agro-pecuário, incluindo a consultoria, 
formação, elaboração e gestão de projectos nas 
áreas de investimentos de energia renováveis, 
agroprojectos, implementação de oportunidades 
de investimentos agroindustriais, agro-
processamento e de outros investimentos; 
agenciamento no acesso a financiamento e a 
mercados de comercialização agropecuária, 
insumos, máquinas agrárias, equipamentos 
de agroprocessamento dentro e fora do país, 
incluindo a representação de marcas e patentes, 
bem como comércio a grosso e a retalho, com 
a importação e exportação dos artigos e classes 
previstos no Decreto trinta e quatro barra dois 
mil e treze, de dois de Agosto.

Dois) A sociedade, mediante deliberação da 
assembleia geral:

a) Constituir sociedades bem como 
adquirir participações sociais em 
quaisquer outras sociedades ou 
entidades, sujeitas ou não a leis 
especiais, com objecto igual ou 
diferente do seu; 

b) Associar-se com outras pessoas 
jurídicas, nomeadamente para 
f o r m a r  n o v a s  s o c i e d a d e s , 
agrupamentos complementares 
de empresas, agrupamentos de 
interesse económico, consórcios e 
associações em participação;

c) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades, directa ou 
indirectamente relacionadas com 
o seu objecto, para cujo exercício 
reúna as condições requeridas.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social é cem mil meticais, 
correspondente a soma de duas quotas assim 
distribuidas:

a) Uma quota com o valor nominal 
de  c inquenta  mi l  met ica is , 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Gulamo Aly Cassamo 
Abobakar;

b) Uma quota com o valor nominal 
de  c inquenta  mi l  met ica is , 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Suheil Abdula.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social pode ser aumentado uma ou 
mais vezes, mediante entradas em dinheiro ou 
em espécie, pela incorporação de suprimentos 
feitos à caixa pelos sócios, ou capitalização de 
toda a parte dos lucros ou reservas, devendo-se 
para o efeito, observar-se as formalidades por 
que se regem as sociedades por quotas.

ARTIGO SEXTO

Suprimentos

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital, nos termos e condições 
estabelecidos em assembleia geral aprovada, 
ficando todos os sócios obrigados na proporção 
das respectivas quotas.

ARTIGO SÉTIMO

Divisão e cessão de quotas

Um) A divisão e cessão de quotas dependem 
da anuência da sociedade.

Dois) No concernente à cessão de quotas 
gozam do direito de preferência a sociedade e 
depois o sócio.

Três) No caso de a cessão de quota não 
interessar nem à sociedade nem ao sócio, a 
quota pode ser cedida a estranhos à sociedade.

ARTIGO OITAVO

Gerência

Um) A administração, gestão da sociedade e 
sua  representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, é exercido pelos sócios Gulamo 
Aly Cassamo Abobakar  e  Suheil Abdula  que, 
por este meio, ficam nomeados administradores  
com dispensa da caução, com a remuneração 
que vier a ser fixada.

Dois) Os administradores podem nomear 
mandatário(s) da sociedade conferindo-lhes os 
necessários poderes de representação.

ARTIGO NONO

Forma de obrigar a sociedade

Um) Para obrigar a sociedade é suficiente 
a assinatura de um dos administradores sem 
prejuízo dos poderes que tiver conferido ao 
mandatário estranho à sociedade.

Dois) Os mandatários não podem obrigar a 
sociedade bem como realizar em nome desta 
quaisquer operações alheias ao seu objecto 
social, nem conferir a favor de terceiros 
quaisquer garantias financeiras ou abonatórias, 
sob pena de responder civil e criminalmente.

ARTIGO DÉCIMO 

Assembleia geral

U m )  A  a s s e m b l e i a  g e r a l  r e ú n e -
se ordinariamente, uma vez por ano, para 
apreciação e aprovação das contas do exercício 
anterior e a aplicação dos resultados nos termos 
da lei.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes for 
necessário desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito a sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Exercício económico, balanço e aplicação 
de resultados

Um) O exercício económico ou social da 
sociedade coincide com o ano civil. 

Dois) O relatório de gerência e das contas 
anuais incluido balanço e resultados fechar-se-
ão com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano.

Três) Os lucros líquidos apurados em 
cada exercício, deduzidos da parte destinada 
aos impostos, reserva legal e outras reservas 
que a assembleia geral deliberar constituir, 
serão distribuídos ou reinvestida pelos sócios 
na proporção das suas quotas conforme a 
deliberação tomada em assembleia geral.

Quarto) Não poderão ser distribuídos 
dividendos enquanto a sociedade não possuir 
fundos suficientes para a sua actividade normal.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução e liquidação

A dissolução e liquidação da sociedade são 
feitas nos termos da lei e será liquidatário quém 
estiver no exercício do cargo de gerente no 
momento que se pretender realizar a liquidação. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Casos omissos

Em tudo o que estiver omisso nos presentes 
estatutos é regido pela legislação por que se 
rege a matéria.

Maputo,  26 de Fevereiro de 2018.                                       
— O Técnico, Ilegível.

 EC Electrical Contractors, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 20 de Fevereiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100960397, uma entidade 
denominada EC Electrical Contractors, 
Limitada.

Primeiro. Emídio Cassamo, natural de 
Maputo, de nacionalidade moçambicana, casado 
com Carla Maria de Sousa Maurício Cassamo, 
sob regime de comunhão de bens adquiridos, 
residente em Maputo, na rua do Timulho, n.º 62, 
2.º andar, bairro da Malanga, titular do Bilhete 
de Identidade n.º 1100101046612S, emitido 
em cinco de Fevereiro de dois mil e dezoito, 
pelo Arquivo de Identificação Civil de Maputo.

Segundo. Carla Maria de Sousa Maurício 
Cassamo,  na tura l  de  Inhambane ,  de 
nacionalidade moçambicana, casada com 
Emídio Cassamo, sob regime de comunhão 
de bens adquiridos, residente em Maputo, na 
rua do Timulho, n.º 62, 2.º andar, bairro da 
Malanga, titular do Bilhete de Identidade n.º 
110300169632B, emitido em três de Outubro 
de dois mil e dezassete, pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo.

Pelos outorgantes foi dito que pelo presente 
contrato particular constituem entre si uma 
sociedade comercial por quotas com a firma   
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EC Electrical Contractors, Limitada, com sede 
na cidade de Maputo, rua do Timulho, n.º 62, 
2.º andar, bairro da Malanga, a qual se regerá 
pelo seguinte pacto social.

Documentos anexos a este documento 
contratual:

a) Certidão de reserva de nome emitida 
em 9/Fevereiro/2018;

b) Estatutos da EC Electrical Contractors, 
Limitada;

c) Documentos de Identificação dos 
sócios.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
EC Electrical Contractors, Limitada.

Dois) A sua duração é indeterminada, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração do contrato social.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na rua do 
Timulho, n.º 62, 2.º andar, bairro  da Malanga,  
cidade de Maputo. 

Dois) Por decisão da administração, 
a sociedade poderá mudar a sede social 
para qualquer outro local, e poderá abrir 
sucursais, filiais, delegações ou outras formas 
de representação, quer no estrangeiro quer no 
território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços de instalações eléctricas 
e instrumentação, serralharia, telecomunicações 
e sistemas de segurança; comércio a grosso 
e retalho com importação e exportação de 
material eléctrico e telecomunicações.

Dois) A sociedade poderá participar e 
adquirir participações no capital de outras 
sociedades, ainda que estas tenham um objecto 
social diferente do da sociedade, bem como 
pode associar-se, seja qual for a forma de 
associação, com outras empresas ou sociedades, 
para desenvolvimento de projectos.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 100.000,00MT (cem 
mil meticais) e corresponde à soma de duas 
quotas, uma no valor nominal de 90.000,00MT 
(noventa mil meticais), pertencente ao sócio 
Emídio Cassamo, correspondendo a 90% do 
capital social e outra no valor nominal de 
10.000,00MT (dez mil meticais), pertencente 
à sócia Carla Maria de Sousa Maurício, 
correspondendo a 10% do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) Poderão ser exigidas prestações 
suplementares de capital, desde que a assembleia 
geral assim o decida, até ao limite de dez vezes 
o valor do capital social. 

Dois) Os sócios poderão fazer à sociedade 
suprimentos nos termos que forem definidos 
pela assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios não 
carece do consentimento da sociedade. 

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros 
depende do consentimento da sociedade, 
mediante deliberação dos sócios.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas a terceiros, na 
proporção das suas quotas e com o direito de 
acrescer entre si.

Quatro) O sócio que pretenda transmitir a sua 
quota a terceiros, estranhos à sociedade, deverá 
comunicar, por escrito ao sócio não cedente 
a sua intenção de cedência, identificando o 
nome do potencial adquirente, o preço e demais 
condições e termos da venda. 

Cinco) O sócio não cedente dispõe do prazo 
de 15 dias úteis consecutivos a contar da data de 
recepção da comunicação do sócio cedente para 
exercer por escrito o direito de preferência. Na 
falta de resposta escrita, presume-se que o sócio 
não cedente não exerce direito de preferência, 
podendo então o sócio cedente celebrar a venda.

Seis) A venda da quota pelo sócio cedente 
deverá ser efectuada no prazo máximo de 30 
dias consecutivos a contar da data da última 
resposta, sob pena de caducidade.

Sete)  A transmissão de quota sem 
observância do estipulado neste artigo é nula, 
não produzindo qualquer efeito perante a 
sociedade e perante o sócio não cedente. 

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade pode amortizar quotas no 
caso de exclusão ou exoneração de sócio.

Dois) A sociedade não pode amortizar quotas 
que não estejam integralmente liberadas, salvo 
no caso de redução do capital social.

Tres) Se a sociedade tiver direito de amortizar 
a quota pode, em vez disso, adquiri-la ou fazê-
la adquirir por sócio ou terceiro. No primeiro 
caso, ficam suspensos todos os direitos e deveres 
inerentes à quota, enquanto ela permanecer na 
sociedade.

Quatro) A sociedade só pode deliberar 
amortizar uma quota quando, à data da 
deliberação, a sua situação líquida da sociedade 
não se tornar, por efeito da amortização, inferior 
à soma do capital social e da reserva legal.

Cinco) O preço de amortização consiste 
no pagamento ao sócio do valor da quota que 
resultar da avaliação realizada por auditor de 
contas sem relação com a sociedade, sendo o 
preço apurado pago em três prestações iguais 
que se vencem respectivamente, seis meses, um 
ano e dezoito meses após a fixação definitiva da 
contrapartida.

ARTIGO OITAVO

(Convocação e reunião da assembleia 
geral)

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente, uma vez por ano para apreciação 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício, e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada 
por qualquer administrador ou sócio (s), 
representando pelo menos cinco por cento do 
capital social, mediante carta registada com 
aviso de recepção dirigida aos sócios com a 
antecedência mínima de 15 dias. 

Três) A assembleia geral poderá reunir e 
validamente deliberar sem dependência de 
prévia convocatória se todos os sócios estiverem 
presentes ou representados e manifestarem 
unanimemente a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto, 
salvo nos casos em que a lei o proíbe. 

Quatro) Os sócios poderão fazer-se 
representar nas assembleias gerais por outros 
sócios ou administradores, mediante carta 
simples dirigida ao presidente da mesa da 
assembleia geral, ou mandatário que seja 
advogado, constituído com procuração por 
escrito outorgada com prazo determinado de, 
no máximo, doze meses e com indicação dos 
poderes conferidos. 

ARTIGO NONO

(Competências)

Dependem de deliberação da assembleia 
geral os seguintes actos, além de outros que a 
lei indique:

a)  Nomeação e  exoneração dos 
administradores;

b) Amortização, aquisição e oneração de 
quotas e prestação do consentimento 
à cessão de quotas;

c) Chamada e restituição de prestações 
suplementares de capital;

d) Alteração do contrato de sociedade;
e) Aquisição, oneração, alienação, 

cessão de exploração e trespasse 
de estabelecimento comercial da 
sociedade; e

f) Propositura de acções judiciais contra 
administradores.

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum, representação e deliberações)

Um) Por cada duzentos e cinquenta meticais 
do capital social corresponde um voto.
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Dois) As deliberações das assembleias gerais 
são tomadas por maioria simples (cinquenta 
e um por cento) dos votos presentes ou 
representados.

Três) São tomadas por maioria qualificada 
(setenta e cinco por cento) do capital social, 
as deliberações sobre alteração ao contrato de 
sociedade, fusão, transformação e dissolução 
da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração e representação                             
da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e 
representada por um ou mais administradores 
a eleger pela assembleia geral, por mandatos de 
três anos, os quais são dispensados de caução, 
podem ou não ser sócios e podem ou não ser 
reeleitos. 

Dois) Os administradores terão todos 
os poderes necessários à representação da 
sociedade, em Juízo e fora dele, bem como todos 
os poderes necessários à administração dos 
negócios da sociedade, podendo designadamente 
abrir e movimentar contas bancárias; aceitar, 
sacar, endossar letras e livranças e outros efeitos 
comerciais. 

Três) Os administradores poderão constituir 
procuradores da sociedade para a prática de 
actos determinados ou categorias de actos e 
delegar entre si os respectivos poderes para 
determinados negócios ou espécie de negócios. 

Quatro) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos é necessária a assinatura ou 
intervenção de dois administradores.

Cinco) É vedado aos administradores obrigar 
a sociedade em fianças, abonações, letras de 
favor e outros actos e contratos estranhos ao 
objecto social.

Seis) Até deliberação da assembleia geral 
em contrário, ficam nomeados administradores 
os senhores Emídio Cassamo e Carla Maria de 
Sousa Maurício Cassamo.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Exercício, contas e resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) Os lucros líquidos apurados em cada 

exercício, deduzidos da parte destinada a reserva 
legal e a outras reservas que a assembleia geral 
deliberar constituir, serão distribuídos pelos 
sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma 
aprovada por deliberação dos sócios.

Maputo,  26 de Fevereiro de 2018.                                        
— O Técnico, Ilegível.

Napula Mining, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 14 de Julho de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100880377, uma entidade 
denominada Napula Mining, S.A.

Nos termos do art igo 332, Código 
Comercial, é constituída uma sociedade 
anónima denominada Napula Mining – S.A., 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade anónima, adopta a denominação, 
Napula Mining – S.A., e rege-se pelo disposto 
nos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, bairro Central, Avenida Filipe Samuel 
Magaia, n.º 717.

Dois) A sede da sociedade pode ser 
transferida para qualquer outro local, por 
deliberação da Assembleia Geral.

Três) O Conselho de Administração poderá, 
sem dependência de deliberação dos sócios, 
criar, transferir ou encerrar as sucursais, 
agências, delegações ou quaisquer outras formas 
de representação da sociedade em qualquer 
parte do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto o 
exercício de actividade no sector dos recursos 
minerais:

a) Prospecção, pesquisa, desenvolvimento 
na área mineira;

b )  D e s e n v o l v e r  a c t i v i d a d e  d e 
exploração, produção, distribuição 
e comercialização de recursos 
minerais;

c) Prestação de serviços de consultoria 
na área de recursos minerais e 
energéticos;

d) Outros serviços similares.

Dois) A sociedade poderão exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal nomeadamente, poderá 
praticar todos os actos complementares da sua 
actividade.

Três) A sociedade podem formar (consórcio) 
ou outras formas de parcerias para o exercício 
do seu objecto.

Quatro) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, a sociedade poderão adquirir, 
gerir e alienar participações em sociedades de 
responsabilidade limitada, ainda que tenham por 
objecto uma actividade diversa da sua.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios                 
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social é de 100 000,00MT, 
integralmente subscrito em mil acções 
nominativas, com o valor nominal de cem 
meticais cada uma. 

Dois) As acções tituladas poderão revestir 
a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as acções escriturais 
revestir a forma de acções nominativas.

Três) As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei.

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
vinte, cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, 
cem mil ou um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á 
pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante novas entradas, 
por incorporação de reservas, através da emissão 
de novas acções, aumentando do respectivo 
valor nominal ou conversão de obrigações em 
acções, bem como qualquer outra modalidade 
ou forma legalmente permitida, mediante 
deliberação da Assembleia Geral.

Dois) O aumento do capital social podem 
ser deliberados mediante proposta do Conselho 
de Administração e o Conselho Fiscal, antes de 
tomar qualquer deliberação relativa ao aumento 
do capital social.

Três) O capital social poderá ser aumentado, 
uma ou mais vezes, por deliberação do Conselho 
de Administração, até ao limite fixado pela 
Assembleia Geral, observadas as formalidades 
legais e estatuárias.

Quatro) A deliberação do aumento do 
capital social devem mencionar, pelo menos, 
as seguintes condições:

a) A modalidade do aumento do capital;
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b) O montante do aumento do capital;
c)  O va lo r  nomina l  das  novas 

participações;
d) As reservas a incorporarem, se o 

aumento do capi tal  for  por 
incorporação de reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento;

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, se as 

houver;
h) Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas;
i) O prazo e demais condições do 

exercício do direito de subscrição 
e preferências; e 

j) O regime que será aplicado em caso de 
subscrição incompleta.

Cinco) O aumento do capital social será 
efectuado nos termos e condições deliberados 
em Assembleia Geral ou pelo Conselho de 
Administração e, supletivamente, nos termos 
gerais.

Seis) Em qualquer aumento do capital social, 
os accionistas gozam de direito de preferência, 
na proporção das acções que possuírem, a 
exercer nos termos gerais.

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções serão titulados ou escriturais.
Dois) As acções tituladas poderão revestir 

a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as acções escriturais 
revestir a forma de acções nominativas.

Três) As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei.

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
vinte, cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, 
cem mil ou um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á 
pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas.

Seis) A sociedade poderão emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em Assembleia Geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferências sem voto.

ARTIGO OITAVO

(Direito de preferência na transmissão                     
de acções)

Um) Os sócios gozam de direito de 
preferência sobre a transmissão, total ou parcial, 
de acções, na proporção das suas respectivas 
participações.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir as 
suas acções, ou partes destas, deverá enviar, 

por carta dirigida ao Presidente do Conselho 
de Administração, o respectivo projecto de 
venda, o qual deverá conter a identidade do 
adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a projectada transmissão, nomeadamente as 
condições de pagamento, as garantias oferecidas 
e recebidas e a data da realização da transacção. 

Três) Nos quinze dias seguintes a data 
em houver recebido o projecto de venda, o 
Conselho de Administração deverá notificar, 
por escrito, os demais sócios para exercerem o 
seu direito de preferência.

Quatro) O direito de preferência é exercido 
pelo valor, prazo e restantes condições 
acordadas para a projectada transmissão, 
devendo o sócio os sócios que pretendam fazer 
notificar, por escrito, o sócio transmitente, no 
prazo de máximo de trinta dias, a contar da data 
da notificação prevista no número anterior, sob 
pena de caducidade.

Cinco) O regime previsto no presente artigo 
não será aplicável, as acções admitidas a cotação 
na Bolsa de Valores de Moçambique, em 
relação as quais os sócios não gozarão de direito 
de preferência sobre a respectiva transmissão.

Seis) Serão inopináveis a sociedade, aos 
demais sócios e a terceiras as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo, devendo a sociedade recusar o 
respectivo averbamento no livro do registo de 
acções ou nas competentes contas de registo 
de emissão e de titularidade representativa do 
capital social da sociedade.

ARTIGO NONO

(Acções próprias)

Um) Por deliberações da Assembleia Geral, 
a sociedade poderá adquirir acções próprias, 
bem como poderá onerá-las ou praticar com 
as mesmas quaisquer ou operações em direito 
em direito permitidas, respeitando sempre as 
disposições legais aplicáveis e que estejam 
sucessivamente em vigor.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
deve identificar o número de acções a adquirir, 
a alienar ou que por outra forma pretender, a 
finalidade da operação, a identificação das partes 
e as respectivas contra partidas e demais termos 
e condições da operação projectada.

Três) Enquanto pertençam a sociedade, as 
acções não conferem direito a voto, dividendo 
ou preferência, nem tem qualquer outro direito 
social, excepto o de participar em aumentos 
de capital por incorporação de reservas, se 
Assembleia Geral não deliberar o contrário.

Quatro) Na alienação de acções próprias, 
os sócios gozam de direitos de preferência, na 
proporção das suas respectivas participações, 
a exercer nos termos do artigo oitavo destes 
estatutos, com as necessárias adaptações.

Cinco) No relatório anual do Conselho de 
Administração deve ser indicado o número 
de acções próprias adquiridas e alienadas ou 

oneradas, durante o exercício, bem como os 
respectivos motivos e condições, e o número 
de acções próprias detidas no final do exercício.

ARTIGO DÉCIMO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei e mediante deliberações do Conselho de 
Administração, emitir quaisquer modalidade 
ou tipos de obrigações.

Dois) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, ouvido o Conselho Fiscal a 
sociedade poderá adquirir obrigações próprias, 
ficando suspensos os respectivos direitos 
enquanto as obrigações pertencem a sociedade.

Três) A sociedade poderá praticar com as 
obrigações todas e quaisquer operações em 
direito permitidas, que se mostrem convenientes 
ao interesse social, e nomeadamente, proceder a 
sua conversão, nos casos legalmente previstos, 
ou amortização mediante simples deliberação 
do Conselho de Administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Prestações suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital até ao valor do capital 
social, a data da deliberação, ficando os sócios 
obrigados na proporção, condições, prazos e 
montantes estabelecidos em Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Suprimentos)

Os sócios podem prestar suprimentos a 
sociedade, nos termos e condições estabelecidas 
pelo Conselho de Administração.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e 
c) O Conselho Fiscal ou o Fiscal Único.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Eleição e o mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes.

Dois) Ressalvado o que se refere ao mandato 
do Conselho Fiscal ou Fiscal Único, o mandato 
do membros dos órgãos sociais e de quatro anos, 
contando-se como um ano completo o ano da 
data de eleição.
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Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até a eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser sócios ou não, bem como 
podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade.

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações.

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho de Administração de 
fixar ou dispensar a caução a prestar, conforme 
a lei em vigor.

SECÇÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Âmbito)

A Assembleia Geral  da sociedade, 
regularmente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações que são 
vinculativas para todos os sócios, ainda que 
ausentes ou dissidentes, e para os restantes 
órgãos sociais, quando tomadas nos termos da 
lei e dos presentes estatutos.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Constituição)

Um) A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa da Assembleia Geral.

Dois) Os obrigacionistas não poderão assistir 
as reuniões da Assembleia Geral da sociedade, 
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para eleitos 
de assistir as reuniões da Assembleia Geral.

Três) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, ainda 
que não sejam accionistas, deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados, mas não tem, nessa qualidade, 
direito a voto.

Quatro) No caso de existirem acções em 
compropriedade, os comproprietários serão 
representados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas assembleias gerais da 
sociedade.

Cinco) As acções dadas em caução, penhor, 
arrestadas, penhoradas, ou qualquer outra forma 
sujeitas a depósito ou administração judicial 
não conferem ao respectivo credor, depositário 
ou administrador o direito de assistir ou tomar 
parte nas assembleias gerais.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Direito de voto)

Um) A cada acção correspondera a um voto.
Dois) Tem o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar os 
accionistas que detiveram acções averbadas 
a seu favor na competente conta de registo de 
emissão de acções a data de oito dias antes 
da data marcada para assembleia, devendo 
permanecer registadas a favor dos accionistas 
ate ao encerramento da reunião.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Representação)

Os accionistas, pessoas singulares ou 
colectivas, podem apenas fazer-se representar 
nas reuniões da Assembleia Geral por outro 
accionista pelo cônjuge, por descendente 
ou ascendente, ou ainda, por advogado ou 
administrador, que para o efeito designarem, 
indicando os poderes conferidos e prazo 
determinado de, máximo, um ano, mediante, 
procuração outorgada por escrito ou por 
simples carta dirigida ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral, e entregue na sede social da 
sociedade ate as dezassete horas do penúltimo 
dia útil anterior ao da assembleia.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Competências)

Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, a 
Assembleia Geral:

a) Aprovar o relatório de gestão e as 
contas do exercício, incluindo o 
balanço e as demonstrações de 
resultados, bem como o parecer 
do Conselho Fiscal ou do Fiscal 
Único sobre as mesmas e deliberar 
sobre a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
Mesa da Assembleia Geral, os 
administradores e do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre a emissão de 
obrigações;

e) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social;

f) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

g) Deliberar sobre a chamada e a restituição 
das prestações suplementares;

h) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

i) Deliberar sobre a dissolução, liquidação 
ou prorrogação da sociedade;

j) Deliberar sobre propositura e a 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais; 

k) Deliberar sobre a admissão a cotação 
de Bolsa de Valores das acções 
representativas do capital social da 
sociedade;

l) Deliberar sobre outros assuntos que não 
estejam, por disposição estatuária 
ou legal sucessivamente em vigor, 
na competência de outros órgãos 
da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Mesa da assembleia geral)

Um) A mesa da Assembleia Geral é 
constituída por um presidente e um secretário.

Dois) Na falta ou impedimento do Presidente 
da Mesa, será o mesmo substituído por qualquer 
administrador da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Convocação)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por meio de anúncios, publicados no Boletim 
da República e num dos jornais mais lidos da 
localidade onde se situe a sede da sociedade, 
com trinta dias de antecedência, salvo se 
for legalmente exigida antecedência maior, 
devendo mencionar o local, o dia e hora em 
que se realizará a reunião, bem como a ordem 
de trabalhos, com clareza e precisão.

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poder-se-á dar por validamente 
constituída a Assembleia Geral, sem observância 
das formalidades prévias ali estabelecidas, 
desde que estejam presentes ou representados 
todos os accionistas com direitos de votos e 
todos manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos. 

Três) As assembleias gerais serão convocadas 
pelo presidente da mesa da Assembleia Geral, 
ou por quem o substitua, oficiosamente ou a 
requerimento do Conselho de Administração, do 
Conselho Fiscal ou do Fiscal Único ou, ainda, 
de accionistas, que representem mais de dez 
porcento de capital social.

Quatro) O requerimento referido serão 
dirigidos ao presidente da mesa Assembleia 
Geral, e deverá justificar a necessidade da 
convocação da assembleia e indicar, com 
precisão os assuntos a incluir na ordem de 
trabalhos da Assembleia Geral a convocar. 

Cinco) Se o Presidente da Mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderá 
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o Conselho de Administração, o Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único e/ou os accionistas que 
a tenham requerido convocá-lo directamente.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá constituir 
e deliberar validamente em primeira convocação 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, 
cinquenta por cento do capital social subscrito, 
salvo os casos em que a lei ou os presentes 
estatutos exijam um quórum superior.

Dois) Em segunda convocação a assembleia 
geral pode constituir-se deliberar validamente, 
seja qual for o número de accionistas presente 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quórum constitutivo para as 
assembleias reunidas em segunda convocação.

Três) A Assembleia Geral só poderão 
proceder a eleição dos membros dos órgãos 
sociais,  quando estejam presentes ou 
representados accionistas que representem, pelo 
menos, cinquenta por cento do capital social.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Quórum deliberativo)

Um) Salvo o disposto no número seguinte, 
as deliberações da Assembleia Geral serão 
tomadas por maioria absoluta dos votos 
expressos, salvo quando a lei ou presentes 
estatutos exijam maioria qualificada.

Dois) Só serão válidas, desde que aprovadas, 
pelo menos, por votos correspondentes a dois 
terços do capital social, quando a lei não exija 
maioria superior, as deliberações que tenham 
por objecto:

a) A alteração dos estatutos da                                  
sociedade; e

b) Dissolução da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Local e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, indicado nos respectivos 
anúncios convocatórios.

Dois) Por motivos especiais, devidamente 
justificados, o Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral poderá fixar um local diverso dos 
previstos no número anterior, que será indicado 
nos anúncios convocatórios da Assembleia 
Geral.

Três) De cada reunião da Assembleia Geral 
deverão ser lavradas uma acta no respectivo 
livro, a qual será assinada pelo presidente e pelo 
secretário da Mesa da Assembleia Geral ou por 
quem os tiver substituído nessas funções, salvo 
se outras exigências forem estabelecidas por lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Reuniões da Assembleia Geral)

Assembleia Geral reunirá, ordinariamente, 
nos três primeiros meses de cada ano, e, 
extraordinariamente sempre que seja convocada, 
com observância dos requisitos estatuários e 
legais.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral estiver 
em condições de funcionar, mas não seja 
possível, por motivo justificável, dar-se 
início aos trabalhos ou, tendo sido dado 
inicio, os mesmos não possam, por qualquer 
circunstância, concluir-se será a reunião 
suspensa para prosseguir em dia, hora e local 
que forem no momento indicados, e anunciados 
pelo Presidente da Mesa, sem que haja de ser 
observada qualquer outra forma de publicidade 
ou convocação.

Dois) Assembleia Geral só poderão deliberar 
suspender a mesma reunião duas vezes, não 
podendo distar mais de trinta dias entre as 
sessões.

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Composição)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo Conselho de 
Administração, composto por um número ímpar 
de membros efetivos, conforme o deliberado 
pela Assembleia Geral que os eleger, um dos 
quais assumir as funções de presidente.

Dois) Faltando definitivamente alguém 
administrador, será o mesmo substituído 
por cooptação, até a primeira reunião da 
Assembleia Geral que procedera a eleição do 
novo administrador, cujo mandato terminará 
no final do triénio então em curso. 

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Poderes)

Um) Ao Conselho de Administração 
compete os mais amplos poderes de gestão e 
representação social e nomeadamente:

a) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
relativos ao objecto social;

b) Adquirir, vender, permutar ou, por 
qualquer forma, onerar quaisquer 
bens ou direitos, móveis e imóveis, 
sempre que o entenda conveniente 
para os interesses da sociedade; 

c) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da Assembleia Geral;

d) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa a passivamente, 
perante quaisquer entidades 
públicas ou privadas;

e) Constituir e definir os poderes dos 
mandatários da sociedade, incluindo 
mandatários judiciais;

f) Subscrever ou adquirir participações no 
capital social de outras sociedades;

g) Adquirir, onerar e alinear obrigações, 
obse rvando  as  d i spos ições 
estatuárias e legais sucessivamente 
em vigor, bem como realizar 
quaisquer operações sobre as 
mesmas;

h) Contrair empréstimo e outro tipo de 
financiamentos;

i) Delegar as suas competências em 
um ou mais dos seus membros ou 
em determinados empregados da 
sociedade, fixando as condições e 
limites dos poderes delegados.

Dois) É vedado aos administradores realizar 
em nome da sociedade quaisquer operações 
alheias ao objecto social.

Três) Os actos praticados contra o 
estabelecimento no número anterior importam 
para o administrador em causa, a sua destruição, 
perdendo a favor da sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Convocação)

Um) O Conselho de Administração reúne 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou por dois dos seus 
membros.

Dois) As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com, pelo menos, quarentam e oito 
horas de antecedência, relativamente a data da 
reunião, devendo incluir ordem de trabalhos e 
as demais indicações e elementos necessários 
a tomada das deliberações.

Três) As formalidades relativas a convocação 
do Conselho de Administração podem ser 
dispensadas pelo consentimento unanimo de 
todos os administradores.

Quatro) O Conselho de Administração 
reunira na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, quer devera ser indicado na 
respectiva convocatória.

Cinco) Por motivos especiais, devidamente 
justificados, o presidente do Conselho de 
Administração poderá fixar um local diverso dos 
previstos no número anterior, quer será indicado 
na repectiva convocatória. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Deliberações)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presenta ou devidamente representada.

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração poderão fazer-se representar 
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nas reuniões por outro membro, mediante 
comunicação escrita dirigida ao presidente, bem 
como votar por correspondência.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presente ou representados, 
cabendo ao presidente, em caso de empate, voto 
de qualidade.

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas, lavradas 
em livro próprio, assinadas por todos os 
administradores que hajam participado na 
reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Mandatários)

O Conselho de Administração poderá 
nomear procuradores da sociedade para a 
prática de certos actos ou categoria de actos, nos 
limites dos poderes conferidos pelo respectivo 
mandato.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a)  Pela assinatura conjunta de dois 
m e m b r o s  d o  C o n s e l h o  d e 
Administração;

b) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos.

Dois) Nos actos de mero expediente e 
suficiente a assinatura de qualquer membro 
do Conselho de Administração ou de um 
mandatário com poderes bastantes, podendo a 
assinatura ser por chancela ou meios tipográficos 
de impressão.

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais 
será exercido por um Conselho Fiscal ou por 
um Fiscal Único, que será uma sociedade 
de auditoria de contas, conforme o que for 
deliberado pela Assembleia Geral.

Dois) Caso a assembleia deliberem confiar 
a uma sociedade de auditores de contas o 
exercício das funções de fiscalização, não 
procedera eleição do Conselho Fiscal.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, será 
composto por três membros efectivos e um 
membro suplente.

 Dois) A Assembleia Geral que proceder a 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
presidente.

Três) Um dos membros efectivos e o 
membro suplente do Conselho Fiscal terão 
de ser auditórios de contas ou sociedade de 
auditoria devidamente habilitadas.

Quatro) Os membros do Conselho Fiscal 
e o Fiscal Único são eleitos na Assembleia 
Geral ordinária, mantendo-se em funções até a 
Assembleia Geral ordinária seguinte.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, 
reúne-se trimestralmente e sempre que for 
convocado pelo presidente, pela maioria 
dos seus membros ou pelo Conselho de 
Administração.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
reunir validamente é necessária a presença da 
maioria dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao 
presidente em caso de empate, voto de qualidade.

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Actas no Conselho Fiscal)

As actas das reuniões do Conselho Fiscal 
serão registadas no respectivo livro de acta, 
devendo mencionar os membros presentes, 
as deliberações tomadas, os votos vencidos e 
respectivas razões, bem como os factos mais 
relevantes verificados pelo Conselho Fiscal no 
exercício das suas funções e ser assinadas pelos 
membros presentes.

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Auditorias externas)

O Conselho de Administração poderá 
tratar uma sociedade externo de auditoria para 
efeito de auditoria e verificação das contas da 
sociedade.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de 

resultados e demais contas de exercício fecham-
se com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e são submetidos a apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

(Aplicação dos resultados)

Um) Os lucros que resultem do balanço 
anual terá a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco por cento serão 
dest inado a consti tuição ou 

reintegração da reserva legal, ate 
que esta represente, pelo menos, a 
quinta partido montante do capital 
social;

b) O restante terá a aplicação que for 
deliberada em Assembleia Geral.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral.

Maputo,  28 de Fevereiro de 2018.                                     
— O Técnico, Ilegível.

Inês Sousa Estética                          
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de 31 de Outubro de dois mil e dezassete 
da Sociedade Inês Sousa Estética – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, matriculada sob o 
NUEL100865645, deliberaram a transformação 
da sociedade unipessoal em sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada e consequente 
alteração íntegras dos estatutos os quais passam 
a ter a seguinte nova redacção:

CAPÍTULO I

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação social 
Inês Sousa Estética, Limitada, representada 
pelas socias Inês Isabel Saragoça de Sousa e 
Lucinda de Sousa Barros.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e representação)

Um) A sociedade tem a sua sede e principal 
estabelecimento na Avenida Júlio Nyerere, 
n.º 1380 – bairro da Polana, nesta cidade de 
Maputo.

Dois) Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, a sociedade pode abrir delegações 
ou quaisquer outras formas de representação 
em qualquer ponto do território nacional ou 
estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

 a) Prestação de serviços nas áreas 
de  e s t é t i ca  onde  a  mesma 
compreenderá:

b) Micropigmentação;
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c) Manicure;
d) Pédicure;
e)  Venda de produtos de beleza;
f)  Salão de cabeleireiro.

Dois) A sociedade poderá igualmente exercer 
actividades conexas, e complementares ou 
subsidiárias do seu objecto e outras legalmente 
permitidas, desde que devidamente autorizadas 
pela entidade competente.

Três)Ainda dentro do objecto da sociedade 
poderá desenvolver os seguintes actos:

a) Pode adquirir participações em 
quaisquer sociedades de objecto 
igual ou diferente, associar-se com 
outras empresas em associações 
legalmente permitidas, podendo 
de igual forma alienar livremente 
as participações de que for titular;

b) Pode adquirir, alocar ou alugar imóveis 
ou móveis e constituir direitos sobre 
esses bens em qualquer local do país 
e do estrangeiro;

c) Acordar com entidades estatais 
ou governamentais quaisquer 
ac t iv idades  ou  concessões , 
relacionadas com o objecto social.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e redução                
do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro é de vinte mil meticais (20.000,00MT), 
dividido pelas sócias em duas quotas, na 
seguinte proporção:

a) Uma quota correspondente a cinquenta 
por  cento do capi tal  social 
(50%), equivalente ao valor de 
dez mil meticais (10.000,00MT), 
pertencente à sócia Inês Isabel 
Saragoça de Sousa;

b) Uma quota correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social (50%) equivalente a dez 
mil  meticais(10.000,00MT), 
pertencente à sócia Lucinda de 
Sousa Barros.

ARTIGO QUINTO

(Aumento e redução do capital social)

Um) O capital social pode ser aumentado 
ou reduzido mediante decisão das socias, 
alterando-se em qualquer dos casos o pacto 
social para o que se observarão as formalidades 
estabelecidas por lei.

Dois) Decidido qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
sera rateado pelas socias, competindo em que 
prazo deverá ser feito o seu pagamento, quando 
o respectivo capital não seja logo inteiramente 
realizado.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não haverá prestações suplementares de 
capital. As sócias poderão fazer os suprimentos 
à sociedade nas condições fixadas por ela ou 
pelo conselho de administração a nomear.

CAPÍTULO III

Administração e representação

ARTIGO SÉTIMO

(Administração da sociedade)

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um ou mais administradores, 
podendo ser uma das sócias ou ainda pessoas 
estranhas à sociedade, que ficarão dispensadas 
de prestar caução, a ser escolhida pelas socias, 
que se reserva o direito de os dispensar a todo 
o tempo.

Dois) As sócias como os administradores 
por estas nomeadas, por ordem ou com 
autorização destas, podem constituir um ou mais 
procuradores, nos termos e para os efeitos da lei. 
Os mandatos podem ser gerais ou especiais e, 
tanto as sócias como os administradores poderão 
revogá-los a todo o tempo, estes últimos sem 
autorização prévia das sócias, quando as 
circunstâncias ou a urgência o justifiquem.

Três)  Compete  à  adminis t ração  a 
representação da sociedade em todos os 
seus actos, activa e passivamente, em juízo 
e fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacionalmente, dispondo de mais 
amplos poderes legalmente consentidos para a 
prossecução do objecto social, designadamente, 
quando ao exercício da gestão corrente dos 
negócios sociais.

ARTIGO OITAVO

(Direcção geral)

Um) A gestão da sociedade poderá ser 
confiada a um director-geral, eventualmente 
assistido por um director-adjunto, sendo ambos 
empregados da sociedade.

Dois) Caberá à Administração da sociedade 
designar o director-geral e director-adjunto, 
bem como fixar as respectivas atribuições e 
competência.

ARTIGO NONO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura de uma das sócias, ou pela do seu 
procurador/a quando exista.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelos directores ou por qualquer 
empregado por eles expressamente autorizado.

CAPÍTULO IV

Das decisões gerais

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil, 

iniciando a 1 de Janeiro e terminando a 31 de 

Dezembro.

Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada 

ano, devendo a Administração da sociedade 

organizar as contas anuais e elaborar um 

relatório respeitante ao exercício e uma resposta 

de aplicação de resultados.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Resultados e a sua aplicação)

Um) O lucro apurado em cada exercício 

deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 

estabelecida para a constituição do fundo 

de reserva legal, enquanto não se encontrar 

realizada nos termos da lei, ou sempre que for 

necessário reintegra-lo.

Dois)A parte restante dos lucros será 

aplicada nos termos que for decidido pelas 

sócias.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade só se dissolve nos termos 

fixados na lei.
Dois) Declarada a dissolução da sociedade 

proceder-se-á a sua liquidação, gozando os 
liquidatários nomeados pelas sócias, dos mais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Morte, interdição ou inabilitação)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 

de uma das socias, a sua quota será paga a quem 

tem direito, pelo valor que o balanço apresentar 

à data do óbito ou da certificação daqueles 

estados, caso os herdeiros ou o representante 

legal não se manifeste, no prazo de seis meses, 

após notificação, a intenção de continuar na 

sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Disposições finais)

Em tudo quanto for omisso será regulado                   

e resolvido de acordo com a lei comercial.

Está conforme.

Maputo, onze de Janeiro de dois mil                            

e dezoito. — O Técnico, Ilegível.
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Nairoto Mining, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 14 de Julho de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100880393, uma entidade 
denominada Nairoto Mining, S.A.

Nos termos do art igo 332, Código 
Comercial, é constituída uma sociedade 
anónima denominada Nairoto Mining – S.A., 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade anónima, adopta a denominação, 
Nairoto Mining –  S.A., e rege-se pelo disposto 
nos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Cidade 
de Maputo, Bairro Central, Avenida  Filipe 
Samuel Magaia, n.º 717.

Dois) A sede da sociedade pode ser 
transferida para qualquer outro local, por 
deliberação da Assembleia Geral.

Três) O Conselho de Administração poderá, 
sem dependência de deliberação dos sócios, 
criar, transferir ou encerrar as sucursais, 
agências, delegações ou quaisquer outras formas 
de representação da sociedade em qualquer 
parte do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto o 
exercício de actividade no sector dos Recursos 
Minerais:

a) Prospecção, pesquisa, Desenvolvimento 
na área Mineira;

b )  D e s e n v o l v e r  a c t i v i d a d e  d e 
exploração, produção, distribuição 
e comercialização de recursos 
Minerais;

c) Prestação de serviços de consultoria 
na área de recursos minerais e 
energéticos;

d) Outros serviços similares.

Dois) A sociedade poderão exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal nomeadamente, poderá 
praticar todos os actos complementares da sua 
actividade.

Três) A sociedade podem formar (consórcio) 
ou outras formas de parcerias param o exercício 
do seu objecto.

Quatro) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, a sociedade poderá adquirir, 
gerir e alienar participações em sociedades de 
responsabilidade limitada, ainda que tenham por 
objecto uma actividade diversa da sua.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios                                   
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social é de 100 000,00MT, 
integralmente subscrito em mil acções 
nominativas, com o valor nominal de cem 
meticais cada uma. 

Dois) As acções tituladas poderão revestir 
a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as acções escriturais 
revestir a forma de acções nominativas.

Três) A s acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei.

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
vinte, cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, 
cem mil ou um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á 
pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante novas entradas, 
por incorporação de reservas, através da emissão 
de novas acções, aumentando do respectivo 
valor nominal ou conversão de obrigações em 
acções, bem como qualquer outra modalidade 
ou forma legalmente permitida, mediante 
deliberação da Assembleia Geral.

Dois) O aumento do capital social podem 
ser deliberados mediante proposta do Conselho 
de Administração e o Conselho Fiscal, antes de 
tomar qualquer deliberação relativa ao aumento 
do capital social.

Três) O capital social poderá ser aumentado, 
uma ou mais vezes, por deliberação do Conselho 
de Administração, até ao limite fixado pela 
Assembleia Geral, observadas as formalidades 
legais e estatuárias.

Quatro) A deliberação do aumento do 
capital social devem mencionar, pelo menos, 
as seguintes condições:

a) A modalidade do aumento do capital;

b) O montante do aumento do capital;
c)  O va lo r  nomina l  das  novas 

participações;
d) As reservas a incorporarem, se o 

aumento do capi tal  for  por 
incorporação de reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento;

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, se as 

houver;
h) Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas;
i) O prazo e demais condições do 

exercício do direito de subscrição 
e preferências; e 

j) O regime que será aplicado em caso de 
subscrição incompleta.

Cinco) O aumento do capital social será 
efectuado nos termos e condições deliberados 
em Assembleia Geral ou pelo Conselho de 
Administração e, supletivamente, nos termos 
gerais.

Seis) Em qualquer aumento do capital social, 
os accionistas gozam de direito de preferência, 
na proporção das acções que possuírem, a 
exercer nos termos gerais.

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções serão titulados ou escriturais.
Dois) As acções tituladas poderão revestir 

a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as acções escriturais 
revestir a forma de acções nominativas.

Três) As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei.

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
vinte, cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, 
cem mil ou um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á 
pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas.

Seis) A sociedade poderão emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em Assembleia Geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferências sem voto.

ARTIGO OITAVO

(Direito de preferência na transmissão                 
de acções)

Uns) Os sócios gozam de direito de 
preferência sobre a transmissão, total ou parcial, 
de acções, na proporção das suas respectivas 
participações.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir as 
suas acções, ou partes destas, deverá enviar, 
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por carta dirigida ao Presidente do Conselho 
de Administração, o respectivo projecto de 
venda, o qual deverá conter a identidade do 
adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a projectada transmissão, nomeadamente as 
condições de pagamento, as garantias oferecidas 
e recebidas e a data da realização da transacção. 

Três) Nos quinze dias seguintes a data 
em houver recebido o projecto de venda, o 
Conselho de Administração deverá notificar, 
por escrito, os demais sócios para exercerem o 
seu direito de preferência.

Quatro) O direito de preferência é exercido 
pelo valor, prazo e restantes condições 
acordadas para a projectada transmissão, 
devendo o sócio os sócios que pretendam fazer 
notificar, por escrito, o sócio transmitente, no 
prazo de máximo de trinta dias, a contar da data 
da notificação prevista no número anterior, sob 
pena de caducidade.

Cinco) O regime previsto no presente artigo 
não será aplicável, as acções admitidas a cotação 
na Bolsa de Valores de Moçambique, em 
relação as quais os sócios não gozarão de direito 
de preferência sobre a respectiva transmissão.

Seis) Serão inopináveis a sociedade, aos 
demais sócios e a terceiras as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo, devendo a sociedade recusar o 
respectivo averbamento no livro do registo de 
acções ou nas competentes contas de registo 
de emissão e de titularidade representativa do 
capital social da sociedade.

ARTIGO NONO

(Acções próprias)

Um) Por deliberações da Assembleia Geral, 
a sociedade poderá adquirir acções próprias, 
bem como poderá onerá-las ou praticar com 
as mesmas quaisquer ou operações em direito 
em direito permitidas, respeitando sempre as 
disposições legais aplicáveis e que estejam 
sucessivamente em vigor.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
deve identificar o número de acções a adquirir, 
a alienar ou que por outra forma pretender, a 
finalidade da operação, a identificação das partes 
e as respectivas contra partidas e demais termos 
e condições da operação projectada.

Três) Enquanto pertençam a sociedade, as 
acções não conferem direito a voto, dividendo 
ou preferência, nem tem qualquer outro direito 
social, excepto o de participar em aumentos 
de capital por incorporação de reservas, se 
Assembleia Geral não deliberar o contrário.

Quatro) Na alienação de acções próprias, 
os sócios gozam de direitos de preferência, na 
proporção das suas respectivas participações, 
a exercer nos termos do artigo oitavo destes 
estatutos, com as necessárias adaptações.

Cinco) No relatório anual do Conselho de 
Administração deve ser indicado o número 
de acções próprias adquiridas e alienadas ou 
oneradas, durante o exercício, bem como os 
respectivos motivos e condições, e o número 
de acções próprias detidas no final do exercício.

ARTIGO DÉCIMO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei e mediante deliberações do Conselho de 
Administração, emitir quaisquer modalidade 
ou tipos de obrigações.

Dois) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, ouvido o Conselho Fiscal a 
sociedade poderá adquirir obrigações próprias, 
ficando suspensos os respectivos direitos 
enquanto as obrigações pertencem a sociedade.

Três) A sociedade poderá praticar com as 
obrigações todas e quaisquer operações em 
direito permitidas, que se mostrem convenientes 
ao interesse social, e nomeadamente, proceder a 
sua conversão, nos casos legalmente previstos, 
ou amortização mediante simples deliberação 
do Conselho de Administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Prestações suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital até ao valor do capital 
social, a data da deliberação, ficando os sócios 
obrigados na proporção, condições, prazos e 
montantes estabelecidos em Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Suprimentos)

Os sócios podem prestar suprimentos a 
sociedade, nos termos e condições estabelecidas 
pelo Conselho de Administração.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração, e 
c) O Conselho Fiscal ou o Fiscal Único.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Eleição e o mandato)

Uns) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes.

Dois) Ressalvado o que se refere ao mandato 
do Conselho Fiscal ou Fiscal Único, o mandato 
do membros dos órgãos sociais e de quatro anos, 
contando-se como um ano completo o ano da 
data de eleição.

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até a eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser sócios ou não, bem como 
podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade.

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Remuneração e caução

Umas) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações.

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho de Administração de 
fixar ou dispensar a caução a prestar, conforme 
a lei em vigor.

SECÇÃO II

Da Assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Âmbito)

A Assembleia Geral  da sociedade, 
regularmente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações que são 
vinculativas para todos os sócios, ainda que 
ausentes ou dissidentes, e para os restantes 
órgãos sociais, quando tomadas nos termos da 
lei e dos presentes estatutos.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Constituição)

Uma) A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa da Assembleia Geral.

Dois) Os obrigacionistas não poderão assistir 
as reuniões da Assembleia Geral da sociedade, 
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para eleitos 
de assistir as reuniões da Assembleia Geral.

Três) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, ainda 
que não sejam accionistas, deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados, mas não tem, nessa qualidade, 
direito a voto.

Quatro) No caso de existirem acções em 
compropriedade, os comproprietários serão 
representados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas assembleias gerais da 
sociedade.

Cinco) As acções dadas em caução, penhor, 
arrestadas, penhoradas, ou qualquer outra forma 
sujeitas a depósito ou administração judicial 
não conferem ao respectivo credor, depositário 
ou administrador o direito de assistir ou tomar 
parte nas assembleias gerais.
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ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Direito de voto)

Um) A cada acção corresponderá a um voto.
Dois) Tem o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar os 
accionistas que detiveram acções averbadas 
a seu favor na competente conta de registo de 
emissão de acções a data de oito dias antes 
da data marcada para assembleia, devendo 
permanecer registadas a favor dos accionistas 
até ao encerramento da reunião.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Representação)

Os accionistas, pessoas singulares ou 
colectivas, podem apenas fazer-se representar 
nas reuniões da Assembleia Geral por outro 
accionista pelo cônjuge, por descendente 
ou ascendente, ou ainda, por advogado ou 
administrador, que para o efeito designarem, 
indicando os poderes conferidos e prazo 
determinado de, máximo, um ano, mediante, 
procuração outorgada por escrito ou por 
simples carta dirigida ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral, e entregue na sede social da 
sociedade até as dezassete horas do penúltimo 
dia útil anterior ao da assembleia.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Competências)

Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, a 
Assembleia Geral:

a) Aprovar o relatório de gestão e as 
contas do exercício, incluindo o 
balanço e as demonstrações de 
resultados, bem como o parecer 
do Conselho Fiscal ou do Fiscal 
Únicos sobre as mesmas e deliberar 
sobre a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
mesa da Assembleia Geral, os 
administradores e do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre a emissão de 
obrigações;

e) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social;

f) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

g) Deliberar sobre a chamada e a restituição 
das prestações suplementares;

h) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

i) Deliberar sobre a dissolução, liquidação 
ou prorrogação da sociedade;

j)Deliberar sobre propositura e a 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais; 

k)	 Deliberar sobre a admissão a 
cotação de Bolsa de Valores das 
acções representativas do capital 
social da sociedade;

l) Deliberar sobre outros assuntos que não 
estejam, por disposição estatuária 
ou legal sucessivamente em vigor, 
na competência de outros órgãos 
da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
constituída por um presidente e um secretário.

Dois) Na falta ou impedimento do Presidente 
da Mesa, será o mesmo substituído por qualquer 
administrador da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Convocação)

Umas) As assembleias gerais serão 
convocadas por meio de anúncios, publicados 
no Boletim da República e num dos jornais 
mais lidos da localidade onde se situe a sede 
da sociedade, com trinta dias de antecedência, 
salvo se for legalmente exigida antecedência 
maior, devendo mencionar o local, o dia e 
hora em que se realizara a reunião, bem como 
a ordem de trabalhos, com clareza e precisão.

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poder-se-á dar por validamente 
constituída a Assembleia Geral, sem observância 
das formalidades prévias ali estabelecidas, 
desde que estejam presentes ou representados 
todos os accionistas com direitos de votos e 
todos manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos. 

Três) As assembleias gerais serão convocadas 
pelo presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
ou por quem o substitua, oficiosamente ou a 
requerimento do Conselho de Administração, 
do Conselho Fiscal ou do fiscal único ou, ainda, 
de accionistas, que representem mais de dez 
porcento de capital social.

Quatro) O requerimento referido serão 
dirigidos ao presidente da Mesa Assembleia 
Geral, e deverá justificar a necessidade da 
convocação da assembleia e indicar, com 
precisão os assuntos a incluir na ordem de 
trabalhos da Assembleia Geral a convocar. 

Cinco) Se o presidente da mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderá 
o conselho de administração, o Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único e/ou os accionistas que 
a tenham requerido convoca-lo directamente.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá constituir 
e deliberar validamente em primeira convocação 

quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, 
cinquenta por cento do capital social subscrito, 
salvo os casos em que q lei ou os presentes 
estatutos exijam um quórum superior.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se deliberar validamente, 
seja qual for o número de accionistas presente 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quórum constitutivo para as 
assembleias reunidas em segunda convocação.

Três) A assembleia Geral só poderão proceder 
a eleição dos membros dos órgãos sociais, 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, 
cinquenta por cento do capital social.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Quórum deliberativo)

Um) Salvo o disposto no número seguinte, 
as deliberações da Assembleia Geral serão 
tomadas por maioria absoluta dos votos 
expressos, salvo quando a lei ou presentes 
estatutos exijam maioria qualificada.

Dois) Só serão válidas, desde que aprovadas, 
pelo menos, por votos correspondentes a dois 
terços do capital social, quando a lei não exija 
maioria superior, as deliberações que tenham 
por objecto:

a )  A  a l t e r a ç ã o  d o s  e s t a t u t o s                                                 
da  sociedade; e

b) Dissolução da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Local e acta)

Uns) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, indicado nos respectivos 
anúncios convocatórios.

Dois) Por motivos especiais, devidamente 
justificados, o presidente da Mesa da Assembleia 
Geral poderá fixar um local diverso dos 
previstos no número anterior, que será indicado 
nos anúncios convocatórios da Assembleia 
Geral.

 Três) De cada reunião da Assembleia Geral 
deverão ser lavradas uma acta no respectivo 
livro, a qual será assinada pelo presidente e pelo 
secretário da Mesa da Assembleia Geral ou por 
quem os tiver substituído nessas funções, salvo 
se outras exigências forem estabelecidas por lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Reuniões da Assembleia Geral)

Assembleia Geral reunirá, ordinariamente, 
nos três primeiros meses de cada ano, e, 
extraordinariamente sempre que seja convocada, 
com observância dos requisitos estatuários e 
legais.
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ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral estiver 
em condições de funcionar, mas não seja 
possível, por motivo justificável, dar-se 
início aos trabalhos ou, tendo sido dado 
início, os mesmos não possam, por qualquer 
circunstância, concluir-se será a reunião 
suspensa para prosseguir em dia, hora e local 
que forem no momento indicados, e anunciados 
pelo presidente da mesa, sem que haja de ser 
observada qualquer outra forma de publicidade 
ou convocação.

Dois) Assembleia Geral só poderão deliberar 
suspender a mesma reunião duas vezes, não 
podendo distar mais de trinta dias entre as 
sessões.

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Composição)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo Conselho de 
Administração, composto por um número impar 
de membros efectivos, conforme o deliberado 
pela Assembleia Geral que os eleger, um dos 
quais assumir as funções de presidente.

Dois) Faltando definitivamente alguém 
administrador, será o mesmo substituído 
por cooptação, até a primeira reunião da 
Assembleia Geral que procederá a eleição do 
novo administrador, cujo mandato terminará 
no final do triénio então em curso. 

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Poderes)

Um) Ao Conselho de Administração 
compete os mais amplos poderes de gestão e 
representação social e nomeadamente:

a) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
relativos ao objecto social;

b) Adquirir, vender, permutar ou, por 
qualquer forma, onerar quaisquer 
bens ou direitos, móveis e imóveis, 
sempre que o entenda conveniente 
para os interesses da sociedade; 

c) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da Assembleia Geral;

d) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa a passivamente, 
perante quaisquer entidades 
públicas ou privadas;

e) Constituir e definir os poderes dos 
mandatários da sociedade, incluindo 
mandatários judiciais;

f) Subscrever ou adquirir participações no 
capital social de outras sociedades;

g) Adquirir, onerar e alinear obrigações, 
obse rvando  as  d i spos ições 

estatuárias e legais sucessivamente 
em vigor, bem como realizar 
quaisquer operações sobre as 
mesmas;

h) Contrair empréstimo e outro tipo de 
financiamentos;

i) Delegar as suas competências em 
um ou mais dos seus membros ou 
em determinados empregados da 
sociedade, fixando as condições e 
limites dos poderes delegados.

Dois) É vedado aos administradores realizar 
em nome da sociedade quaisquer operações 
alheias ao objecto social.

Três) Os actos praticados contra o 
estabelecimento no número anterior importam 
para o administrador em causa, a sua destruição, 
perdendo a favor da sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Convocação)

Um) O Conselho de Administração reúne 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou por dois dos seus 
membros.

Dois) As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com, pelo menos, quarenta e oito 
horas de antecedência, relativamente a data da 
reunião, devendo incluir ordem de trabalhos e 
as demais indicações e elementos necessários 
a tomada das deliberações.

Três) As formalidades relativas a convocação 
do Conselho de Administração podem ser 
dispensadas pelo consentimento unanimo de 
todos os administradores.

Quatro) O Conselho de Administração 
reunirá na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, quer deverá ser indicado na 
respectiva convocatória.

Cinco) Por motivos especiais, devidamente 
justificados, o presidente do Conselho de 
Administração poderá fixar um local diverso dos 
previstos no número anterior, quer será indicado 
na respectiva convocatória. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Deliberações)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presenta ou devidamente representada.

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração poderão fazer-se representar 
nas reuniões por outro membro, mediante 
comunicação escrita dirigida ao presidente, bem 
como votar por correspondência.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presente ou representados, 
cabendo ao presidente, em caso de empate, voto 
de qualidade; e

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas, lavradas 
em livro próprio, assinadas por todos os 
administradores que hajam participado na 
reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Mandatários)

O Conselho de Administração poderá 
nomear procuradores da sociedade para a 
prática de certos actos ou categoria de actos, nos 
limites dos poderes conferidos pelo respectivo 
mandato.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a)  Pela assinatura conjunta de dois 
m e m b r o s  d o  C o n s e l h o  d e 
Administração;

b) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos.

Dois) Nos actos de mero expediente é 
suficiente a assinatura de qualquer membro 
do Conselho de Administração ou de um 
mandatário com poderes bastantes, podendo a 
assinatura ser por chancela ou meios tipográficos 
de impressão.

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais 
será exercido por um Conselho Fiscal ou por 
um Fiscal Único, que será uma sociedade 
de auditoria de contas, conforme o que for 
deliberado pela Assembleia Geral.

Dois) Caso a assembleia deliberem confiar 
a uma sociedade de auditores de contas o 
exercício das funções de fiscalização, não 
procedera eleição do Conselho Fiscal.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, será 
composto por três membros efectivos e um 
membro suplente.

 Dois)  A Assembleia Geral que proceder a 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
presidente.

Três) Um dos membros efectivos e o 
membro suplente do Conselho Fiscal terão 
de ser auditórios de contas ou sociedade de 
auditoria devidamente habilitadas.

Quatro) Os membros do Conselho Fiscal 
e o Fiscal Único são eleitos na Assembleia 
Geral ordinária, mantendo-se em funções até a 
Assembleia Geral ordinária seguinte.



III SÉRIE — NÚMERO 461738                   

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, 
reúne-se trimestralmente e sempre que for 
convocado pelo Presidente, pela a maioria 
dos seus membros ou pelo Conselho de 
Administração.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
reunir validamente é necessária a presença da 
maioria dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao 
presidente em caso de empate, voto de qualidade.

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Actas no Conselho Fiscal)

As actas das reuniões do Conselho Fiscal 
serão registadas no respectivo livro de acta, 
devendo mencionar os membros presentes, 
as deliberações tomadas, os votos vencidos e 
respectivas razões, bem como os factos mais 
relevantes verificados pelo Conselho Fiscal no 
exercício das suas funções e ser assinadas pelos 
membros presentes.

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Auditorias externas)

O Conselho de Administração poderá 
tratar uma sociedade externo de auditoria para 
efeito de auditoria e verificação das contas da 
sociedade.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de 

resultados e demais contas de exercício fecham-
se com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e são submetidos a apreciação da 
assembleia geral nos três primeiros meses de 
cada ano.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

(Aplicação dos resultados)

 Os lucros que resultem do balanço anual 
terá a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco por cento serão 
dest inado a consti tuição ou 
reintegração da reserva legal, até 
que esta represente, pelo menos, a 
quinta partido montante do capital 
social;

b) O restante terá a aplicação que for 
deliberada em Assembleia Geral.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral.

Maputo,  28 de Fevereiro de 2018.                                       
— O Técnico, Ilegível.

Nacaca Mining, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 14 de Julho de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100880415, uma entidade 
denominada Nacaca Mining, S.A.

Nos termos do art igo 332, Código 
Comercial, é constituída uma sociedade 
anónima denominada Nacaca Mining - S.A., 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade anónima, adopta a denominação, 
Nacaca Mining – S.A., e rege-se pelo disposto 
nos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Cidade 
de Maputo, bairro Central, Avenida Filipe 
Samuel Magaia, n.º 717.

Dois) A sede da sociedade pode ser 
transferida para qualquer outro local, por 
deliberação da Assembleia Geral.

Três) O conselho de administração poderá, 
sem dependência de deliberação dos sócios, 
criar, transferir ou encerrar as sucursais, 
agencias, delegações ou quaisquer outras formas 
de representação da sociedade em qualquer 
parte do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto o 
exercício de actividade no sector dos recursos 
minerais:

a) Prospecção, pesquisa, desenvolvimento 
na área mineira;

b )  D e s e n v o l v e r  a c t i v i d a d e  d e 
exploração, produção, distribuição 
e comercialização de recursos 
minerais;

c) Prestação de serviços de consultoria 
na área de recursos minerais e 
energéticos;

d) Outros serviços similares.

Dois) A sociedade poderão exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal nomeadamente, poderá 
praticar todos os actos complementares da sua 
actividade.

Três) A sociedade podem formar (consórcio) 
ou outras formas de parcerias param o exercício 
do seu objecto.

Quatro) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, a sociedade poderão adquirir, 
gerir e alienar participações em sociedades de 
responsabilidade limitada, ainda que tenham por 
objecto uma actividade diversa da sua.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios                   
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social é de 100 000,00MT, 
integralmente subscrito em mil acções 
nominativas, com o valor nominal de cem 
meticais cada uma. 

Dois) As acções tituladas poderão revestir 
a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as acções escriturais 
revestir a forma de acções nominativas.

Três) As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei.

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
vinte, cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, 
cem mil ou um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á 
pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante novas entradas, 
por incorporação de reservas, através da emissão 
de novas acções, aumentando do respectivo 
valor nominal ou conversão de obrigações em 
acções, bem como qualquer outra modalidade 
ou forma legalmente permitida, mediante 
deliberação da Assembleia Geral.

Dois) O aumento do capital social podem 
ser deliberados mediante proposta do conselho 
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de administração e o conselho fiscal, antes de 
tomar qualquer deliberação relativa ao aumento 
do capital social.

Três) O capital social poderá ser aumentado, 
uma ou mais vezes, por deliberação do Conselho 
de Administração, ate ao limite fixado pela 
Assembleia Geral, observadas as formalidades 
legais e estatuárias.

Quatro) A deliberação do aumento do 
capital social devem mencionar, pelo menos, 
as seguintes condições:

a) A modalidade do aumento do capital;
b) O montante do aumento do capital;
c)  O va lo r  nomina l  das  novas 

participações;
d) As reservas a incorporarem, se o 

aumento do capi tal  for  por 
incorporação de reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento;

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, se as 

houver;
h) Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas;
i) O prazo e demais condições do 

exercício do direito de subscrição 
e preferências; e 

j) O regime que será aplicado em caso de 
subscrição incompleta.

Cinco) O aumento do capital social será 
efectuado nos termos e condições deliberados 
em Assembleia Geral ou pelo Conselho de 
Administração e, supletivamente, nos termos 
gerais.

Seis) Em qualquer aumento do capital social, 
os accionistas gozam de direito de preferência, 
na proporção das acções que possuírem, a 
exercer nos termos gerais.

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções serão titulados ou escriturais.
Dois) As acções tituladas poderão revestir 

a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as acções escriturais 
revestir a forma de acções nominativas.

Três) As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei.

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
vinte, cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, 
cem mil ou um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á 
pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas.

Seis) A sociedade poderão emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em Assembleia Geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferências sem voto.

ARTIGO OITAVO

(Direito de preferência na transmissão                
de acções)

Um) Os sócios gozam de direito de 
preferência sobre a transmissão, total ou parcial, 
de acções, na proporção das suas respectivas 
participações.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir as 
suas acções, ou partes destas, deverá enviar, 
por carta dirigida ao Presidente do Conselho 
de Administração, o respectivo projecto de 
venda, o qual deverá conter a identidade do 
adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a projectada transmissão, nomeadamente as 
condições de pagamento, as garantias oferecidas 
e recebidas e a data da realização da transacção. 

Três) Nos quinze dias seguintes a data 
em houver recebido o projecto de venda, o 
Conselho de Administração deverá notificar, 
por escrito, os demais sócios para exercerem o 
seu direito de preferências.

Quatro) O direito de preferência é exercido 
pelo valor, prazo e restantes condições 
acordadas para a projectada transmissão, 
devendo o sócio os sócios que pretendam fazer 
notificar, por escrito, o sócio transmitente, no 
prazo de máximo de trinta dias, a contar da data 
da notificação prevista no número anterior, sob 
pena de caducidade.

Cinco) O regime previsto no presente artigo 
não será aplicável, as acções admitidas a cotação 
na Bolsa de Valores de Moçambique, em 
relação as quais os sócios não gozarão de direito 
de preferência sobre a respectiva transmissão.

Seis) Serão inopináveis a sociedade, aos 
demais sócios e a terceiras as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo, devendo a sociedade recusar o 
respectivo averbamento no livro do registo de 
acções ou nas competentes contas de registo 
de emissão e de titularidade representativa do 
capital social da sociedade.

ARTIGO NONO

(Acções próprias)

Um) Por deliberações da Assembleia Geral, 
a sociedade poderá adquirir acções próprias, 
bem como poderá onera-las ou praticar com 
as mesmas quaisquer ou operações em direito 
em direito permitidas, respeitando sempre as 
disposições legais aplicáveis e que estejam 
sucessivamente em vigor.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
deve identificar o número de acções a adquirir, 
a alienar ou que por outra forma pretender, a 
finalidade da operação, a identificação das partes 
e as respectivas contra partidas e demais termos 
e condições da operação projectada.

Três) Enquanto pertençam a sociedade, as 
acções não conferem direito a voto, dividendo 
ou preferência, nem tem qualquer outro direito 
social, excepto o de participar em aumentos 
de capital por incorporação de reservas, se 
Assembleia Geral não deliberar o contrário.

Quatro) Na alienação de acções próprias, 
os sócios gozam de direitos de preferência, na 
proporção das suas respectivas participações, 
a exercer nos termos do artigo oitavo destes 
estatutos, com as necessárias adaptações.

Cinco) No relatório anual do Conselho de 
Administração deve ser indicado o número 
de acções próprias adquiridas e alienadas ou 
oneradas, durante o exercício, bem como os 
respectivos motivos e condições, e o número 
de acções próprias detidas no final do exercício.

ARTIGO DÉCIMO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei e mediante deliberações do Conselho de 
Administração, emitir quaisquer modalidade 
ou tipos de obrigações.

Dois) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, ouvido o Conselho Fiscal a 
sociedade poderá adquirir obrigações próprias, 
ficando suspensos os respectivos direitos 
enquanto as obrigações pertencem a sociedade.

Três) A sociedade poderá praticar com as 
obrigações todas e quaisquer operações em 
direito permitidas, que se mostrem convenientes 
ao interesse social, e nomeadamente, proceder a 
sua conversão, nos casos legalmente previstos, 
ou amortização mediante simples deliberação 
do Conselho de Administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Prestações suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital até ao valor do capital 
social, a data da deliberação, ficando os sócios 
obrigados na proporção, condições, prazos e 
montantes estabelecidos em Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Suprimentos)

Os sócios podem prestar suprimentos a 
sociedade, nos termos e condições estabelecidas 
pelo Conselho de Administração.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECCÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e 
c) O Conselho Fiscal ou o Fiscal Único.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Eleição e o mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes.
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Dois) Ressalvado o que se refere ao mandato 
do Conselho Fiscal ou Fiscal Único, o mandato 
do membros dos órgãos sociais e de quatro anos, 
contando-se como um ano completo o ano da 
data de eleição.

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até a eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser sócios ou não, bem como 
podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade.

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações.

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho de Administração de 
fixar ou dispensar a caução a prestar, conforme 
a lei em vigor.

SECÇÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Âmbito)

A Assembleia Geral  da sociedade, 
regularmente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações que são 
vinculativas para todos os sócios, ainda que 
ausentes ou dissidentes, e para os restantes 
órgãos sociais, quando tomadas nos termos da 
lei e dos presentes estatutos.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Constituição)

Um) A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa da Assembleia Geral.

Dois) Os obrigacionistas não poderão assistir 
as reuniões da Assembleia Geral da sociedade, 
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para eleitos 
de assistir as reuniões da Assembleia Geral.

Três) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, ainda 
que não sejam accionistas, deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados, mas não tem, nessa qualidade, 
direito a voto.

Quatro) No caso de existirem acções em 
compropriedade, os comproprietários serão 
representados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas assembleias gerais da 
sociedade.

Cinco) As acções dadas em caução, penhor, 
arrestadas, penhoradas, ou qualquer outra forma 
sujeitas a depósito ou administração judicial 
não conferem ao respectivo credor, depositário 
ou administrador o direito de assistir ou tomar 
parte nas assembleias gerais.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Direito de voto)

Um) A cada acção corresponderá a um voto.
Dois) Tem o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar os 
accionistas que detiveram acções averbadas 
a seu favor na competente conta de registo de 
emissão de acções a data de oito dias antes 
da data marcada para assembleia, devendo 
permanecer registadas a favor dos accionistas 
ate ao encerramento da reunião.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Representação)

Os accionistas, pessoas singulares ou 
colectivas, podem apenas fazer-se representar 
nas reuniões da Assembleia Geral por outro 
accionista pelo cônjuge, por descendente 
ou ascendente, ou ainda, por advogado ou 
administrador, que para o efeito designarem, 
indicando os poderes conferidos e prazo 
determinado de, máximo, um ano, mediante, 
procuração outorgada por escrito ou por 
simples carta dirigida ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral, e entregue na sede social da 
sociedade ate as dezassete horas do penúltimo 
dia útil anterior ao da assembleia.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Competências)

Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, a 
Assembleia Geral:

a) Aprovar o relatório de gestão e as 
contas do exercício, incluindo o 
balanço e as demonstrações de 
resultados, bem como o parecer 
do Conselho Fiscal ou do Fiscal 
Único sobre as mesmas e deliberar 
sobre a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
Mesa da Assembleia Geral, os 
administradores e do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre a emissão de 
obrigações;

e) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social;

f) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

g) Deliberar sobre a chamada e a restituição 
das prestações suplementares;

h) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

i) Deliberar sobre a dissolução, liquidação 
ou prorrogação da sociedade;

j) Deliberar sobre propositura e a 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais; 

k) Deliberar sobre a admissão a cotação 
de Bolsa de Valores das acções 
representativas do capital social da 
sociedade;

l) Deliberar sobre outros assuntos que não 
estejam, por disposição estatuária 
ou legal sucessivamente em vigor, 
na competência de outros órgãos 
da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
constituída por um Presidente e um Secretário.

Dois) Na falta ou impedimento do Presidente 
da Mesa, será o mesmo substituído por qualquer 
administrador da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Convocação)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por meio de anúncios, publicados no Boletim 
da República é num dos jornais mais lidos da 
localidade onde se situe a sede da sociedade, 
com trinta dias de antecedência, salvo se 
for legalmente exigida antecedência maior, 
devendo mencionar o local, o dia e hora em 
que se realizara a reunião, bem como a ordem 
de trabalhos, com clareza e precisão.

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poder-se-á dar por validamente 
constituída a assembleia geral, sem observância 
das formalidades prévias ali estabelecidas, 
desde que estejam presentes ou representados 
todos os accionistas com direitos de votos e 
todos manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos. 

Três) As assembleias gerais serão convocadas 
pelo presidente da mesa da assembleia geral, 
ou por quem o substitua, oficiosamente ou a 
requerimento do Conselho de Administração, do 
Conselho Fiscal ou do Fiscal Único ou, ainda, 
de accionistas, que representem mais de dez 
porcento de capital social.

Quatro) O requerimento referido serão 
dirigidos ao Presidente da Mesa Assembleia 
Geral, e devera justificar a necessidade da 
convocação da assembleia e indicar, com 
precisão os assuntos a incluir na ordem de 
trabalhos da Assembleia Geral a convocar. 
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Cinco) Se o Presidente da Mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
legalmente se mostre obrigado a faze-lo, poderá 
o conselho de administração, o Conselho Fiscal 
ou Fiscal único e/ou os accionistas que a tenham 
requerido convoca-lo directamente.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá constituir 
e deliberar validamente em primeira convocação 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, 
cinquenta por cento do capital social subscrito, 
salvo os casos em que a lei ou os presentes 
estatutos exijam um quórum superior.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se deliberar validamente, 
seja qual for o numero de accionistas presente 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quórum constitutivo para as 
assembleias reunidas em segunda convocação.

Três) A Assembleia Geral só poderão 
proceder a eleição dos membros dos órgãos 
sociais,  quando estejam presentes ou 
representados accionistas que representem, pelo 
menos, cinquenta por cento do capital social.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Quórum deliberativo)

Um) Salvo o disposto no número seguinte, 
as deliberações da Assembleia Geral serão 
tomadas por maioria absoluta dos votos 
expressos, salvo quando a lei ou presentes 
estatutos exijam maioria qualificada.

Dois) Só serão validas, desde que aprovadas, 
pelo menos, por votos correspondentes a dois 
terços do capital social, quando a lei não exija 
maioria superior, as deliberações que tenham 
por objecto:

a) A alteração dos estatutos da sociedade;  
e

b) Dissolução da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Local e acta)

Uns) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, indicado nos respectivos 
anúncios convocatórios.

Dois) Por motivos especiais, devidamente 
justificados, o Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral poderá fixar um local diverso dos 
previstos no número anterior, que será indicado 
nos anúncios convocatórios da Assembleia 
Geral.

 Três) De cada reunião da Assembleia Geral 
deverão ser lavradas uma acta no respectivo 
livro, a qual será assinada pelo Presidente e pelo 
Secretário da Mesa da Assembleia Geral ou por 
quem os tiver substituído nessas funções, salvo 
se outras exigências forem estabelecidas por lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reunirá, ordinariamente, 
nos três primeiros meses de cada ano, e, 
extraordinariamente sempre que seja convocada, 
com observância dos requisitos estatuários e 
legais.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral estiver 
em condições de funcionar, mas nas seja 
possível, por motivo justificável, dar-se 
início aos trabalhos ou, tendo sido dado 
inicio, os mesmos não possam, por qualquer 
circunstância, concluir-se será a reunião 
suspensa para prosseguir em dia, hora e local 
que forem no momento indicados, e anunciados 
pelo presidente da mesa, sem que haja de ser 
observada qualquer outra forma de publicidade 
ou convocação.

Dois) A Assembleia Geral só poderão 
deliberar suspender a mesma reunião duas 
vezes, não podendo distar mais de trinta dias 
entre as sessões.

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Composição)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo conselho de 
administração, composto por um número impa 
de membros efetivos, conforme o deliberado 
pela Assembleia Geral que os eleger, um dos 
quais assumir as funções de presidente.

Dois) Faltando definitivamente alguém 
administrador, será o mesmo substituído 
por cooptação, ate a primeira reunião da 
Assembleia Geral que procedera a eleição do 
novo administrador, cujo mandato terminara 
no final do triénio então em curso. 

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Poderes)

Um) Ao conselho de administração 
compete os mais amplos poderes de gestão e 
representação social e nomeadamente:

a) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
relativos ao objecto social;

b) Adquirir, vender, permutar ou, por 
qualquer forma, onerar quaisquer 
bens ou direitos, móveis e imóveis, 
sempre que o entenda conveniente 
para os interesses da sociedade; 

c) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da Assembleia Geral;

d) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa a passivamente, 

perante quaisquer entidades 
públicas ou privadas;

e) Constituir e definir os poderes dos 
mandatários da sociedade, incluindo 
mandatários judiciais;

f) Subscrever ou adquirir participações no 
capital social de outras sociedades;

g) Adquirir, onerar e alinear obrigações, 
obse rvando  as  d i spos ições 
estatuárias e legais sucessivamente 
em vigor, bem como realizar 
quaisquer operações sobre as 
mesmas;

h) Contrair empréstimo e outro tipo de 
financiamentos;

i) Delegar as suas competências em 
um ou mais dos seus membros ou 
em determinados empregados da 
sociedade, fixando as condições e 
limites dos poderes delegados.

Dois) É vedado aos administradores realizar 
em nome da sociedade quaisquer operações 
alheias ao objecto social.

Três) Os actos praticados contra o 
estabelecimento no número anterior importam 
para o administrador em causa, a sua destruição, 
perdendo a favor da sociedade a caucao que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Convocação)

Um) O Conselho de Administração reúne 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu Presidente ou por dois dos seus 
membros.

Dois) As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com, pelo menos, quarenta e oito 
horas de antecedência, relativamente a data da 
reunião, devendo incluir ordem de trabalhos e 
as demais indicações e elementos necessários 
a tomada das deliberações.

Três) As formalidades relativas a convocação 
do Conselho de Administração podem ser 
dispensadas pelo consentimento unânime de 
todos os administradores.

Quatro) O Conselho de Administração 
reunira na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, quer deverá ser indicado na 
respectiva convocatória.

Cinco) Por motivos especiais, devidamente 
justificados, o Presidente do Conselho de 
Administração poderá fixar um local diverso dos 
previstos no número anterior, quer será indicado 
na repectiva convocatória. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Deliberações)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presenta ou devidamente representada.
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Dois) Os membros do Conselho de 
Administração poderão fazer-se representar 
nas reuniões por outro membro, mediante 
comunicação escrita dirigida ao presidente, bem 
como votar por correspondência.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presente ou representados, 
cabendo ao presidente, em caso de empate, voto 
de qualidade.

Quatro) As deliberações do conselho de 
administracao constarão de actas, lavradas 
em livro próprio, assinadas por todos os 
administradores que hajam participado na 
reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Mandatários)

O Conselho de Administração poderá 
nomear procuradores da sociedade para a 
prática de certos actos ou categoria de actos, nos 
limites dos poderes conferidos pelo respectivo 
mandato.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a)  Pela assinatura conjunta de 
dois membros do conselho de 
administração;

b) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos.

Dois) Nos actos de mero expediente e 
suficiente a assinatura de qualquer membro 
do Conselho de Administração ou de um 
mandatário com poderes bastantes, podendo a 
assinatura ser por chancela ou meios tipográficos 
de impressão.

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais será 
exercido por um Conselho Fiscal ou por um 
fiscal único, que será uma sociedade de auditoria 
de contas, conforme o que for deliberado pela 
Assembleia Geral.

Dois) Caso a assembleia deliberem confiar 
a uma sociedade de auditores de contas o 
exercício das funções de fiscalização, não 
procedera eleição do Conselho Fiscal.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, será 
composto por três membros efectivos e um 
membro suplente.

 Dois)  A Assembleia Geral que proceder a 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
Presidente.

Três) Um dos membros efectivos e o 
membro suplente do Conselho Fiscal terão 
de ser auditórios de contas ou sociedade de 
auditoria devidamente habilitadas.

Quatro) Os membros do Conselho Fiscal 
e o Fiscal Único são eleitos na Assembleia 
Geral ordinária, mantendo-se em funções até a 
Assembleia Geral ordinária seguinte.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, 
reúne-se trimestralmente e sempre que for 
convocado pelo Presidente, pela a maioria 
dos seus membros ou pelo Conselho de 
Administração.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
reunir validamente é necessária a presença da 
maioria dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao 
Presidente em caso de empate, voto de qualidade.

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Actas no Conselho Fiscal)

As actas das reuniões do Conselho Fiscal 
serão registadas no respectivo livro de acta, 
devendo mencionar os membros presentes, 
as deliberações tomadas, os votos vencidos e 
respectivas razões, bem como os factos mais 
relevantes verificados pelo Conselho Fiscal no 
exercício das suas funções e ser assinadas pelos 
membros presentes.

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Auditorias externas)

O Conselho de Administração poderá 
tratar uma sociedade externo de auditoria para 
efeito de auditoria e verificação das contas da 
sociedade.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de 

resultados e demais contas de exercício fecham-
se com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e são submetidos a apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

(Aplicação dos resultados)

Os lucros que resultem do balanço anual terá 
a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco por cento serão 
destinados a constituição ou 

reintegração da reserva legal, ate 
que esta represente, pelo menos, a 
quinta partido montante do capital 
social;

b) O restante terá a aplicação que for 
deliberada em Assembleia Geral.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral.

Maputo,  28 de Fevereiro de 2018.                                     
— O Técnico, Ilegível.

Meluco Mining, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 14 de Julho de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100879824, uma entidade 
denominada Meluco Mining, S.A.

Nos termos do art igo 332, Código 
Comercial, é constituída uma sociedade 
anónima denominada Meluco Mining - S.A., 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade anónima, adopta a denominação, 
Meluco Mining, S.A., e rege-se pelo disposto 
nos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, bairro Central, Avenida Filipe Samuel 
Magaia, n.º 717.

Dois) A sede da sociedade pode ser 
transferida para qualquer outro local, por 
deliberação da Assembleia Geral.

Três) O Conselho de Administração poderá, 
sem dependência de deliberação dos sócios, 
criar, transferir ou encerrar as sucursais, 
agencias, delegações ou quaisquer outras formas 
de representação da sociedade em qualquer 
parte do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem como objecto o exercício 
de actividade no sector dos recursos minerais:

a) Prospecção, pesquisa, desenvolvimento 
na área mineira;
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b )  D e s e n v o l v e r  a c t i v i d a d e  d e 
exploração, produção, distribuição 
e comercialização de recursos 
minerais;

c) Prestação de serviços de consultoria 
na área de recursos minerais e 
energéticos;

d) Outros serviços similares.

Dois) A sociedade poderão exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal nomeadamente, poderá 
praticar todos os actos complementares da sua 
actividade.

Três) A sociedade pode formar (consórcio) 
ou outras formas de parcerias param o exercício 
do seu objecto.

Quatro) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, a sociedade poderão adquirir, 
gerir e alienar participações em sociedades de 
responsabilidade limitada, ainda que tenham por 
objecto uma actividade diversa da sua.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios               
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social é de 100 000,00MT, 
integralmente subscrito em mil acções 
nominativas, com o valor nominal de cem 
meticais cada uma. 

Dois) As acções tituladas poderão revestir 
a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as acções escriturais 
revestir a forma de acções nominativas.

Três) As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei.

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
vinte, cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, 
cem mil ou um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á 
pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante novas entradas, 
por incorporação de reservas, através da emissão 
de novas acções, aumentando do respectivo 
valor nominal ou conversão de obrigações em 
acções, bem como qualquer outra modalidade 
ou forma legalmente permitida, mediante 
deliberação da Assembleia Geral.

Dois) O aumento do capital social podem 
ser deliberados mediante proposta do Conselho 
de Administração e o Conselho Fiscal, antes de 
tomar qualquer deliberação relativa ao aumento 
do capital social.

Três) O capital social poderá ser aumentado, 
uma ou mais vezes, por deliberação do Conselho 
de Administração, ate ao limite fixado pela 
Assembleia Geral, observadas as formalidades 
legais e estatuárias.

Quatro) A deliberação do aumento do 
capital social devem mencionar, pelo menos, 
as seguintes condições:

a) A modalidade do aumento do capital;
b) O montante do aumento do capital;
c)  O va lo r  nomina l  das  novas 

participações;
d) As reservas a incorporarem, se o 

aumento do capi tal  for  por 
incorporação de reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento;

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, se as 

houver;
h) Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas;
i) O prazo e demais condições do 

exercício do direito de subscrição 
e preferências; e 

j) O regime que será aplicado em caso de 
subscrição incompleta.

Cinco) O aumento do capital social será 
efectuado nos termos e condições deliberados 
em Assembleia Geral ou pelo conselho de 
administração e, supletivamente, nos termos 
gerais.

Seis) Em qualquer aumento do capital social, 
os accionistas gozam de direito de preferência, 
na proporção das acções que possuírem, a 
exercer nos termos gerais.

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções serão titulados ou escriturais.
Dois) As acções tituladas poderão revestir 

a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as acções escriturais 
revestir a forma de acções nominativas.

Três) As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei.

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
vinte, cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, 
cem mil ou um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á 
pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas.

Seis) A sociedade poderão emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em Assembleia Geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferências sem voto.

ARTIGO OITAVO

(Direito de preferência na transmissão de 
acções)

Um) Os sócios gozam de direito de 
preferência sobre a transmissão, total ou parcial, 
de acções, na proporção das suas respectivas 
participações.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir as 
suas acções, ou partes destas, deverá enviar, 
por carta dirigida ao Presidente do Conselho 
de Administração, o respectivo projecto de 
venda, o qual devera conter a identidade do 
adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a projectada transmissão, nomeadamente as 
condições de pagamento, as garantias oferecidas 
e recebidas e a data da realização da transacção. 

Três) Nos quinze dias seguintes a data 
em houver recebido o projecto de venda, o 
Conselho de Administração deverá notificar, 
por escrito, os demais sócios para exercerem o 
seu direito de preferências.

Quatro) O direito de preferência é exercido 
pelo valor, prazo e restantes condições 
acordadas para a projectada transmissão, 
devendo o sócio os sócios que pretendam fazer 
notificar, por escrito, o sócio transmitente, no 
prazo de máximo de trinta dias, a contar da data 
da notificação prevista no número anterior, sob 
pena de caducidade.

Cinco) O regime previsto no presente artigo 
não será aplicável, as acções admitidas a cotação 
na Bolsa de Valores de Moçambique, em 
relação as quais os sócios não gozarão de direito 
de preferência sobre a respectiva transmissão.

Seis) Serão inopináveis a sociedade, aos 
demais sócios e a terceiras as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo, devendo a sociedade recusar o 
respectivo averbamento no livro do registo de 
acções ou nas competentes contas de registo 
de emissão e de titularidade representativa do 
capital social da sociedade.

ARTIGO NONO

(Acções próprias)

Um) Por deliberações da Assembleia Geral, 
a sociedade poderá adquirir acções próprias, 
bem como poderá onera-las ou praticar com 
as mesmas quaisquer ou operações em direito 
em direito permitidas, respeitando sempre as 
disposições legais aplicáveis e que estejam 
sucessivamente em vigor.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
deve identificar o número de acções a adquirir, 
a alienar ou que por outra forma pretender, a 
finalidade da operação, a identificação das partes 
e as respectivas contra partidas e demais termos 
e condições da operação projectada.

Três) Enquanto pertençam a sociedade, as 
acções não conferem direito a voto, dividendo 
ou preferência, nem tem qualquer outro direito 
social, excepto o de participar em aumentos 
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de capital por incorporação de reservas, se 
Assembleia Geral não deliberar o contrário.

Quatro) Na alienação de acções próprias, 
os sócios gozam de direitos de preferência, na 
proporção das suas respectivas participações, 
a exercer nos termos do artigo oitavo destes 
estatutos, com as necessárias adaptações.

Cinco) No relatório anual do Conselho de 
Administração deve ser indicado o número 
de acções próprias adquiridas e alienadas ou 
oneradas, durante o exercício, bem como os 
respectivos motivos e condições, e o número 
de acções próprias detidas no final do exercício.

ARTIGO DÉCIMO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei e mediante deliberações do Conselho de 
Administração, emitir quaisquer modalidade 
ou tipos de obrigações.

Dois) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, ouvido o Conselho Fiscal a 
sociedade poderá adquirir obrigações próprias, 
ficando suspensos os respectivos direitos 
enquanto as obrigações pertencem a sociedade.

Três) A sociedade podera praticar com as 
obrigações todas e quaisquer operações em 
direito permitidas, que se mostrem convenientes 
ao interesse social, e nomeadamente, proceder a 
sua conversão, nos casos legalmente previstos, 
ou amortização mediante simples deliberação 
do Conselho de Administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Prestações suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital ate ao valor do capital 
social, a data da deliberação, ficando os sócios 
obrigados na proporção, condições, prazos e 
montantes estabelecidos em Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Suprimentos)

Os sócios podem prestar suprimentos a 
sociedade, nos termos e condições estabelecidas 
pelo Conselho de Administração.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e 
c) O Conselho Fiscal ou o Fiscal Único.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Eleição e o mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes.

Dois) Ressalvado o que se refere ao mandato 
do Conselho Fiscal ou Fiscal Único, o mandato 
do membros dos órgãos sociais e de quatro anos, 
contando-se como um ano completo o ano da 
data de eleição.

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até a eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser sócios ou não, bem como 
podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade.

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia  Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações.

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho de Administração de 
fixar ou dispensar a caução a prestar, conforme 
a lei em vigor.

SECCÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Âmbito)

A Assembleia Geral  da sociedade, 
regularmente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações que são 
vinculativas para todos os sócios, ainda que 
ausentes ou dissidentes, e para os restantes 
órgãos sociais, quando tomadas nos termos da 
lei e dos presentes estatutos.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Constituição)

Um) A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa da Assembleia Geral.

Dois) Os obrigacionistas não poderão assistir 
as reuniões da Assembleia Geral da sociedade, 
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para eleitos 
de assistir as reuniões da Assembleia Geral.

Três) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, ainda 
que não sejam accionistas, deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados, mas não tem, nessa qualidade, 
direito a voto.

Quatro) No caso de existirem acções em 
compropriedade, os comproprietários serão 
representados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas assembleias gerais da 
sociedade.

Cinco) As acções dadas em caução, penhor, 
arrestadas, penhoradas, ou qualquer outra forma 
sujeitas a depósito ou administração judicial 
não conferem ao respectivo credor, depositário 
ou administrador o direito de assistir ou tomar 
parte nas assembleias gerais.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Direito de voto)

Um) A cada acção corresponderá a um voto.
Dois) Tem o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar os 
accionistas que detiveram acções averbadas 
a seu favor na competente conta de registo de 
emissão de acções a data de oito dias antes 
da data marcada para assembleia, devendo 
permanecer registadas a favor dos accionistas 
ate ao encerramento da reunião.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Representação)

Os accionistas, pessoas singulares ou 
colectivas, podem apenas fazer-se representar 
nas reuniões da Assembleia Geral por outro 
accionista pelo cônjuge, por descendente 
ou ascendente, ou ainda, por advogado ou 
administrador, que para o efeito designarem, 
indicando os poderes conferidos e prazo 
determinado de, máximo, um ano, mediante, 
procuração outorgada por escrito ou por 
simples carta dirigida ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral, e entregue na sede social da 
sociedade ate as dezassete horas do penúltimo 
dia útil anterior ao da assembleia.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Competências)

Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, a 
Assembleia Geral:

a) Aprovar o relatório de gestão e as 
contas do exercício, incluindo o 
balanço e as demonstrações de 
resultados, bem como o parecer 
do Conselho Fiscal ou do Fiscal 
Único sobre as mesmas e deliberar 
sobre a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
mesa da Assembleia Geral, os 
administradores e do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único;
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c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre a emissão de 
obrigações;

e) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social;

f) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

g) Deliberar sobre a chamada e a restituição 
das prestações suplementares;

h) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

i) Deliberar sobre a dissolução, liquidação 
ou prorrogação da sociedade;

j) Deliberar sobre propositura e a 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais; 

k) Deliberar sobre a admissão a cotação 
de Bolsa de Valores das acções 
representativas do capital social da 
sociedade;

l) Deliberar sobre outros assuntos que não 
estejam, por disposição estatuária 
ou legal sucessivamente em vigor, 
na competência de outros órgãos 
da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A mesa da Assembleia Geral e 
constituída por um Presidente e um Secretário.

Dois) Na falta ou impedimento do Presidente 
da Mesa, será o mesmo substituído por qualquer 
administrador da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Convocação)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por meio de anúncios, publicados no Boletim 
da República e num dos jornais mais lidos da 
localidade onde se situe a sede da sociedade, 
com trinta dias de antecedência, salvo se 
for legalmente exigida antecedência maior, 
devendo mencionar o local, o dia e hora em 
que se realizara a reunião, bem como a ordem 
de trabalhos, com clareza e precisão.

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poder-se-á dar por validamente 
constituída a Assembleia Geral, sem observância 
das formalidades prévias ali estabelecidas, 
desde que estejam presentes ou representados 
todos os accionistas com direitos de votos e 
todos manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos. 

Três) As assembleias gerais serão convocadas 
pelo presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
ou por quem o substitua, oficiosamente ou a 
requerimento do conselho de administração, do 

Conselho Fiscal ou do Fiscal único ou, ainda, 
de accionistastas, que representem mais de dez 
porcento de capital social.

Quatro) O requerimento referido serão 
dirigidos ao Presidente da Mesa Assembleia 
Geral, e devera justificar a necessidade da 
convocação da assembleia e indicar, com 
precisão os assuntos a incluir na ordem de 
trabalhos da Assembleia Geral a convocar. 

Cinco) Se o presidente da mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderá 
o Conselho de Administração, o Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único e/ou os accionistas que 
a tenham requerido convoca-lo directamente.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá constituir 
e deliberar validamente em primeira convocação 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, 
cinquenta por cento do capital social subscrito, 
salvo os casos em que a lei ou os presentes 
estatutos exijam um quórum superior.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se deliberar validamente, 
seja qual for o numero de accionistas presente 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quórum constitutivo para as 
assembleias reunidas em segunda convocação.

Três) A Assembleia Geral só poderão 
proceder a eleição dos membros dos órgãos 
sociais,  quando estejam presentes ou 
representados accionistas que representem, pelo 
menos, cinquenta por cento do capital social.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Quórum deliberativo)

Um) Salvo o disposto no número seguinte, 
as deliberações da Assembleia Geral serão 
tomadas por maioria absoluta dos votos 
expressos, salvo quando a lei ou presentes 
estatutos exijam maioria qualificada.

Dois) Só serão validas, desde que aprovadas, 
pelo menos, por votos correspondentes a dois 
terços do capital social, quando a lei não exija 
maioria superior, as deliberações que tenham 
por objecto:

a )  A  a l t e r a ç ã o  d o s  e s t a t u t o s                                                  
da sociedade; e

b) Dissolução da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Local e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 

localidade da sede, indicado nos respectivos 
anúncios convocatórios.

Dois) Por motivos especiais, devidamente 
justificados, o presidente da mesa da Assembleia 
Geral poderá fixar um local diverso dos 
previstos no número anterior, que será indicado 
nos anúncios convocatórios da Assembleia 
Geral.

 Três) De cada reunião da Assembleia Geral 
deverão ser lavradas uma acta no respectivo 
livro, a qual será assinada pelo presidente e pelo 
Secretário da Mesa da Assembleia Geral ou por 
quem os tiver substituído nessas funções, salvo 
se outras exigências forem estabelecidas por lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reunirá, ordinariamente, 
nos três primeiros meses de cada ano, e, 
extraordinariamente sempre que seja convocada, 
com observância dos requisitos estatuários e 
legais.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral estiver 
em condições de funcionar, mas nas seja 
possível, por motivo justificável, dar-se 
início aos trabalhos ou, tendo sido dado 
inicio, os mesmos não possam, por qualquer 
circunstância, concluir-se será a reunião 
suspensa para prosseguir em dia, hora e local 
que forem no momento indicados, e anunciados 
pelo Presidente da Mesa, sem que haja de ser 
observada qualquer outra forma de publicidade 
ou convocação.

Dois) A Assembleia Geral só poderão 
deliberar suspender a mesma reunião duas 
vezes, não podendo distar mais de trinta dias 
entre as sessões.

SECÇÃO III

Da Administração

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Composição)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo Conselho de 
Administração, composto por um número impa 
de membros efetivos, conforme o deliberado 
pela Assembleia Geral que os eleger, um dos 
quais assumir as funções de presidente.

Dois) Faltando definitivamente alguém 
administrador, será o mesmo substituído 
por cooptação, ate a primeira reunião da 
Assembleia Geral que procederá a eleição do 
novo administrador, cujo mandato terminará 
no final do triénio então em curso. 
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ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Poderes)

Um) Ao Conselho de Administração 
compete os mais amplos poderes de gestão e 
representação social e nomeadamente:

a) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
relativos ao objecto social;

b) Adquirir, vender, permutar ou, por 
qualquer forma, onerar quaisquer 
bens ou direitos, móveis e imóveis, 
sempre que o entenda conveniente 
para os interesses da sociedade; 

c) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da Assembleia Geral;

d) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa a passivamente, 
perante quaisquer entidades 
públicas ou privadas;

e) Constituir e definir os poderes dos 
mandatários da sociedade, incluindo 
mandatários judiciais.

f) Subscrever ou adquirir participações no 
capital social de outras sociedades;

g) Adquirir, onerar e alinear obrigações, 
obse rvando  as  d i spos ições 
estatuárias e legais sucessivamente 
em vigor, bem como realizar 
quaisquer operações sobre as 
mesmas;

h) Contrair empréstimo e outro tipo de 
financiamentos;

i) Delegar as suas competências em 
um ou mais dos seus membros ou 
em determinados empregados da 
sociedade, fixando as condições e 
limites dos poderes delegados.

Dois) É vedado aos administradores realizar 
em nome da sociedade quaisquer operações 
alheias ao objecto social.

Três) Os actos praticados contra o 
estabelecimento no número anterior importam 
para o administrador em causa, a sua destruição, 
perdendo a favor da sociedade a caucao que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Convocação)

Um) O Conselho de Administração reúne 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu Presidente ou por dois dos seus 
membros.

Dois) As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com, pelo menos, quarenta e oito 
horas de antecedência, relativamente a data da 

reunião, devendo incluir ordem de trabalhos e 
as demais indicações e elementos necessários 
a tomada das deliberações.

Três) As formalidades relativas a convocação 
do Conselho de Administração podem ser 
dispensadas pelo consentimento unanimo de 
todos os administradores.

Quatro) O Conselho de Administração 
reunira na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, quer devera ser indicado na 
respectiva convocatória.

Cinco) Por motivos especiais, devidamente 
justificados, o Presidente do Conselho de 
Administração poderá fixar um local diverso dos 
previstos no número anterior, quer será indicado 
na repectiva convocatória. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Deliberações)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presenta ou devidamente representada.

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração poderão fazer-se representar 
nas reuniões por outro membro, mediante 
comunicação escrita dirigida ao presidente, bem 
como votar por correspondência.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presente ou representados, 
cabendo ao presidente, em caso de empate, voto 
de qualidade e.

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas, lavradas 
em livro próprio, assinadas por todos os 
administradores que hajam participado na 
reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Mandatários)

O Conselho de Administração poderá 
nomear procuradores da sociedade para a 
prática de certos actos ou categoria de actos, nos 
limites dos poderes conferidos pelo respectivo 
mandato.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a)  Pela assinatura conjunta de dois 
m e m b r o s  d o  C o n s e l h o  d e 
Administração;

b) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos.

Dois) Nos actos de mero expediente e 
suficiente a assinatura de qualquer membro do 

conselho de administração ou de um mandatário 
com poderes bastantes, podendo a assinatura 

ser por chancela ou meios tipográficos de 

impressão.

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais 

será exercido por um Conselho Fiscal ou por 

um Fiscal Único, que será uma sociedade 

de auditoria de contas, conforme o que for 

deliberado pela Assembleia Geral.

Dois) Caso a assembleia deliberem confiar 

a uma sociedade de auditores de contas o 

exercício das funções de fiscalização, não 

procederá eleição do Conselho Fiscal.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, será 

composto por três membros efectivos e um 

membro suplente.

 Dois)  A Assembleia Geral que proceder a 

eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 

Presidente.

Três) Um dos membros efectivos e o 

membro suplente do Conselho Fiscal terão 

de ser auditórios de contas ou sociedade de 

auditoria devidamente habilitadas.

Quatro) Os membros do Conselho Fiscal 

e o Fiscal Único são eleitos na Assembleia 

Geral ordinária, mantendo-se em funções ate a 

Assembleia Geral Ordinária seguinte.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, 

reúne-se trimestralmente e sempre que for 

convocado pelo presidente, pela maioria 

dos seus membros ou pelo Conselho de 

Administração.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 

reunir validamente é necessária a presença da 

maioria dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por 

maioria dos votos presentes, cabendo ao 

presidente em caso de empate, voto de qualidade.

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 

poderão realizar-se na sede social ou em 

qualquer local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.
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ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Actas no Conselho Fiscal)

As actas das reuniões do Conselho Fiscal 
serão registadas no respectivo livro de acta, 
devendo mencionar os membros presentes, 
as deliberações tomadas, os votos vencidos e 
respectivas razões, bem como os factos mais 
relevantes verificados pelo Conselho Fiscal no 
exercício das suas funções e ser assinadas pelos 
membros presentes.

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Auditorias externas)

O Conselho de Administração poderá 
tratar uma sociedade externo de auditoria para 
efeito de auditoria e verificação das contas da 
sociedade.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois)O balanço, a demonstração de 

resultados e demais contas de exercício fecham-
se com referencia a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e são submetidos a apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

(Aplicação dos resultados)

Os lucros que resultem do balanço anual terá 
a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco por cento serão 
dest inado a consti tuição ou 

reintegração da reserva legal, ate 

que esta represente, pelo menos, a 

quinta partido montante do capital 

social;

b) O restante terá a aplicação que for 

deliberada em Assembleia Geral.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 

rege-se pelas disposições da lei aplicável que 

estejam sucessivamente em vigor e, no que 

estas forem omissas, pelo que for deliberado 

em Assembleia Geral.

Maputo,  28 de Fevereiro de 2018.                                               

— O Técnico, Ilegível.
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